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“O movimento que empolgou São Paulo a partir de 1870 e lançou as 

bases do poderoso Estado industrial e agrícola de hoje foi uma 

avalanche: derrubou matas, abriu fazendas, estendeu estradas de ferro, 

libertou escravos, atraiu imigrantes, fundou cidades, bancos, escolas, 

criou indústrias, instalou usinas de energia, importou máquinas, 

construiu teatros, controlou o câmbio, influiu nos rumos do Império e da 

República, lançou viadutos, canalizou rios, abriu bairros e em 30 anos 

colocou a Capital da Província, que era a oitava cidade do Brasil, em 

segundo lugar. Cem anos depois, era a terceira do mundo.” 

 

Ivan Ângelo, em São Paulo: 110 anos de industrialização, 1992. 
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Resumo 

 

O Estado de São Paulo passou entre 1870 e 1920 por um intenso processo de 

transformação, que o converteu no Estado economicamente mais desenvolvido da 

Federação. Esta tese identificou os principais fatores que contribuíram para o 

sucesso do desenvolvimento paulista: características geográficas favoráveis; o 

acúmulo de capital proporcionado pela cafeicultura; a disponibilidade de uma ampla 

rede ferroviária conectada a um porto de alto calado; a energia hidrelétrica 

relativamente barata; a mão de obra propiciada pela imigração; e uma base 

tecnológica local mínima. Não é trivial quantificar o peso de cada um desses fatores 

no processo de transformação paulista, todavia pode-se afirmar que todos os países 

que passaram por um processo acelerado de desenvolvimento contaram com boas 

faculdades de engenharia. A transformação de São Paulo se apoiou na sua fase 

inicial em quatro instituições paulistas: o Liceu de Artes e Ofícios; a Escola 

Politécnica de São Paulo; a Escola de Engenharia Mackenzie; e o Instituto de 

Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo. Os laboratórios da Politécnica e 

depois os do IPT fizeram os primeiros estudos e ensaios, que ofereceram subsídios 

aos projetos locais de engenharia. Os Professores e os engenheiros graduados pela 

Politécnica criaram os primeiros escritórios de engenharia genuinamente nacionais 

do Estado. Muitos deles fundaram ou se tornaram sócios de empreendimentos 

industriais e comerciais. A participação da Politécnica e dos politécnicos no 

desenvolvimento da nascente indústria química, da indústria metalúrgica e da 

indústria de transformação foi decisiva para a industrialização do Estado de São 

Paulo e também do Brasil. 

Palavras-chave: História da ciência, engenharia no Brasil, Escola Politécnica de 

São Paulo, desenvolvimento de São Paulo. 
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Abstract 

 

Between 1870 and 1920, São Paulo State went through an intense transformation 

process that turned the State into the economically most developed State in the 

Federation. This thesis identified the main factors that contributed to the success in 

the State development: favorable geographic characteristics; wealth accumulation 

favored through coffee plantations; availability of an extensive railway system 

connected to a deep-water port; relatively cheap hydro-electricity; labor coming from 

immigration; and a minimum local technological basis. It is not trivial to quantify the 

weight to be given to each of the mentioned factors related to the São Paulo 

development, however it may be stated that all countries that went through an 

accelerated development process had good engineering faculties. The development 

of São Paulo relied on its initial stage on four institutions, namely: the Arts and Crafts 

Lyceum; the Polytechnic School of São Paulo; the Mackenzie Engineering College; 

and the Institute of Technological Research (IPT). The laboratories of the 

Polytechnic School and later of the IPT conducted the first studies and tests that 

provided subsidies to the local engineering projects. The academic staff and the 

graduated engineers from the Polytechnic School created the first genuine national 

engineering bureaus in the State. Several founded or became partners in industrial 

and commercial enterprises. The participation of the Polytechnic School and of the 

graduated engineers in the development of the starting-up of chemical, metallurgical 

and transformation industries has been decisive to the industrialization of the State 

of São Paulo and of Brazil. 

Keywords: History of science, engineering in Brazil, São Paulo Polytechnic School, 

São Paulo development. 
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Introdução 

 

 

  O desenvolvimento de São Paulo tem despertado a atenção 

dos estudiosos, cientistas e intelectuais há várias décadas. Alguns livros 

clássicos, artigos e dezenas de dissertações e teses acadêmicas têm 

abordado o assunto. 

  Em um período relativamente curto, de aproximadamente 

cinquenta anos, entre 1870 e 1920, o Estado de São Paulo passou por um 

intenso processo de transformação. Um relatório do Presidente da Província, 

datado de 1852, mencionava a existência de apenas cinco fábricas na 

Província. No censo industrial realizado em 1907, o Estado de São Paulo já 

ocupava o segundo lugar, suplantado apenas pelo então Distrito Federal. O 

Estado possuía então 314 estabelecimentos industriais e 22.355 operários. 

Por volta de 1920, o Estado de São Paulo se tornava o centro industrial mais 

importante do país. O Estado possuía naquele ano 4.145 estabelecimentos 

industriais e cerca de 84.000 operários1. 

  Warren Dean (1932-1994), no seu livro A Industrialização de 

São Paulo, mostra que a cafeicultura, além de gerar o capital necessário 

para a industrialização, empregou grande parte dos imigrantes europeus, 

induziu a modernização do Porto de Santos e a construção de uma ampla 

rede ferroviária para transportá-lo das fazendas do oeste paulista até o 

embarque no porto. Dean menciona também que muitas companhias 

hidrelétricas foram organizadas por cafeicultores2. 

                                                
1 Suzigan, “A industrialização de São Paulo”, pp. 89-92. 
 
2 Dean, A Industrialização de São Paulo, pp. 9-22. 
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  Por outro lado, Dean não discute o papel das características 

geográficas favoráveis oferecidas pela Província e depois Estado de São 

Paulo. Além disto, Dean não aborda também o papel que algumas 

instituições de ensino e pesquisa, especialmente a Escola Politécnica de São 

Paulo, exerceram no processo de transformação ocorrido. 

  O Estado de São Paulo apresenta algumas características 

geográficas que facilitaram a sua industrialização e o seu desenvolvimento. 

As terras férteis do Vale do Paraíba e especialmente do Oeste Paulista (terra 

roxa) favoreceram a cultura do café. A topografia pouco acidentada do 

Estado3 facilitou a construção de ferrovias. O rio Tietê e sua rede de 

afluentes possibilitaram a navegação e a construção de hidrelétricas. O clima 

do Estado4, mais ameno que o de regiões mais ao norte, também facilitou a 

adaptação dos imigrantes europeus. 

  O apoio oferecido por quatro instituições paulistas, a saber, o 

Liceu de Artes e Ofícios, a Escola Politécnica de São Paulo, a Escola de 

Engenharia Mackenzie e o Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de 

São Paulo, também foram importantes para o sucesso do processo de 

desenvolvimento. 

  Em síntese, vários fatores podem ser considerados relevantes 

para o sucesso do desenvolvimento paulista e dentre eles podem ser 

mencionados: as características geográficas favoráveis do Estado; a 

disponibilidade de capital proporcionado pela comercialização do café; a 

disponibilidade de um porto de alto calado (Porto de Santos), conectado com 

uma razoável rede de ferrovias; a disponibilidade de energia elétrica com 

uma ampla rede de distribuição; a mão de obra qualificada disponibilizada 

pelo grande afluxo de imigrantes europeus; e a presença de uma base 

tecnológica local mínima. 

                                                
3 Martinelli, “Relevo do Estado de São Paulo”, pp. 1-10. 
 
4 Martinelli, “Clima do Estado de São Paulo”, pp. 1-12. 
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  O ciclo do café no Brasil teve início por volta de 1810, na região 

do Vale do Paraíba Fluminense. Em seguida, se deslocou para o Vale do 

Paraíba Paulista, depois para o então Oeste Paulista e bem mais tarde para 

o Estado do Paraná. A fase de maior sucesso econômico e de acumulação 

de capital foi a fase paulista, especialmente a ocorrida no oeste do Estado, 

no período entre 1880 e 1920. Esta fase do ciclo do café já contou com as 

contribuições da imigração europeia, da construção de estradas de ferro e de 

algumas inovações tecnológicas. O capital acumulado com produção de café 

se continuasse sendo investido na abertura de novas fazendas levaria à 

superprodução com a consequente queda nos preços. A disponibilidade 

desse capital financiou a industrialização paulista.  

  As origens do Porto de Santos remontam 1543. Ao longo de 

três séculos e meio o porto continuou crescendo, com mecanização mínima 

e exigência significativa de trabalho físico. Embarques de café, utilizando o 

Porto de Santos, ocorreram em 1797, em três veleiros com destino a Lisboa. 

A fase do Porto de Santos, como porto moderno de grande calado, foi 

inaugurada em dois de fevereiro de 1892. 

  A estrada de ferro ligando o Rio de Janeiro a Petrópolis, hoje 

denominada Estrada de Ferro Mauá, foi inaugurada em 30 de abril de 1854, 

com apenas 14,5 km de extensão, unindo a Baía de Guanabara ao sopé da 

serra, no caminho de Petrópolis. Outras foram construídas posteriormente, 

no nordeste brasileiro e no planalto paulista, essas já impulsionadas pela 

cultura do café, especialmente a ligação Santos - São Paulo - Jundiaí, 

inaugurada em 1867, que dinamizou a exportação do café paulista. Em 1890, 

a malha ferroviária brasileira já tinha cerca de 10.000 km de extensão e em 

1920 totalizava quase 30.000 km. As mesmas ferrovias que transportavam 

café também possibilitavam a mobilidade de pessoas e de bens 

industrializados para o mercado emergente do interior paulista. 
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  O sistema elétrico brasileiro começou a ser construído no final 

do século XIX, com a inauguração em 1883 da usina termelétrica de Campos 

dos Goytacazes (RJ). Em 1889, foi inaugurada em Juiz de Fora (MG) uma 

usina de geração hidrelétrica de grande porte. Em 1893, a Usina Hidrelétrica 

Monjolinho entrou em operação no município de São Carlos (SP). Desde o 

início, a matriz elétrica brasileira baseou-se na geração térmica, com as 

usinas termelétricas, e na geração hidráulica, com as usinas hidrelétricas. 

Inicialmente houve predominância das termelétricas, construídas 

principalmente com financiamento privado, que com o passar do tempo 

cederam a liderança para as hidrelétricas, construídas com financiamento 

estatal5. A disponibilidade de energia elétrica relativamente barata no Estado 

de São Paulo nas primeiras décadas do século XX impulsionou o 

desenvolvimento do Estado.  

  A chegada dos imigrantes europeus favoreceu tanto a cultura 

do café quanto o desenvolvimento da região. Em 1890, a população do 

Estado de São Paulo era de apenas 1.400.000 habitantes, sendo cerca de 

65.000 residentes na cidade de São Paulo. Entre 1891 e 1900, o Brasil teve 

um aumento demográfico de 41%, devido principalmente à imigração. São 

Paulo foi o Estado que mais se beneficiou da imigração. Em apenas dez 

anos, entre 1888 e 1897, entraram no Estado de São Paulo quase 800 mil 

imigrantes. A mão de obra farta, barata e melhor treinada que a nativa foi 

essencial para o desenvolvimento. Muitos imigrantes se tornaram 

empreendedores, atuando em empresas importadoras e em seguida em 

estabelecimentos industriais. 

  O desenvolvimento de São Paulo se apoiou na sua fase inicial 

em apenas quatro instituições paulistas: o Liceu de Artes e Ofícios (fundado 

em 1873, com o nome de Sociedade Propagadora da Instrução Popular); a 

Escola Politécnica de São Paulo (criada em 1893 e instalada em 1894); a 

                                                
5 Carvalho, “O declínio da era do petróleo”, pp. 58-70.  
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Escola de Engenharia Mackenzie (inaugurada em 1896); e o Instituto de 

Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo, nucleado em 1899, como 

Gabinete de Resistência dos Materiais da Escola Politécnica. Os Professores 

e ex-alunos da Politécnica criaram escritórios de engenharia genuinamente 

nacionais da cidade. Muitos deles fundaram ou se tornaram sócios de 

empreendimentos industriais e comerciais. Os laboratórios da Politécnica e 

depois os do IPT fizeram estudos e ensaios, que ofereceram subsídios aos 

projetos locais de engenharia.  

  Os fatores mencionados acima já foram, com menor ou maior 

intensidade, isoladamente ou em grupos, estudados e reconhecidos em 

trabalhos anteriores como relevantes para a industrialização e o 

desenvolvimento de São Paulo. Não é difícil demonstrar que todos os fatores 

mencionados foram essenciais para o desenvolvimento de São Paulo. Basta 

lembrar que outras regiões brasileiras também apresentavam características 

geográficas favoráveis, como terras férteis, topografia pouco acidentada e 

bacias hidrográficas densas e extensas. O ciclo do açúcar também propiciou 

acúmulo de capital, mas não causou significativa industrialização. Outras 

regiões do Brasil também receberam grandes quantidades de imigrantes 

europeus. Malha ferroviária e eletrificação disponíveis também não foram 

exclusividades paulistas. O Porto de Santos era muito inferior ao do Rio de 

Janeiro. E, finalmente, o Rio de Janeiro, dispunha de uma base tecnológica 

mais antiga e mais robusta que a paulista.  

  O presente trabalho procura demonstrar que ocorreu um 

encadeamento favorável dos fatores mencionados e isto foi decisivo para o 

sucesso do desenvolvimento paulista. As terras férteis e a mão de obra 

europeia e não escrava alavancaram uma maior perenidade e a alta 

produtividade das lavouras paulistas de café. O escoamento do café exigiu 

uma extensa malha de estradas de ferro. A eletrificação das estradas de 

ferro e a mecanização das fazendas fomentaram a construção de uma ampla 

rede de pequenas hidrelétricas pelo interior do Estado, que mais tarde foram 
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interligadas. A eletrificação também aumentou a eficiência e o conforto das 

fazendas. O café não propiciou apenas o capital necessário para a 

industrialização, mas também contribuiu para a criação de mercado local 

ávido por materiais de construção e bens de consumo, tais como tijolos, 

telhas, cimento, madeira, móveis, pregos, parafusos, enxadas, foices, 

rastelos, roupas, calçados e chapéus. Muitos desses produtos passaram a 

ser produzidos localmente e as importações foram sendo gradativamente 

substituídas pela indústria nascente. Outros artigos de produção mais 

complexa, tais como cimento Portland e produtos siderúrgicos, só vieram a 

ser produzidos em grande escala no país mais tarde, nas décadas de 1930 e 

1950, respectivamente. 

  Não é trivial quantificar o peso de cada um desses vários 

fatores mencionados acima no processo de desenvolvimento paulista. 

Todavia, deve-se ressaltar que dentre esses fatores, a disponibilidade de 

instituições de ensino e pesquisa é o fator menos reconhecido e estudado. 

Este trabalho tem como objetivo principal identificar e discutir a importância 

de uma base tecnológica mínima na industrialização de São Paulo. Como 

todos os países que passaram por um processo acelerado de 

desenvolvimento contaram com boas faculdades de engenharia, é esperado 

que o mesmo tenha ocorrido no desenvolvimento de São Paulo. As 

contribuições dos professores da Escola Politécnica de São Paulo e dos 

alunos por ela graduados receberão uma atenção especial nesta tese. 

  O tema será abordado em três capítulos principais: “A província 

de São Paulo antes da Escola Politécnica” (Capítulo I); “A criação da Escola 

Politécnica de São Paulo” (Capítulo II); e “O impacto da criação da Escola 

Politécnica” (Capítulo III). 

  No Capítulo I, denominado “A Província de São Paulo antes da 

Escola Politécnica”, é feita uma síntese da história de São Paulo no século 

XIX, especialmente no seu último quartel. Alguns eixos temáticos relevantes 
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para o desenvolvimento dos capítulos posteriores foram escolhidos. Dentre 

esses eixos temáticos podem ser mencionados: o povoamento e o aumento 

da população causado pela imigração; a formação econômica com os ciclos 

do ouro, do açúcar e do café; a construção da malha ferroviária; a 

eletrificação; e as primeiras tentativas de se produzir aço e cimento Portland. 

O objetivo principal do primeiro capítulo da tese é descrever com riqueza de 

datas e fatos o momento histórico em que a Escola Politécnica de São Paulo 

foi criada e como ele foi alcançado. Pode-se concluir que quando a 

Politécnica começou a funcionar, em fevereiro de 1894, a cultura do café 

avançava rapidamente no Estado, a construção da malha ferroviária 

progredia velozmente e várias pequenas hidrelétricas já haviam sido 

construídas. A capital do Estado era acanhada, com uma infraestrutura 

deficiente, e tinha apenas cerca de 120 mil habitantes. Também é importante 

destacar que faltava mão de obra qualificada no interior do Estado e na 

capital, faltavam não apenas engenheiros, mas também mecânicos, mestres 

de obras e técnicos em contabilidade. Não havia nenhuma biblioteca pública 

na capital. A única faculdade existente no Estado era a Faculdade de Direito 

do Largo São Francisco. A matemática, a física, a química e a biologia 

praticadas no Estado não eram de nível superior. As fontes de pesquisa 

utilizadas Capítulo I foram livros e artigos, principalmente das áreas de 

história, economia, geografia econômica e educação. 

  No Capítulo II, denominado “A criação da Escola Politécnica de 

São Paulo”, o foco da tese será na Educação. O capítulo se inicia em 1808, 

com a chegada da família real ao Rio de Janeiro e a criação das primeiras 

instituições de ensino superior no Brasil. A criação das faculdades de 

engenharia no Rio de Janeiro e em Ouro Preto são brevemente discutidas. 

Em seguida, o interesse da tese se concentra em São Paulo. A criação do 

Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo é então abordada. As iniciativas 

malogradas de criação na capital paulista do Gabinete Topográfico e do 

Instituto Politécnico, instituições que antecederam a criação da Escola 

Politécnica, são em seguida discutidas. Por fim, o interesse se concentra na 
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criação da Escola Politécnica. Uma síntese crítica da criação da Escola 

Politécnica revela algumas características preocupantes para o futuro da 

instituição. O longo e aguerrido debate ocorrido durante as sessões da 

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo em que foi discutida a 

criação da nova faculdade de engenharia revelou várias divergências e falta 

de consenso. A análise dos registros dos debates revela que a liderança e a 

articulação políticas do Deputado Paula Souza, futuro diretor da Politécnica, 

foram essenciais para a aprovação do projeto de lei de criação da Escola 

Politécnica de São Paulo. A instituição recém-criada mostrou algumas 

fragilidades iniciais, tais como instalações improvisadas em um antigo hotel e 

apenas seis docentes contratados. O fato da nova instituição de ensino 

iniciar suas atividades com apenas 31 alunos regulares, distribuídos em 

quatro cursos (engenharia civil, engenharia industrial, engenharia agricola e 

curso anexo de artes mecânicas) também chama a atenção; poucos alunos 

em três modalidades diferentes de engenharia (civil, industrial e agrícola) e 

em um curso de nível superior profissionalizante (artes mecânicas). As fontes 

de pesquisa utilizadas Capítulo II foram livros e publicações sobre a 

educação no Brasil e principalmente as atas das sessões realizadas na 

Assembleia Legislativa paulista. Serviu também como ponto de partida para 

esse capítulo, a dissertação de mestrado realizada pelo autor sobre Antonio 

Francisco de Paula Souza, o criador da Politécnica de São Paulo. 

  No Capítulo III, denominado “O impacto da criação da Escola 

Politécnica”, o tema central da tese é abordado, ou seja, o papel da Escola 

Politécnica e dos politécnicos na transformação de São Paulo. Pode-se 

observar que o apoio do governo do Estado de São Paulo foi decisivo para 

que a nova instituição de ensino pudesse cumprir o seu papel. Instalações 

administrativas amplas e um número grande de laboratórios e gabinetes 

foram criados e instalados em um espaço de tempo relativamente curto. O 

corpo docente cresceu rapidamente em quantidade e em número de 

especialidades. Em cerca de dez anos, a Escola Politécnica de São Paulo 

transformou-se em uma faculdade de engenharia bem instalada, com 
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equipamentos modernos, e com um corpo docente de competência 

reconhecida. Os laboratórios e gabinetes da Politécnica estabeleceram 

vínculos com o sistema produtivo e passaram a alimentá-lo com 

conhecimentos, informações e recomendações técnicas.  
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Capítulo I 

A Província de São Paulo antes da Escola Politécnica 

 

 

  O objetivo principal deste capítulo inicial é descrever de maneira 

resumida o desenvolvimento de São Paulo no Século XIX, com ênfase no 

ultimo quartel, quando foi criada a Escola Politécnica. Aspectos geográficos, 

históricos, econômicos e tecnológicos serão abordados. Os aspectos 

tecnológicos considerados relevantes, tais como a construção da malha 

ferroviária e a eletrificação, assim como as tentativas de estabelecer em São 

Paulo uma indústria siderúrgica de grande porte e de produzir cimento 

Portland em grande escala, receberão atenção especial. 

  No final do século XVIII, em 1798, a população do Brasil era de 

cerca de um milhão de pessoas, enquanto na América Hispânica era de dois 

milhões e meio e nos Estados Unidos da América era de 3,2 milhões6.  

  No início do século XIX, a Província de São Paulo ainda 

ocupava uma grande extensão de terras, mas continuava tendo pouca 

relevância econômica. Logo após a independência do Brasil, a Província de 

São Paulo tinha apenas cerca de 200 mil habitantes, enquanto o Brasil tinha 

cerca de 4,8 milhões de habitantes, ou seja, São Paulo tinha cerca de 5% da 

população brasileira. 

  Inicialmente serão discutidas brevemente a geografia e a 

ocupação de São Paulo. Dentre os principais obstáculos para a ocupação da 

                                                
6 Bacci, “500 anos”, pp. 141-159. 
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região devem ser mencionadas as dificuldades de transporte de pessoas e 

de cargas. 

  Nos primeiros quatro séculos da história do Brasil, o transporte 

de pessoas e de cargas ocorreu, inicialmente, com auxílio de canoas e de 

outras embarcações, em seguida, com auxílio adicional de animais 

domesticados (tropeirismo) e finalmente, a partir do último quartel do século 

XIX, também por via férrea. 

  Embora o Brasil disponha de uma longa faixa litorânea, com 

quatro mil quilômetros de costa atlântica navegável, e de uma extensa rede 

de rios, com milhares de quilômetros e relevos pouco acidentados, a adoção 

de uma política de transporte hidroviário aproveitando amplamente essas 

facilidades acabou não se concretizando ao longo da história brasileira.  

  O uso de animais domesticados no transporte foi essencial na 

história da humanidade. Existem evidências do uso de cavalos domesticados 

pelo homem há cerca de 5500 anos. Nesse sentido, o descobrimento e o uso 

da roda, provavelmente, há cerca de 2500 anos, tiveram um papel decisivo. 

No Brasil, o uso de animais, ao lado do transporte hidroviário, marítimo e 

fluvial, predominou nos primeiros três séculos e ainda teve papel importante 

no século XIX7. Há que se destacar também o papel dos tropeiros, 

condutores de tropas de cavalos e mulas, que atravessavam extensas áreas 

transportando gado e mercadorias.  

  Os tropeiros brasileiros percorriam aproximadamente 40 km por 

dia, cada animal carregava cerca de 100 kg, nos mais diferentes tipos de 

terreno. As viagens duravam semanas, até meses, chegavam a atingir 3.000 

km, e ocorriam principalmente nas regiões sul, sudeste e centro-oeste do 

Brasil. Esse tipo de transporte foi muito importante no Brasil desde o século 

XVII até o início do século XX8. A partir do século XVIII, começaram a 

                                                
7 Austrelégio, “Estudo sobre alguns tipos de transporte”, pp. 495-516. 
8 Ribas, “Tropeirismo e escravidão”, pp. 1-12. 
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aparecer os pequenos povoados, freguesias, vilas e cidades. Em síntese, os 

tropeiros desempenharam papel importante não só no comércio (vide Figura 

1), mas também contribuíram significativamente para o desenvolvimento e 

para a integração econômica e cultural do país9. As cidades paulistas de São 

Vicente, Santos, Santana do Parnaíba, Sorocaba e Taubaté foram pontos 

estratégicos no itinerário dos tropeiros. 

 

Figura 1: Quadro de Benedito Calixto (1853-1927), Rancho Grande dos 

Tropeiros, ilustrando o papel dos tropeiros no transporte e comércio de 

mercadorias. (Fonte: http://www.novomilenio.inf.br/santos/calixto8.htm) 

 

  Os rios, principalmente os mais largos e profundos, como o rio 

Tietê e o Paraíba do Sul, e as serras, como a Serra do Mar e a Serra da 

Mantiqueira, representavam grandes obstáculos para os viajantes e desafios 

para os construtores de estradas da época. A construção de pontes no Brasil 

utilizava até fins do século XIX a madeira como principal material de 

                                                
9 Algatão, “O tropeiro como propagador cultural”, pp. 1-8. 
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construção. No Brasil, a transição da madeira para o ferro começou na 

segunda metade do século XIX10. 

  No século XIX, a indústria siderúrgica nacional não foi capaz de 

produzir estruturas metálicas de aço necessárias para as obras de grande 

porte. Quando indispensáveis essas estruturas eram importadas. Conforme 

será discutido mais adiante neste capítulo, a produção nacional de cimento 

Portland no século XIX, apesar de algumas tentativas locais de produção, foi 

insignificante frente à demanda e quando o cimento era indispensável tinha 

que ser importado11.  

  As estradas da época eram na realidade caminhos por onde 

transitavam tropas, carroças, carros de boi, boiadas, e mercadorias tais como 

toucinho, aguardente, açúcar, milho, trigo, marmelada, frutas, panos, 

calçados, drogas e remédios, algodão, sal, azeite, vinagre, armas e 

ferramentas agrícolas. Muitos desses caminhos tiveram origens em trilhas 

indígenas pré-existentes.  

  Uma fonte importante de informações são os relatórios de 

viagem. Por exemplo, José Bonifácio de Andrada e Silva (1763-1838) e seu 

irmão Martim Francisco Ribeiro de Andrada (1775-1844) realizaram em 1820 

uma Viagem Mineralógica na Província de S. Paulo, cujo relatório12 

apresenta informações importantes sobre o povoamento de São Paulo. 

Partiram de Santos em 23 de março de 1820, passaram por Cubatão e 

visitaram Santo André, São Paulo, Santo Amaro, Cotia, São Roque, 

Aparecida, Sorocaba, Ipanema, Itu, Pirapora, Santa de Parnaíba e 

Piracicaba. 

  Um trecho do relatório daquela viagem reproduzido em seguida 

relata as dificuldades de se atingir naquela época as distantes regiões de 

                                                
10 Verzoni, “O aço vencendo obstáculos”, p. 4. 
11 Melo & Ribeiro, “Técnicas construtivas do período eclético”, pp. 80-85. 
12 Barbosa, Jazidas e minas de ouro, pp. 26-50.  
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Araraquara e São Carlos, situadas além de Piracicaba, mais para o interior 

da Província.  

“Não tendo podido por falta de tempo e máus caminhos prosseguir as 

explorações até a collina de Araraquara, procurei ter noticias exactas. 

Soube que a distancia da villa até ao fim dos campos de Araraquara é 

de sete léguas e que o monte ... 

Ouvi a uma pessoa verdadeira, que os pastores do major Carlos de 

Arruda Botelho, cuja fazenda é encostada ao monte de Araraquara, 

têm algumas vezes achado, em diversos pontos de sua extensão, 

folhetas de ouro, de 10 a 12 onças de peso.” 

 

  A freguesia de São Bento de Araraquara foi criada em 22 de 

agosto de 1817, enquanto a cidade de São Carlos do Pinhal foi oficialmente 

fundada em 04 de novembro de 1857. Arruda Botelho, Conde do Pinhal, 

mencionado no texto em seguida, foi um dos fundadores de São Carlos.  

  Em 1821, as capitânias se tornaram províncias. Por ocasião da 

independência do Brasil, a Província de São Paulo, na área ocupada pelo 

atual Estado de São Paulo, tinha apenas uma pequena parte habitada, 

conforme ilustra a Figura 2, apresentada em seguida. A cidade situada mais 

a oeste era Piracicaba, cuja denominação à época era Constituição. Pode-se 

notar também que, passados mais trezentos anos desde o descobrimento, 

mais da metade da área ocupada pelo atual Estado de São Paulo era 

desabitada, ou seja, habitada apenas pelos indígenas. 
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Figura 2: Cidades e vias de comunicação (caminhos) na área ocupada pelo 

atual Estado de São Paulo à época da independência do Brasil. (Fonte: 

Odilon Nogueira de Mattos, vide Bibliografia). 

 

  Em seguida será apresentada de forma resumida a chegada do 

café ao Brasil e a expansão de sua cultura na Província de São Paulo. 

  O café fez uma longa viagem até chegar ao Brasil. Nativo da 

Abissínia, atual Etiópia, foi cultivado e consumido pelos árabes por vários 

séculos. Chegou à Europa no século XVII pelas mãos dos holandeses, com 

passagens por Veneza, Amsterdam e Paris. Holandeses e franceses o 

levaram para a América Central, onde sua cultura se expandiu rapidamente, 

especialmente no Haiti. 
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  Chegou ao país em 1727, proveniente da Guiana Francesa. As 

primeiras plantações foram cultivadas no Pará. Algumas poucas mudas 

chegaram ao Rio de Janeiro em 1760, que em 1779 já produzia 14 sacas. 

Em 40 anos, a produção de café da região do Rio de Janeiro já era de 

135.000 sacas. Iniciando sua lenta disseminação em direção ao sul do país, 

difundiu-se pelo Vale do Rio Paraíba do Sul (Rio de Janeiro e São Paulo), 

Sul de Minas e Espírito Santo. A primeira fazenda de café de São Paulo foi 

estabelecida em 1817, no vale do Paraíba. Na década de 1830, o café 

estava presente em algumas fazendas da região de Campinas, no "Oeste 

Velho" de São Paulo. Em seguida, expandiu-se para o chamado "Oeste 

Novo" (Ribeirão Preto, São Carlos e Araraquara) e passou, mais tarde, para 

as regiões de terra roxa do Norte do Paraná e Mato Grosso.  

  Na Figura 3, é apresentada a ocupação pelo café da área do 

atual Estado de São Paulo ao longo de cerca de 100 anos, a partir de 1836. 

 

Figura 3: Expansão do café, na área delimitada pelas divisas atuais do 

Estado de São Paulo. (Fonte: Odilon Nogueira de Mattos, vide Bibliografia). 
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  A expansão do café no Estado de São Paulo também foi objeto 

de análise pelo economista, artista e intelectual Sergio Milliet da Costa e 

Silva (1898-1966) e foi publicada pela primeira vez em 1938, em sua obra 

Roteiro do Café13. A figura (Figura 3) é de autoria do historiador Odilon 

Nogueira de Mattos e segundo o próprio autor é baseada no “roteiro” 

preparado por Sergio Milliet. 

  As terras do Vale do Paraíba paulista, à exemplo do Vale do 

Paraíba fluminense, foram rapidamente exauridas pela cultura do café. 

Todavia, as terras férteis do Novo Oeste Paulista (terra roxa) e a mão de 

obra europeia e não escrava propiciaram uma maior perenidade e alta 

produtividade às lavouras paulistas de café. A cultura do café em São Paulo 

se deu utilizando inicialmente a mão de obra africana escrava, que foi em 

seguida substituída em grande parte pelos imigrantes europeus. 

  Em 1840, o Brasil já era o maior produtor mundial de café. Na 

década de 1870-1880, o café representou 56% do valor das exportações 

brasileiras. Para se ter uma ideia quantitativa da expansão do café no Brasil 

no século XIX, basta mencionar que na década de 1821/1830 o país 

exportou menos do que cinco milhões de sacas (de 60 kg) e na década de 

1881/1890 as exportações superaram cinquenta milhões de sacas14. 

  Em meados do Século XIX a Província de São Paulo já era uma 

grande produtora de café, mas o coração econômico do país continuava 

sendo o Rio de Janeiro. Por exemplo, o Banco do Brasil, fundado em 12 de 

outubro de 1808, abriu sua primeira filial em São Paulo apenas em 1855 e 

por muitos anos foi o único banco existente na cidade. Operava com três ou 

quatro funcionários no centro da cidade, na rua Direita. Em 1888, em todo o 

país, havia 68 agências bancárias, sendo que o Rio de Janeiro concentrava 

80% dos depósitos bancários. Em 1909, duas firmas francesas fundaram o 

                                                
13 Milliet, “O desenvolvimento da pequena propriedade”, pp. 10-29.  
14 May, “A industrialização no Brasil”, p. 16. 
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Banco de Crédito Hipotecário e Agrícola do Estado de São Paulo15, em vista 

das expectativas positivas em relação ao café. 

  Caio Prado Junior descreveu da seguinte maneira o avanço do 

café em São Paulo: 

“Em suma, a concorrência das terras virgens do oeste de São Paulo, 

com seus magníficos solos, sua topografia regular que proporciona 

boas facilidades para o transporte, e com seu clima a que o 

trabalhador europeu se adaptou fácil e admiravelmente, desviou para 

ela os melhores esforços e recursos do país; e lá se concentrou a 

maior e melhor parcela da lavoura cafeeira do Brasil ...”16 

 

  À medida que a lavoura de café paulista se expandia, 

acentuava-se a necessidade de ampliar a rede ferroviária e uma extensa 

malha foi sendo construída. É importante ressaltar, que o café já encontrou 

uma estrutura de exportação criada pela lavoura canavieira17, composta de 

estradas, pontes, porto e de tropeiros e escravos experientes no transporte 

de cargas para o litoral18. Em seguida será apresentada de forma resumida 

a evolução da malha ferroviária no Brasil e especificamente em São Paulo. 

  A ideia de transportar cargas em vagões cujas rodas deslizam 

sobre trilhos não é nova e já era utilizada por volta de 1550 no transporte de 

minérios em algumas regiões da Europa. As rodas e os trilhos eram de 

madeira e a tração animal. O invento da máquina a vapor por James Watt 

(1736-1819) em 1765 abriu novas perspectivas para a industrialização e para 

o transporte ferroviário. Em 1804, Richard Trevithick (1771-1833) construiu 

                                                
15 Costa Neto, “Bancos oficiais no Brasil”, pp. 13-54. 
16 Prado Junior, História econômica do Brasil, p. 227. 
17 Os interessados nos aspectos históricos e econômicos do ciclo do açúcar em São Paulo 
podem consultar o trabalho clássico de Alice Piffer Canabrava e a tese de doutorado de Ana 
Paula de Medicci, listados nas referências bibliográficas desta tese.  
18 Vieira de Mello, “O açúcar no café”, pp. 60-89. 
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no País de Gales, a primeira locomotiva a vapor (vide Figura 4) que se 

deslocava sobre trilhos.  

 

Figura 4: Réplica em tamanho natural da locomotiva de Trevithick. (Fonte: 

National Waterfort Museum, Swansea, País de Gales, Reino Unido). 

 

  As primeiras ferrovias surgiram na Inglaterra. Em 1825, na 

Inglaterra, foi construída a primeira ferrovia do mundo, com extensão de 60 

km. Ela foi utilizada para transportar carvão e passageiros e desenvolvia a 

velocidade máxima de 45 km/h. Ainda na Inglaterra, em 1830, começou a 

operar a ferrovia Liverpool-Manchester, que oferecia simultaneamente 

transporte de carga e de passageiros, com finalidades comerciais e com 

tração exclusivamente mecânica. A partir de 1830, grande parte da Europa 

passou a ser interligada por estradas de ferro.  

  O desenvolvimento da siderurgia e produção de aço em larga 

escala e custo relativamente baixo a partir de meados do século XIX, que 

será discutido mais adiante neste capítulo, ofereceu um material (aço) 

adequado para a construção dos trilhos e das locomotivas. 
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  A Alemanha, seguida da Inglaterra, liderou a construção de 

ferrovias na Europa. Por exemplo, em 1885, dos 190.134 km construídos em 

19 países europeus, 39.141 km (cerca de 20%) situavam-se na Alemanha. 

  Em 24 de maio de 1830 foi inaugurado nos Estados Unidos da 

América um pequeno trecho de estrada de ferro ligando Baltimore a Ellicott's 

Mills, hoje denominada Ellicott City. As estradas de ferro proliferaram 

rapidamente na América do Norte e em 10 de maio de 1869 era inaugurada 

(vide Figura 5) a Primeira Ferrovia Transcontinental (First Transcontinental 

Railroad), com 3.069 km de extensão, ligando a cidade de Council Bluffs, no 

Estado de Iowa, na costa leste, com a cidade de Alameda, no estado da 

Califórnia, na costa oeste.  

 

Figura 5: Cerimônia de inauguração da Primeira Rodovia Transcontinental, 

realizada em 10 de maio de 1869, no estado norte-americano de Utah. 

(Fonte: Foto tirada por A.J.Russell em Promontory Summit, Utah) 

 

  Na América do Sul, foi inaugurada em 1851, em Lima, no Peru, 

uma ferrovia com 13 km de extensão. A malha ferroviária mundial expandiu-

se rapidamente (vide Tabela 1, em seguida) na segunda metade do século 

XIX. 
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Tabela 1: Evolução da extensão (em km) da malha ferroviária mundial 

(compilada de várias fontes). 

Ano Distância (km) Ano Distância (km) 

1830 332 1875 294.400 

1840 8.591 1880 367.235 

1850 38.022 1881 393.232 

1855 68.148 1882 421.566 

1860 106.886 1883 443.441 

1865 145.114 2003 1.115.205 

1870 221.980   

 

  No Brasil, Irineu Evangelista de Souza, (1813-1889), mais tarde 

Barão (1854) e Visconde (1874) de Mauá, recebeu em 1852 a concessão do 

Governo Imperial para a construção e exploração de uma linha férrea19, no 

Rio de Janeiro, entre o Porto de Estrela, situado ao fundo da Baía da 

Guanabara e a localidade de Raiz da Serra, em direção à cidade de 

Petrópolis. Um trecho inicial, de apenas 14,5 km foi inaugurado por Dom 

Pedro II, no dia 30 de abril de 1854. 

  A São Paulo Railway, financiada e projetada por ingleses, foi a 

primeira estrada de ferro do Estado de São Paulo e a segunda do Brasil. Sua 

construção foi iniciada em 1860 e concluída em 1867. O trecho completo, 

ligando Jundiaí a Santos, tinha 169 km. Ela desempenhou um papel 

essencial no escoamento da produção de café. Na sua construção muitas 

dificuldades técnicas foram superadas para vencer o desnível de 800 metros, 

entre o mar e o planalto. Em uma extensão de 8 km houve a necessidade da 

construção de um plano inclinado com quatro patamares, onde foram 

instaladas maquinas de fixas que acionavam um sistema de cabos puxados 

                                                
19 Soukef Jr., “Trilhos e trens”, pp. 144-166. 
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aos vagões.  A Concessionária, São Paulo Railway, teve direito de 

exploração por um período de 90 anos e não expandiu a sua linha além da 

cidade de Jundiaí.   

  Em agosto de 1872, foi inaugurada a ligação entre Jundiaí e 

Campinas, um empreendimento de membros da aristocracia cafeeira 

paulista, liderados por Antonio da Silva Prado (1840-1929) e por seu pai 

Martinho Prado, os criadores da Companhia Paulista de Estradas de Ferro. 

Antonio Prado era advogado, graduado pela Faculdade de Direito de São 

Paulo, em 1861.  

  Conforme será descrito em seguida, foram construídas três 

outras companhias (Ytuana, Sorocabana e Mogiana), que em conjunto com a 

Companhia Paulista, interligavam parte significativa da Província de São 

Paulo. Embora outras companhias e ramais tenham sido construídos no 

Estado de São Paulo, as quatro mencionadas podem ser consideradas 

principais. 

  A Companhia Ytuana de Estradas de Ferro obteve a concessão 

em 1870, teve o trecho entre Jundiaí e Itu inaugurado em 1873 e a ligação 

até Piracicaba foi inaugurada em fevereiro de 1877. 

  A Companhia Estrada de Ferro Sorocabana inaugurou seu 

primeiro trecho em 10 de julho de 1875, ligando São Paulo à Fábrica de 

Ferro de Ipanema, passando por Sorocaba. Em 1919, ela chegaria a 

Presidente Prudente. 

  A Companhia Mogiana de Estradas de Ferro foi criada em 

Campinas em 1872. Em 1875 ela chegava em Mogi-Mirim e em 1878 

alcançava Casa Branca, e em 1883 chegava a Ribeirão Preto. 

  A Figura 6 ilustra a expansão da malha ferroviária no Estado de 

São Paulo. 
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Figura 6: Expansão da malha ferroviária paulista, entre 1900 e 1940. (Fonte: 

Odilon Nogueira de Mattos; vide Bibliografia).  

 

  A expansão do transporte ferroviário não foi uma exclusividade 

de São Paulo. No Brasil como um todo ocorreu no mesmo período uma forte 

expansão do transporte ferroviário. No período entre 1870 e 1880, a malha 

ferroviária brasileira passou de 750 km a 3400 km, ou seja, sofreu um 

aumento de 450 %. Este crescimento era necessário para escoar os 

produtos agrícolas, principalmente o café, que até então eram transportados 

em carroças puxadas por animais. A Figura 7, apresentada em seguida, 

mostra a expansão da rede ferroviária brasileira no período entre 1860 e 

1930. 
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Figura 7: Evolução (em km) da malha ferroviária brasileira no período entre 

1860 e 193020. 

 

  Conforme já foi mencionado, o principal nó ou entroncamento 

da rede ferroviária paulista era Jundiaí, de onde a São Paulo Railway 

transportava o café até o porto de Santos (vide Figura 8). 

 

Figura 8: Fotografia antiga (por volta de 1900) ilustrando o embarque de café 

no Porto de Santos (Fonte: Fotografia de J. Marques Pereira, Acervo do 

Museu do Porto de Santos, SP).  

                                                
20 Sória, “A construção das estradas de ferro”, p. 139.  
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  Em seguida procurar-se-á evidenciar que existiu uma clara 

correlação entre o aumento da produção cafeeira, o crescimento 

populacional e a expansão da rede ferroviária, nas diferentes regiões da 

Província e do Estado de São Paulo. 

  A Tabela 2, apresentada em seguida, dá uma ideia da evolução 

da população brasileira nos últimos séculos (vide Tabela 2).  

 

Tabela 2: Evolução do número (arredondado) de habitantes do Brasil. (Fonte 

IBGE; site visitado em meados de outubro de 2014). 

Ano População Ano População Ano População 

1700 300.000 1900 17.000.000 1980 121.000.000 

1770 2.500.000 1920 31.000.000 1991 147.000.000 

1825 5.000.000 1950 52.000.000 2000 170.000.000 

1850 8.000.000 1960 71.000.000 2010 191.000.000 

1890 14.000.000 1970 95.000.000 2014 204.000.000 

 

  Com referência à Tabela 2, é importante ressaltar que, até 

1872, os estudos demográficos da população brasileira eram muito 

imprecisos, baseados em principalmente em registros paroquiais, listas de 

moradores das capitanias e censos provinciais. A partir de 1872, foi possível 

contar com dados oficiais dos recenseamentos gerais e censos 

demográficos. É importante destacar, que no período em que esta tese se 

concentra, entre 1890 e 1920, a população do país mais que duplicou, 

cresceu de 14 milhões para 31 milhões, em apenas trinta anos. 

  No Estado de São Paulo, a cultura do café e a expansão da 

rede ferroviária ocasionaram uma acentuada interiorização do 
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desenvolvimento, conforme ilustra a Tabela 3, extraída de estudo21 do 

historiador paulista Odilon Nogueira Matos (1916-2008). 

 

Tabela 3: Distribuição da população por regiões do Estado de São Paulo em 

1846, 1854, 1886, 1920 e 1935 (Fonte: Odilon Nogueira de Mattos; vide 

Bibliografia). 

Regiões/Ano 1846 1854 1886 1920 1935 

Norte 45,65% 38,00% 32,66% 13,43% 9,79% 

Central 44,30% 39,27% 28,86% 21,07% 17,74% 

Mogiana 8,79% 15,92% 15,80% 22,23% 17,10% 

Paulista 1,26% 6,81% 12,90% 14,71% 17,39% 

Araraquarense - - 4,18% 15,87% 18,01% 

Alta-Sorocabana - - 5,60% 8,95% 11,67% 

Noroeste - - - 3,74% 12,30% 

Total (%) 100% 100% 100% 100% 100% 

Total (habitantes) 231.517 346.638 1.036.639 3.652.774 4.943.207 

 

  No período que engloba as últimas duas décadas do século XIX 

e as primeiras duas décadas do século XX, o crescimento da população da 

Província de São Paulo e do Estado de São Paulo foi afetado de maneira 

significativa pela imigração, conforme mostra a Tabela 4 apresentada em 

seguida. 

 

 

 

                                                
21 Mattos, Café e ferrovias, pp. 1-135. 
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Tabela 4: Entrada de imigrantes no Estado de São Paulo – 1870 a 1939 (Fonte: 

Museu da Imigração do Estado de São Paulo; http://museudaimigracao.org.br/) 

 

Anos Quantidade  Anos Quantidade  Anos Quantidade  Anos Quantidade 

1870 159  1888 91.826  1906 46.214  1924 56.085 

1871 83  1889 27.694  1907 28.900  1925 57.429 

1872 323  1890 38.291  1908 37.278  1926 76.796 

1873 590  1891 108.688  1909 38.308  1927 61.607 

1874 120  1892 42.061  1910 39.486  1928 40.847 

1875 3.289  1893 81.745  1911 61.508  1929 53.362 

1876 1.303  1894 48.947  1912 98.640  1930 30.924 

1877 2.832  1895 139.998  1913 116.640  1931 16.216 

1878 1.678  1896 99.010  1914 46.624  1932 17.420 

1879 953  1897 98.134  1915 15.614  1933 33.680 

1880 613  1898 46.939  1916 17.011  1934 30.757 

1881 2.705  1899 31.172  1917 23.407  1935 21.131 

1882 2.743  1900 22.802  1918 11.447  1936 14.854 

1883 4.912  1901 70.348  1919 16.205  1937 12.384 

1884 4.868  1902 37.831  1920 32.028  1938 8.549 

1885 6.500  1903 16.553  1921 32.678  1939 12.207 

1886 9.534  1904 23.761  1922 31.281    

1887 32.110  1905 45.839  1923 45.240  Total 2.429.711 

           
 

  A Tabela 4 mostra que, entre outros aspectos, entre 1846 e 

1935, a população do Estado de São Paulo se multiplicou por mais de 20 

vezes. Por outro lado, regiões como a araraquarense, a alta-sorocabana e a 
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noroeste que eram praticamente desabitadas em 1846, respondiam juntas 

em 1935 por mais de 40% da população do Estado. 

  É importante mencionar também que o período de maior 

desenvolvimento econômico de São Paulo ocorreu entre 1890 e 1920, 

quando a área de São Paulo (Capitânia, Província e depois Estado) era a 

menor em toda a sua história. Por exemplo, a área ocupada atualmente pelo 

Estado de São Paulo é cerca de um quarto (25%) da área ocupada pela 

Capitânia de São Paulo e Minas de Ouro em 1720.  

  Segundo Flávio Rabelo Versiani, economista e Professor 

Emérito da Universidade Nacional de Brasília (UNB), a imigração teve um 

papel destacado na industrialização de São Paulo, conforme texto 

reproduzido em seguida. 

“A política de imigração estimulou o fluxo imigratório, a partir da 

década de 1880; quando esse fluxo supera amplamente as 

necessidades da cafeicultura, após a virada do século, expande-se a 

oferta urbana de trabalho, abaixando o custo da mão-de-obra em São 

Paulo e abrindo caminho para a expansão industrial desse estado.”22 

 

  Em seguida será abordado o estabelecimento da rede elétrica 

no Brasil e em São Paulo. 

  Antes da chegada dos portugueses, as noites brasileiras eram 

iluminadas pela luz da lua e das fogueiras. Depois da chegada dos 

portugueses, passou-se a utilizar, por quase três séculos, lamparinas 

mantidas acesas com óleo de origem animal e vegetal, inicialmente 

importados da Europa. Em seguida, os óleos passaram a ser produzidos 

localmente, principalmente os óleos de coco, de mamona e de baleia. Em 

                                                
22 Versiani, “Imigrantes, trabalho qualificado e industrialização”, pp. 77-96. 
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1794, foi inaugurado no Rio de Janeiro um sistema de iluminação pública à 

base de óleos animais e vegetais. 

  Na cidade de São Paulo, a iluminação pública utilizando óleo foi 

inaugurada apenas em 1830. Por outro lado, São Paulo foi uma das 

primeiras cidades brasileiras a utilizar iluminação pública a gás em larga 

escala, o que ocorreu em 1854.Já o uso de eletricidade nos transportes e na 

iluminação dos locais públicos ocorreu bem mais tarde, no início do século 

XX. 

  O Brasil foi bastante precoce na geração e uso de energia 

elétrica e para isto contribuiu a intervenção direta de Dom Pedro II, que tinha 

reconhecidamente grande interesse e acompanhava atentamente os novos 

descobrimentos científicos e os avanços tecnológicos que ocorriam, 

principalmente na Europa e nos Estados Unidos da América23.  

  O norte-americano Thomas Alva Edison (1847-1931) foi um dos 

mais profícuos inventores de sua época. Líder de uma grande equipe, criou, 

comprou e aperfeiçoou um grande número de inventos. Ao longo de sua vida 

registrou cerca de duas mil e trezentas patentes. Em 1879, Thomas Edison 

conseguiu produzir uma lâmpada incandescente, suficientemente 

aperfeiçoada, que podia ser comercializada. Na mesma época, Edison 

conseguiu desenvolver um dínamo de alta potência que podia transformar 

energia mecânica, proveniente, por exemplo, de quedas de água, em energia 

elétrica. Os descobrimentos da lâmpada incandescente e do dínamo de alta 

potência não passaram despercebidos ao imperador brasileiro. Já em 1879, 

Dom Pedro concedeu a Thomas Edison, que o Imperador havia conhecido 

pessoalmente em 1876, durante a Exposição Universal da Filadélfia, o direito 

de explorar a iluminação pública e introduzir no Brasil os equipamentos 

necessários.  

                                                
23 Teive e outros, “Charcot and Brazil”, pp. 295-299. 



 30

  Em 1882 foi inaugurada uma hidrelétrica no Rio Fox, em 

Appleton, no Estado de Wisconsin, nos Estados Unidos. Esta região era e 

continua sendo uma forte produtora de papel e a energia elétrica daquela 

primeira hidrelétrica, com capacidade instalada de 12,5 kW, foi utilizada para 

acionar dois moinhos de polpa de papel e fornecer energia elétrica para a 

casa do proprietário. 

  Em fevereiro de 1879, foi feita no Rio de Janeiro uma 

experiência de iluminação elétrica pública, na estação férrea D. Pedro II (vide 

Figura 9). Em 1881, era a vez da Praça XV e da Praça da República. Em 

abril de 1884, foi inaugurada a iluminação elétrica do Paço Imperial24.  

  É importante ressaltar que o uso de energia elétrica para 

iluminação pública ocorreu no Brasil na mesma época em que ocorreu nos 

Estados Unidos e na Europa. 

 

Figura 9: Fachada principal da Estação Central da Estrada de Ferro D. 

Pedro II. (Fonte: Centro da Memória da Eletricidade do Brasil; 

http://www.memoriadaeletricidade.com.br/default.asp?pagina=destaques/linh

a/1879-1896&menu=375&iEmpresa=Menu) 

 

                                                
24 Telles, A história da engenharia no Brasil, pp. 386-472. 
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  O sistema elétrico brasileiro começou a ganhar escala no final 

do século XIX e desde os seus primórdios baseou-se principalmente na 

geração hidráulica, com as usinas hidrelétricas, e na geração térmica, com 

as usinas termelétricas, com predominância da geração hidráulica. Entre 

1880 e 1900, a capacidade instalada de geração elétrica no Brasil 

multiplicou-se por cerca de 180 vezes, passando de 61 kW para 10.850 kW, 

dos quais 53% correspondiam a pequenas centrais hidrelétricas25. 

  No caso das usinas termelétricas, o combustível é queimado 

para gerar calor, que por sua vez aquece uma caldeira e produz vapor. O 

vapor em alta pressão é utilizado para mover as pás da turbina que acionam 

o gerador. Os combustíveis mais utilizados nas usinas termelétricas são: óleo 

combustível; óleo diesel; gás natural; carvão natural; madeira; bagaços e 

urânio. Em geral, a geração termelétrica é mais cara e poluente que a 

hidrelétrica, mas é pouco susceptível às variações climáticas. Mais de 60% 

da energia elétrica do planeta é atualmente produzida por termelétricas.  

  No caso das usinas hidrelétricas usa-se a força das águas de 

um rio para acionar as pás de uma turbina, que por sua vez, aciona um 

dínamo ou gerador, que transforma a energia mecânica em energia elétrica. 

Podem ser usadas quedas d’água, represas ou mesmo trechos de rios com 

grande desnível. Trata-se de uma fonte de energia renovável e relativamente 

barata, mas bastante susceptível ao regime de chuvas. A geração hidráulica 

é responsável atualmente por cerca 18% da energia elétrica gerada no 

planeta e é responsável por uma participação de mais de 70% na geração 

elétrica do Brasil. 

  Em junho de 1883 foi inaugurada a usina termelétrica de 

Campos dos Goytacazes (vide Figura 10), por Dom Pedro II. Esta usina 

pioneira tinha potência de apenas 52 kW, três dínamos e trinta e nove 

                                                
25 Marcondes de Faria, “Metodologia de prospecção de pequenas centrais”, p. 21. 
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lâmpadas. Ela serviu para alimentar o sistema de iluminação pública da 

cidade, um dos primeiros do mundo desta modalidade. 

 

Figura 10: Interior da Estação de Força e Luz de Campos dos Goytacazes 

(RJ) por volta de 1890. (Fonte: Campos dos Goytacazes em fotos; 

http://camposfotos.blogspot.com.br/2013/04/campos-dos-goytacazes-rj-

primeira.html) 

 

  Em outras cidades do Brasil a geração elétrica também se 

disseminava rapidamente. Como ilustração serão mencionados rapidamente 

em seguida os exemplos de Porto Alegre, Juiz de Fora, Diamantina e 

Curitiba. 

  Em primeiro de dezembro de 1887, foi inaugurada em Porto 

Alegre (RS) a usina termelétrica da Companhia Fiat Lux26, cuja energia foi 

utilizada para iluminação pública. O jornal A Federação, do Partido 

Republicano Rio-Grandense (PRR) descreveu o empreendimento da 

seguinte maneira: 

“A iluminação da oficina é produzida por 15 lâmpadas, de 10 e 16 

velas sistema Edison; o motor é uma máquina a vapor demi-fixe, 

                                                
26 Bakos, Porto Alegre e seus eternos intendentes, pp. 86-89. 
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Compound, de força elétrica de 50 c.v., com descarga automática 

(Paxman), e foi construída em Colchester (Inglaterra)...colocou-se na 

entrada da rua duas lâmpadas a arco Gramme, ou lâmpadas 

reguladoras de 300 velas. Pode-se admirar todas as noites a luz 

elétrica das lâmpadas Gramme. (...) Breve terá o público o gosto pelo 

mesmo benefício no Jardim da Praça Conde D´Eu...”.  

 

  Em 1889, foi inaugurada uma hidrelétrica, no Rio Paraibuna, em 

Juiz de Fora (MG). Denominada Usina de Marmelos, foi uma iniciativa de 

Bernardo Mascarenhas, um industrial mineiro da área têxtil. Os 

equipamentos principais da hidrelétrica eram dois grupos geradores de 125 

kW, fornecidos pela empresa norte-americana Max Nothman & Co. 

  Deve-se mencionar que embora a Usina de Marmelos, também 

conhecida como Marmelos Zero, é frequentemente considerada como sendo 

a primeira, antes dela, em 1883, foi instalada em Diamantina (MG), no 

Ribeirão do Inferno, afluente do rio Jequitinhonha, uma pequena hidrelétrica 

do tipo fio d’água, isto é, sem represamento de água. Ela usava uma queda 

d’água de cinco metros, possuía dois dínamos Gramme com 4 e 8 HP e foi 

utilizada na mineração de diamante27. 

  A matriz energética paulista, que foi determinante para a 

industrialização do Estado, começou a ser construída nas duas últimas 

décadas do século XIX. 

  A geração elétrica no Estado de São Paulo, ou melhor, na 

Província de São Paulo, teve início na cidade de Rio Claro. Em cinco de 

dezembro de 1885, foi inaugurada no centro da cidade uma pequena 

termelétrica, movida pelo vapor gerado por uma caldeira, aquecida a lenha. 

                                                
27 Moreira, “Ribeirão do inferno”, pp. 52-53. 
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O vapor acionava um dínamo Weston de 50 HP, que por sua vez, alimentava 

dez lâmpadas de arco voltaico.  

  Em dois de setembro de 1889, uma nova empresa, uma 

sociedade anônima tendo como acionistas notáveis paulistas, que tinha 

como objetivos explorar a iluminação pública por meio da eletricidade, de 

nome Companhia Luz Elétrica de São Paulo, mais tarde denominada 

Companhia de Água e Luz do Estado de São Paulo, teve seus estatutos 

assinados. Entre os acionistas mais conhecidos da Companhia podem ser 

mencionados Antonio da Silva Prado, Martinho Prado Junior, Carlos Teixeira 

de Carvalho, Luiz de Oliveira Lins de Vasconcelos, João Brícola, o Barão de 

Araraquara e seu irmão, Cerqueira César, Cardoso de Almeida, Elias 

Pacheco Jordão, Júlio de Mesquita, Martin Burchard e Victor Nothmann28,29. 

Tratava-se de uma usina termelétrica movida a carvão. 

  Em nove de setembro de 1890, a Companhia de Água e Luz do 

Estado de São Paulo assinou um contrato com duração de vinte anos com a 

Intendência Municipal de Curitiba para iluminação da cidade. A usina 

começou a funcionar oficialmente em 12 de outubro de 1892. Era constituída 

de duas unidades geradoras de vapor fabricadas em Budapeste e consumia 

200 metros cúbicos de lenha por dia. 

  Entre 1893 e 1900 foram instaladas onze centrais hidrelétricas 

no Estado de São Paulo nas seguintes cidades: São Carlos (1893); 

Piracicaba (1893); Cravinhos (1895); Rio Claro (1895); Pirassununga (1897); 

Espírito Santo de Pinhal (1897); São José do Rio Pardo (1897); Santa Rita 

do Passa Quatro (1897); Ribeirão Preto (1899); Limeira (1899) e Jaboticabal 

(1900). Como se pode notar, todas elas foram construídas no oeste paulista. 

                                                
28 Ricardi, “A companhia água e luz do Estado de São Paulo”, pp. 65-157. 
29 Ricardi, “A formação do parque elétrico paulistano”, pp. 1-14. 
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O total de hidrelétricas instaladas no Estado cresceu muito rapidamente, até 

1910 era de 50, que subiu para 77 em 1920 e atingiu 110 em 193030.  

  A primeira hidrelétrica do Estado de São Paulo foi a Usina 

Hidrelétrica Monjolinho, que entrou em operação em julho de 1893, na 

Fazenda Cascatinha, no município de São Carlos. A Usina Monjolinho foi 

também a segunda do Brasil e do hemisfério sul. Em 1908, ela começou a 

operar com a capacidade de 600 kW. 

  Nesse mesmo ano, o agrônomo Luiz de Queiróz (1849-1898) 

inaugurou uma hidrelétrica no município de Piracicaba31. Luiz Vicente de 

Souza Queiroz, filho do Barão de Limeira, estudou na Europa, mas aos 24 

anos de idade teve que retornar ao Brasil devido à morte do pai. Foi um 

grande empreendedor na região de Piracicaba. Construiu em 1874 uma 

tecelagem movida com força hidráulica, em 1882 inaugurou uma linha 

telefônica de Piracicaba, entre a tecelagem e sua fazenda. Luiz de Queiroz 

inaugurou em Piracicaba, em três de junho de1900, uma bem aparelhada 

Escola Superior de Agricultura, a atual Escola Superior de Agricultura "Luiz 

de Queiroz" (ESALQ), unidade da Universidade de São Paulo (USP) voltada 

ao ensino, pesquisa e extensão universitária nas áreas das ciências agrárias, 

sociais aplicadas e ambientais. 

  Em 15 de novembro de 1895, foi inaugurada a Usina 

Hidrelétrica de Corumbataí, a terceira hidrelétrica paulista, distante 6 km de 

Rio Claro. Com potência de 1600 kW, utilizava as águas do rio Corumbataí, 

afluente do rio Piracicaba. No dia seguinte ao da inauguração, ela 

apresentou problemas técnicos no gerador, que levaram à sua desativação, 

reforma e reinauguração em 1900.  

  Ainda no final do Século XIX, em 1897, Santa Rita do Passa 

Quatro já era iluminada pela pequena Usina Hidrelétrica de Três Quedas, 

                                                
30 Mortati & Ferrão, “O papel das primeiras usinas hidrelétricas”, pp. 75-88. 
31 Escames, “Usina parque”, pp. 60-93. 
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construída no Ribeirão Passa Quatro. No mesmo ano é inaugurada a Usina 

Hidrelétrica no Rio fartura, em São José do Rio Pardo. 

  Na segunda metade do século XIX, o transporte público passou 

por três fases distintas na cidade de São Paulo. Em uma primeira fase, 

iniciada em 1865, o transporte de passageiros entre a Estação da Luz e a 

Praça de Sé era realizado em pequenas carruagens de aluguel, com duas 

rodas e dois acentos, puxadas por animais.  

  Em 12 de outubro de 1872, foi inaugurada uma segunda etapa, 

em que bondes eram puxados por burros (vide Figura 11).  

 

Figura 11: Bondes de tração animal na cidade de São Paulo. 

(Fonte:AgênciaEstado;http://www2.uol.com.br/historiaviva/reportagens/a_mor

te_do_bonde.html) 

 

  A terceira fase teve início em 1899, quando empresários 

estrangeiros pleitearam um conjunto de serviços públicos na cidade, entre 

eles, a concessão para operar bondes elétricos, que começaram a circular no 

início de 1900. Para efeito de comparação, bondes elétricos já operavam em 

Buenos Aires desde 1870, onde, já em 1913, foi inaugurada uma linha de 
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metrô. Em fevereiro de 1900, ocorria a Inauguração do bonde elétrico na 

cidade de São Paulo (vide Figura 12). Em maio do mesmo ano, uma linha de 

bondes elétricos passou a servir o Bairro do Bom Retiro, onde se situava a 

Escola Politécnica, o que certamente favoreceu o acesso de professores, 

alunos, funcionários e visitantes. 

 

Figura 12: Inauguração do bonde elétrico na cidade de São Paulo (SP), em 

21 de fevereiro de 1900 (Fonte: Centro da Memória da Eletricidade no Brasil;  

http://www.memoriadaeletricidade.com.br/default.asp?pag=23&codTit1=4433

9&pagina=destaques/linha/1898-1929&menu=376&iEmpresa=Menu#44339) 

 

  Com o objetivo de atuar nos serviços públicos ligados à 

eletricidade foi criada em 1899 uma empresa anglo-canadense-americana, 

denominada The São Paulo Tramway, Light and Power Company, ou 

simplesmente Light, como ficou conhecida pela população. A Light assumiu 

também o controle da Companhia Água e Luz de São Paulo, consolidando 

seu monopólio. Até 1900, as pequenas usinas instaladas no país somavam 

apenas 12 MW de capacidade instalada, predominantemente de origem 
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térmica32. Com a chegada do grupo Light, o potencial hidrelétrico do Brasil 

começou a ser explorado de forma mais intensa. A operação pela Light de 

suas primeiras linhas de bondes elétricos na capital paulista, usando a 

energia elétrica gerada numa pequena central a vapor, representou um salto 

qualitativo importante para a metrópole nascente. 

  A Figura 13, apresentada em seguida, mostra o corpo técnico 

da Light, em fotografia de 1900, onde se pode notar a predominância de 

nomes de origem estrangeira.  

 

Figura 13: Corpo gerencial e técnico da São Paulo Railway Light and Power 

Co. – SP Railway, em 1900. De baixo para cima, da esquerda para a direita, 

primeira fileira: A. C. Borba, Hughes, C. Abbott, Gants, D. Mulqueen, R. C. 

Brown, A. Mackenzie; M. Martwell, C. Dufresne; segunda fileira: Mc Lean, 

Isman, G. G. Mitchell, T. W. Bevan, Talbot, John Doyle, L. M. Sinclair, 

Almeida, Wadleigh, Ryan, C. Kearney; terceira fileira: Kearns, Conley, 

Harrison, A. Normanton, Hughes, Kraus, James Mitchell, C. B. Graves, Snow, 

Doe. (Fonte: Centro da Memória da Eletricidade no Brasil; 

http://www.memoriadaeletricidade.com.br/default.asp?pag=23&codTit1=4433

9&pagina=destaques/linha/1898-1929&menu=376&iEmpresa=Menu#44339) 

 

                                                
32 Froés da Silva, “Iluminação pública no Brasil”, pp. 9-45.  
 



 39

  Nas duas primeiras décadas do século XX, a construção de 

usinas hidrelétricas cresceu ainda mais rapidamente nas várias regiões do 

interior paulista, conforme é descrito em seguida. 

  Em 1901, entrou em operação a Usina Hidrelétrica Parnaíba 

(vide Figura 14), de propriedade da São Paulo Railway, Light & Power 

Company Ltd., situada no Rio Tietê, em Santana de Parnaíba, com uma 

barragem de 15 metros de altura e capacidade instalada inicial de 2 MW, a 

maior construída até então no país. 

 

  

Figura 14: Usina Hidrelétrica Parnaíba, no Rio Tietê, em Santana de 

Parnaíba. (Fonte: Centro da Memória da Eletricidade no Brasil; 

http://www.memoriadaeletricidade.com.br/default.asp?pag=22&codTit1=4433

8&pagina=destaques/linha/1898-1929&menu=376&iEmpresa=Menu#44338) 

 

  A listagem de inaugurações de geradoras de eletricidade 

apresentada em seguida evidencia a rápida disseminação e interiorização da 

eletricidade no Estado de São Paulo. A Usina de Lavras, inaugurada em 

janeiro de 1906, iluminou Itu no mesmo ano e a cidade de Salto, em 

setembro de 1907. Em 1907, a cidade paulista de Botucatu já possuía um 

serviço de geração e distribuição de energia elétrica, mantido pela Empresa 
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Força e Luz de Botucatu. Esta foi uma das quatro empresas que, em 1912, 

formou a Companhia Paulista de Força e Luz (CPFL. A barragem de San 

Juan, no Rio Sorocaba, no município de Cerquilho, foi inaugurada em 1908.  

Em agosto de 1909, foi inaugurada a Usina Hidrelétrica Chibarro, na 

Fazenda Vista do Salto, junto ao rio Chibarro, no município de Araraquara, 

possibilitando a iluminação elétrica nas ruas de Araraquara. Em 1910, a 

companhia tornou-se uma sociedade anônima com o nome de Empresa de 

Eletricidade de Araraquara. Em 1911, entra em operação a Usina Hidrelétrica 

São Valentim, em Santa Rita do Passa Quatro. Em 1911, o engenheiro 

italiano Giuseppe Giorgi criou a Empresa de Eletricidade Sul Paulista e 

iniciou a construção da Usina Hidrelétrica de Turvinho, no rio do mesmo 

nome, com o intuito de abastecer o município de Itapetininga, que incluía o 

então povoado de São Miguel Arcanjo. Em Itapetininga, a Empresa de 

Eletricidade Sul Paulista inaugurou a iluminação elétrica em 1912. Em 1912, 

entrou em operação a Usina Hidrelétrica Esmeril, com dois geradores de 576 

kW, localizada à margem do Ribeirão Esmeril, entre Altinópolis e Patrocínio 

Paulista, que servia a região de Franca. Em 1913, entra em operação em 

Piraju a Usina Hidrelétrica Boa Vista, que alimentava a iluminação pública e a 

linha de bonde. A Usina Hidrelétrica de Salesópolis represa as águas do rio 

Tietê e foi idealizada pelo empresário Ricardo Villela para utilizar a energia 

gerada como abastecimento à sua indústria em Mogi das Cruzes. As obras 

foram iniciadas em 1911, mas, antes da inauguração em 1914, a usina foi 

vendida e passou a abastecer as cidades de Salesópolis, Mogi das Cruzes, 

Jambeiro e Caçapava. Em 16 de novembro de 1912, ocorreu a criação por 

um grupo de brasileiros da Companhia Paulista de Força e Luz (CPFL), um 

dos eventos mais importantes da eletrificação do Estado de São Paulo.  

  A CPFL foi criada a partir da fusão de quatro companhias 

Empresa Força e Luz de Botucatu (vide Figura 15), Empresa Força e Luz de 

São Manoel, Empresa Força e Luz de Agudos-Pederneiras e Companhia 

Elétrica do Oeste de São Paulo. Em 1919, foi incorporada à CPFL a Empresa 

de Eletricidade de Bauru. 
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Figura 15: Inauguração dos serviços de eletricidade na Praça João Pessoa, 

Botucatu (SP). A empresa Força e Luz de Botucatu foi a base para a 

formação da Companhia Paulista de Força e Luz – CPFL. Fevereiro de 1907. 

(Fonte: Centro da Memória da Eletricidade no Brasil; 

http://www.memoriadaeletricidade.com.br/default.asp?pag=14&codTit1=4433

0&pagina=destaques/linha/1898-1929&menu=376&iEmpresa=Menu#44330) 

 

  A geração e a utilização de energia elétrica cresceram 

rapidamente no país a partir da última década do século XIX.  

  No início do século XX, as usinas termelétricas predominavam 

sobre as hidrelétricas no sistema elétrico brasileiro. Em 1900, a capacidade 

total instalada era de 12 MW, sendo 58% de origem termelétrica e 42% de 

origem hidrelétrica. Mas o predomínio da geração termelétrica foi 

rapidamente revertido em favor das hidrelétricas. Em 1910, a capacidade 

instalada era de 160 MW, sendo 86% de origem hidrelétrica e apenas 14% 

de origem termelétrica.  
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  Em 1920, já existiam no Brasil cerca de 300 empresas, com 

uma capacidade instalada de 357 MW, que abasteciam 430 municípios. Mais 

de três quartos da capacidade instalada, ou seja, 78% eram de origem 

hidrelétrica e os restantes 22% eram de origem termelétrica. A energia 

elétrica gerada passou a atender, gradativamente, a mais tipos de 

consumidores. Primeiro foi a iluminação pública, depois os transportes 

públicos, em seguida o fornecimento para empresas e, finalmente, o 

atendimento a residências. Em 1930, a capacidade instalada no país era de 

780 MW e as hidrelétricas tinham uma participação de 85% do total.  As 

capacidades instaladas eram em 1940, 1950 e 1960, respectivamente 1.250, 

1.900 e 4.800 MW. Em 2010, o país produziu 107 milhões de kW, ou seja, 

107.000 MW, em 2.197 usinas, onde as hidrelétricas representaram 74% do 

total. A Tabela 5, apresentada em seguida, mostra a oferta de energia 

elétrica no Brasil por fonte, nos anos de 2012 e 2013. Pode-se notar o 

predomínio das hidrelétricas e também que no ano de 2013 a oferta de 

energia elétrica de origem hidrelétrica foi mais baixa, devido à falta de 

chuvas.  

Tabela 5: Oferta de energia elétrica no Brasil por fonte nos anos de 2012 e 

2013, segundo a Empresa Brasileira de Energia (Fonte: Empresa de 

Planejamento Energético do Ministério das Minas e Energia; EPE-MME). 

Fonte 2012 (%) 2013 (%) 

Hidrelétrica 76,9 70,6 

Biomassa 6,8 7,6 

Derivados do petróleo 3,3 4,4 

Nuclear 2,7 2,4 

Carvão 1,6 2,6 

Eólica 0,9 1,1 
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  Os primeiros sinais de industrialização em São Paulo só 

ocorreram depois de 1808, com a chegada da família real ao Brasil. Até 

então, a produção local de bens se resumia aos produtos de pequenas 

olarias, tecelagens e fundições e algumas oficinas de ferreiros e de 

carpintaria. 

  Em seguida será brevemente discutida a principal tentativa de 

se produzir ferro e aço em grande escala em São Paulo e no Brasil. 

  A criação da Real Fábrica de Ferro de São João de Ipanema, 

em Sorocaba, hoje localizada no município de Iperó/SP, instituída por carta 

régia de D. João VI, em 04 de dezembro de 1810, foi indiscutivelmente um 

marco importante da industrialização de São Paulo e um dos principais 

empreendimentos industriais do Brasil no século XIX. Para se ter uma ideia 

da Importância da Fábrica de Ipanema, pode-se mencionar que Dom Pedro II 

a visitou quatro vezes.  

  A produção de ferro de Ipanema era transformada na própria 

fábrica em chapas de fogão e utensílios domésticos, em gradis, ferramentas 

agrícolas, peças para engenhos de açúcar, cilindros e máquinas. Essa 

produção foi muito útil, mas insuficiente. Além disto, o ferro produzido não 

era de alta qualidade e a produção era economicamente deficitária33. Por 

exemplo, em 1888, um ano de muito sucesso, a fábrica de Ipanema produziu 

apenas 600 toneladas de ferro e conseguiu cobrir os custos de produção.  

  Na segunda metade do século XIX, a produção mundial de ferro 

e aço no mundo sofreu grandes transformações tecnológicas. O processo 

criado pelo inglês Henry Bessemer (1813-1898), patenteado em 1856, 

possibilitou pela primeira vez a produção em larga de escala de aço com 

baixo teor de impurezas e que podia ser conformado (dúctil) no estado sólido 

para produzir barras, chapas e peças. Em seguida, o alemão Carl Wilhelm 

Siemens (1823-1883), em 1857, e o francês Pierre-Èmile Martin (1824-1915), 
                                                
33 Alfonso-Goldfarb & Ferraz, “A institucionalização da metalurgia”, pp. 15-24. 
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em 1865, desenvolveram de maneira praticamente independente o processo 

Siemens-Martin, que em combinação com o processo Bessemer, possibilitou 

a produção de aço de boa qualidade (que não era frágil; era dúctil), em 

grande escala e relativamente barato.  

  Pode-se afirmar que, enquanto a produção de aço evoluía 

tecnologicamente e prosperava na Europa, alavancando a sua 

industrialização, a produção de aço no principal empreendimento siderúrgico 

brasileiro (Ipanema) naufragava, dificultando a industrialização de São Paulo 

e do Brasil. Depois de uma “trajetória repleta de contradições, problemas e 

alguns momentos de prosperidade”34, a fábrica de Ipanema foi fechada em 

1895. 

  Em seguida será abordada a produção de cimento Portland no 

Brasil e em São Paulo. 

  O cimento (do latim caementum; plural caementa) é um material 

essencial para construção de obras de engenharia civil, tais como casas, 

edifícios, pontes, canais, portos, faróis e hidrelétricas. O cimento atua na 

junção de unidades construtivas menores, tais como pedras ou tijolos. 

Quando misturado com água, o cimento, inicialmente na forma de um pó fino, 

constitui uma massa mole e tem início uma reação química exotérmica, 

chamada reação de cristalização. À medida que a cristalização avança, a 

massa endurece e mantem pedras e tijolos unidos. Em outras palavras, o 

cimento funciona como aglutinante ou aglomerante. Depois de seco, ele 

apresenta grande resistência mecânica, como a de uma rocha dura, e é 

também insolúvel em água. Além disto, quando misturado com areia, 

fragmentos de pedra (brita) e água pode-se produzir o concreto. Se o 

concreto for reforçado internamente com armações de barras de aço, produz-

se o concreto armado.  

                                                
34 Santos, “A fábrica de ferro São João de Ipanema”, pp. 14-167, 2009. 
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  As palavras alvenaria e argamassa são muito utilizadas em 

engenharia civil. Alvenaria é uma construção (muro, parede, etc.) em que 

blocos, tijolos ou pedras são ligados com argamassa. Argamassa é uma 

massa composta de areia, água e um aglutinante (cimento ou cal) utilizada 

em obras de alvenaria.  

  O cimento ou argamassa é em geral utilizado em pequenas 

obras como paredes, muros e pisos, enquanto o concreto é utilizado em 

grandes estruturas como pontes, barragens, grandes edifícios e portos.  

  O cimento já era utilizado na antiguidade por egípcios, gregos e 

romanos35. Acredita-se que ele seja conhecido há mais de quatro milênios.  

  Na antiguidade, solos ou cinzas vulcânicas eram misturados 

com água e atuavam como cimento. Por alguns milênios, as obras de 

construção civil foram dependentes de cimentos locais produzidos pela 

natureza, tais como, os solos vulcânicos da ilha grega de Santorino ou das 

vizinhanças da cidade de Pozzuoli, na província de Nápoles. 

  Com o aumento da população na Europa e o crescimento da 

demanda por construções, houve motivação suficiente para a pesquisa e o 

desenvolvimento de misturas ou composições artificiais ou sintéticas que 

substituíssem os cimentos naturais. O aperfeiçoamento e a utilização do 

cimento tiveram papeis importantes na revolução industrial. 

  No final do século XVIII e no início do século XIX iniciaram-se, 

principalmente na Inglaterra e na França, tentativas importantes de 

desenvolvimento de cimento sintético. Em 1786, o inglês John Smeaton 

(1724-1792) desenvolveu uma mistura artificial de calcário e argila que 

atuava como o cimento natural. Smeaton é considerado o pai da engenharia 

civil. Em 1817, o engenheiro francês Louis- Joseph Vicat (1786-1861) 

desenvolveu um cimento artificial, com composição e propriedades parecidas 

com o cimento de Smeaton. Todavia, a solução definitiva que levaria à 
                                                
35 Carvalho, “Sobre as origens”, pp. 19-28. 
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produção industrial de cimento em grande escala ainda demoraria alguns 

anos. 

  Em 21 de outubro de 1824, o inglês Joseph Aspdin (1778-1855) 

conseguiu a patente de um cimento, que ele denominou de cimento Portland, 

pois o cimento desenvolvido produzia peças com características (cor, rigidez 

e resistência ao desgaste) similares às rochas encontradas na ilha de 

Portland, situada na costa do canal da Mancha, no condado de Dorset, no 

sudoeste da Inglaterra. O processo desenvolvido por Aspdin foi ainda 

aperfeiçoado por volta de 1845 pelo inglês Isaac Charles Johnson (1811-

1911). Este processo envolve a mistura de calcário, argila e eventualmente 

outros constituintes (gesso, escória siderúrgica, etc.) em determinadas 

proporções, aquecidos por volta de 1450ºC, obtendo-se um produto 

conhecido como clínquer, ou cimento não pulverizado. Em seguida, vem a 

etapa de moagem, obtendo-se um material pulverulento. Este material 

quando misturado com determinada quantidade de água produz uma 

argamassa que depois de seca tem características similares às de algumas 

rochas, como as de Portland. 

  O cimento Portland causou um enorme impacto na indústria de 

construção, devido à combinação favorável de características e propriedades 

que oferece, tais como moldabilidade, capacidade de endurecer na presença 

de ar ou água (hidraulicidade), elevada resistência mecânica, é praticamente 

insolúvel em água, além de ser obtido a partir de matérias primas 

abundantes na natureza36. Hidraulicidade é a propriedade que têm a cal, o 

cimento e outros ligantes de endurecer e adquirir consistência sob a ação da 

água. 

  Os dois principais componentes do cimento Portland são 

calcário e argila. O calcário participa na mistura com cerca de 90% em 

massa. Os calcários são constituídos de carbonato de cálcio (CaCO3) e de 

                                                
36 Bugalho, “Competitividade das indústrias”, pp. 3-42. 
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algumas impurezas como magnésio, silício, alumínio e ferro, que variam 

conforme a origem geológica do calcário. O aquecimento do calcário entre 

800 e 1000ºC (calcinação) causa a sua decomposição térmica e a produção 

de óxido de cálcio (CaO), conhecido como cal ou cal virgem. As argilas são 

em geral silicatos hidratados de alumínio. As argilas mais comuns são as 

caulinitas, haloisitas e montmorilonitas. Além do calcário e da argila, o gesso 

(gipsita) é o aditivo mais comum do cimento Portland. A gipsita é um sulfato 

de cálcio hidratado (Ca2SO4 2H2O). 

  No Brasil, nos primeiros séculos após o descobrimento, as 

construções utilizavam o assentamento de pedras com argamassas37 

constituídas de misturas contendo cal, obtida da queima de conchas e 

mariscos. A ocorrência frequente de calcário no solo brasileiro facilitou o uso 

de cal como aglomerante nas argamassas. 

  O cimento Portland começou a ser importado pelo Brasil na 

segunda metade do século XIX. Por exemplo, a partir de 1866, o engenheiro 

André Rebouças (1838-1898) utilizou cimento Portland importado para a 

construção do Cais da Doca da Alfândega no Rio de Janeiro38. Nesta época, 

o Brasil já importava anualmente da Europa cerca de 40 mil toneladas de 

cimento Portland (vide Figura 16). 

                                                
37 Santiago, Argamassas tradicionais, pp.67-107. 
38 Ribeiro, “As técnicas construtivas”, pp. 1-8.  
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Figura 16: Cimento importado no início do século XX, em barricas de 

madeira de 170 kg. (Fonte: Álvaro Lorenz; Votorantim Cimentos) 

 

  As primeiras iniciativas visando a produção de cimento Portland 

no Brasil ocorreram na última década do século XIX. 

  Em 1890, foi construída a primeira fábrica de cimento (vide 

Figura 17) do Brasil e da América do Sul, na Ilha do Tiriri, situada atualmente 

no município de Santa Rita, no estado da Paraíba, no estuário do Rio 

Paraíba do Norte, distante cerca de oito quilômetros do centro de João 

Pessoa. A iniciativa foi do engenheiro gaúcho Louis Felipe Alves da Nóbrega, 

que havia estudado na França, e dispunha de um projeto completo, que ele 

já havia publicado na forma de livro. A fábrica foi inaugurada em 1892 e 

funcionou apenas três meses, embora o cimento produzido fosse de boa 

qualidade. O insucesso da iniciativa foi atribuído a dois fatores principais: 

distância aos principais centros consumidores de cimento (Rio de Janeiro e 

São Paulo) e a pequena escala de produção. 
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Figura 17: Fábrica de cimento Portland da ilha do Tiriri, desenho de 1895 do 

pintor alemão Georg Burmester (1864-1936). (Fonte: 

http://www.kuenstlermuseumheikendorf.eu/index.htm) 

 

  Outras iniciativas dignas de menção na área da indústria 

cimenteira, datadas da mesma época, foram do empreendedor paulista 

Antônio Proost Rodovalho (1838-1913). Filho de militar, Rodovalho começou 

a trabalhar no comércio com 12 anos de idade e aos 25 anos já era sócio de 

várias empresas. Possuía investimentos em vários segmentos da economia 

paulista, tais como têxteis, algodão, ferrovias, distribuição de gás, água e 

esgoto, serviço funerário, papel e bancos, entre outros. Devido ao seu apoio 

à Guerra do Paraguai, recebeu a patente de Coronel. Algumas vezes é 

também mencionado na literatura como Comendador Rodovalho. 

  No final da década de 1870, o Coronel Rodovalho iniciou nas 

terras de sua Fazenda Caieiras, situada no atual município de Caieiras, um 

conjunto de indústrias de cimento, cerâmica e papel, denominadas 

Companhia Melhoramentos de São Paulo, que chegou a ocupar uma área de 

mais de três mil alqueires paulistas. Em 1877, foram construídos dois fornos 

que passaram a produzir cal, que era conduzido em lombo de mulas até a 

estação de Perus da São Paulo Railway, inaugurada em 1867. Esses fornos 
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operaram até 1889. Em 1908, foi estabelecida a ligação por linha férrea de 

Caieiras com São Paulo e em 1913 começou a operar no local uma 

hidrelétrica. 

  Em 1892, o Coronel Rodovalho adquiriu a Fazenda Santo 

Antônio, na região de Sorocaba. As terras eram ricas em calcário e próximas 

da Estrada de Ferro Sorocabana. Em 1897, teve início a produção de 

cimento Portland da marca Santo Antônio (vide Figura 18), que permaneceu 

no mercado até meados de 1904.  

 

Figura 18: Fábrica do Comendador Antonio Proost Rodovalho em Sorocaba 

(SP) mostrando as chaminés dos fornos verticais39.  

 

  Depois de três anos parada, a fábrica retomou suas atividades 

em 1907, lançou novas marcas de cimento e foi finalmente extinta em 1918. 

O principal obstáculo ao sucesso do empreendimento foi a baixa qualidade 

do cimento produzido. 

  O Coronel Rodovalho faleceu em 1913, aos 75 anos. Mais 

tarde, em 1921, a Fazenda Santo Antônio e todas as suas benfeitorias foi 

                                                
39 Caldeira, Votorantim 90 anos, p. 36. 
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vendida ao imigrante português Antônio Pereira Ignácio (1875-1951), que a 

partir de 1924 tornou-se sogro do engenheiro José Ermírio de Moraes (1900-

1973). Tem início então um dos maiores grupos industriais do Brasil, o grupo 

Votorantim, com atividades na produção de cimento, alumínio, aço, níquel e 

papel, entre outras. A antiga Vila Rodovalho deu origem ao atual município 

de Alumínio. 

  Em 1912, o Presidente da Província do Espírito Santo (1908-

1912), Jeronymo de Souza Monteiro (1870-1933), no âmbito de um 

ambicioso programa estadual de industrialização, fez uma tentativa de 

instalar uma fábrica de cimento (Sociedade Industrial Monte Líbano Ltda) em 

Cachoeiro de Itapemirim40. Sua produção anual prevista era de oito mil 

toneladas, todavia a fábrica nunca chegou a funcionar regularmente e foi 

paralisada em 1924. O governo federal, por meio do Decreto nº 18.888, de 3 

de setembro de 1929, ainda tentou mais uma vez salvar a empresa: 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, attendendo 

ao que requereu a Sociedade Industrial Cimento Monte Libano, 

Limitada, e á vista do motivo de força maior allegado pela mesma 

sociedade, que a impossibilita de terminar, dentro do prazo que lhe 

fôra concedido, suas installações destinadas á fabricação de cimento 

com o emprego de materias primas e combustiveis nacionaes, resolve 

Art. 1º E' concedida á Sociedade Industrial Cimento Monte Libano, 

Limitada, prorogação, por mais um anno, do prazo estipulado na 

clausula 8ª do contracto celebrado a 18 de agosto de 1925 entre o 

Governo Federal e a mesma sociedade, em virtude do decreto n. 

16.943, de 16 de junho de 1925, para terminação das suas 

installações para a fabricação de cimento com o emprego de materias 

primas e combustiveis nacionaes, a que se referem os decretos ns. 

17.692, de 17 de fevereiro de 1927; 17.807, de 24 de maio de 1927; 

                                                
40 Galhardo, “Estudo da produção de cimento”, pp. 5-9. 
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17.905 A, de 13 do setembro de 1927, a 18.378, de 4 de setembro de 

1928. 

 

  A tentativa do Presidente Washington Luís de socorrer a 

iniciativa Jeronymo Monteiro de não surtiu o efeito desejado e mais tarde a 

empresa foi arrendada, reestruturada, sofreu paralizações, e finalmente 

encerrou suas atividades em 1958.  

  A despeito das iniciativas mencionadas acima, visando 

estabelecer a indústria de cimento no país, até 1926, o Brasil importava 

cerca de 97% do cimento consumido no país; importava-se anualmente 

cerca de 400 mil toneladas, enquanto a produção brasileira era de apenas 13 

mil toneladas. Os nossos principais fornecedores de cimento Portland eram 

Estados Unidos, Inglaterra, França, Alemanha, Dinamarca, Bélgica e 

Argentina. 

  Em 1926, entrou em operação em Perus (vide Figura 19), a 

Companhia Brasileira de Cimento Portland (CBCP), com controle acionário 

canadense (70%) e capacidade de produção anual de 60 mil toneladas. As 

reservas de calcário na região eram excelentes41 e a tecnologia empregada 

era adequada para a matéria prima. 

                                                
41 Siqueira, “Companhia Brasileira de Cimento Portland Perus”, pp. 33-51. 
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Figura 19: Fotografia de 1928, mostrando as instalações da Companhia 

Brasileira de Cimento Portland, em Perus, SP. Fonte: Família Burke; 

http://familiaburkenobrasil.blogspot.com.br/) 

 

  Outros empreendimentos importantes entraram em operação na 

década de 1930, tais como Companhia Nacional de Cimento Portland 

(CNCP), de capital norte-americano, em São Gonçalo (RJ), em 1933, e a 

Fábrica Votorantim S.A., de capital nacional, no Município de Sorocaba, 

inaugurada em 1936, com capacidade de produção anual de 175 mil 

toneladas.  

  Em 1937, o consumo brasileiro de cimento Portland superou as 

600 mil toneladas; cerca de 90% deste total eram produzidas no país42. 

  A química e o processamento do cimento Portland se 

mantiveram em sua essência praticamente inalterados desde meados do 

século XIX até os dias atuais. Provavelmente, a evolução mais significativa 

tenha sido a substituição dos antigos fornos verticais pelos atuais fornos 

horizontais rotativos (vide Figura 20, em seguida). 

 
                                                
42 Santos, “A indústria de cimento no Brasil”, pp. 1-77 
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Figura 20: Esquema mostrando as principais etapas na produção atual de 

cimento Portland. (Fonte: Associação Brasileira de Cimento Portland; ABCP) 

 

  Em 2013, a produção brasileira anual de cimento foi de pouco 

mais de 70 milhões de toneladas, assim distribuída nas cinco regiões do 
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país: sudeste (47,7%); nordeste (20,6%); sul (14,8%); centro-oeste (11,8%) e 

norte (5,1%).  

  O Brasil é atualmente (dados de 2013) o quinto maior produtor 

mundial de cimento, superado apenas pela China, Índia, Estados Unidos e 

Iran.  

  Do exposto neste capítulo, pode-se concluir que o processo de 

industrialização que ocorreu em São Paulo entre 1890 e 1920 contou com 

uma malha ferroviária extensa e com disponibilidade de energia elétrica. Por 

outro lado, não foi possível contar com cimento Portland nacional. 

Praticamente toda a infraestrutura necessária, composta de obras civis, tais 

como pontes, estradas, edifícios e portos, tiveram que ser construídas com 

cimento Portland importado ou com aglomerantes de menor qualidade. A 

produção nacional de aço também foi insuficiente devido ao desempenho 

insatisfatório da Fábrica de Ipanema. As faltas de cimento e de aço nacionais 

representaram grandes obstáculos à industrialização de São Paulo e do 

Brasil, pelo menos em sua fase inicial. 

  Por fim, deve-se mencionar que a teoria econômica que afirma 

que a industrialização do Brasil e de São Paulo foi induzida 

predominantemente pelas exportações não é única e que existem pelo 

menos três outras abordagens ou teorias: teoria dos “choques adversos”; 

teoria do “capitalismo tardio” e teoria da “industrialização induzida pelo 

governo”43.  

 

                                                
43 Pereira, “Uma breve história do desenvolvimentismo no Brasil”, pp.121-141.  
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Capítulo II 

A criação da Escola Politécnica de São Paulo 

 

 

  Neste capítulo será dada ênfase à educação no Brasil no século 

XIX e o objetivo principal é situar historicamente o momento em que Escola 

Politécnica de São Paulo foi criada.  

  O capítulo será iniciado com a chegada da família real ao Brasil, 

quando são criados os primeiros “cursos” superiores, ou seja, faculdades. 

  Em 1808, quando a família real chegou ao Brasil, o Rio de 

Janeiro, com 60 mil habitantes, era a maior cidade brasileira. Salvador tinha 

menos de 50 mil habitantes, enquanto a cidade de São Paulo tinha cerca de 

20 mil habitantes. O Brasil tinha na época três milhões de habitantes, dentre 

eles um milhão de escravos e 800 mil indígenas. A província de São Paulo 

tinha cerca de 200 mil habitantes44. 

  A chegada da família real portuguesa ao Brasil teve um grande 

impacto na vida cultural e no desenvolvimento da colônia. Logo ao chegar a 

Salvador, Dom João criou a Escola de Cirurgia e Anatomia da Bahia, em 18 

de fevereiro de 1808, que em 1832, passou a ser chamada de Faculdade de 

Medicina da Bahia. Em cinco de novembro do mesmo ano, foi criada no Rio 

de Janeiro, a Escola de Anatomia, Medicina e Cirurgia45. 

  Outro ato administrativo importante de Dom João VI, que ilustra 

a mudança de postura da coroa portuguesa em relação ao Brasil, foi a 

revogação ainda em 1808 de um Alvará publicado em Portugal em 05 de 

                                                
44 Gomes, 1808: como uma rainha louca, um príncipe medroso, pp. 42-67. 
45 Ferraz, As ciências em Portugal e no Brasil, pp. 191-216. 
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janeiro de 1785, que havia causado grande impacto negativo no 

desenvolvimento industrial no Brasil.  

“O Brasil é o país mais fértil do mundo em frutos e produção da terra. 

Os seus habitantes têm por meio da cultura, não só tudo quanto lhes é 

necessário para o sustento da vida, mais ainda artigos 

importantíssimos, para fazerem, como fazem, um extenso comércio e 

navegação. Ora, se a estas incontáveis vantagens reunirem as das 

indústrias e das artes para o vestuário, luxo e outras comodidades, 

ficarão os mesmos totalmente independentes da metrópole. É, por 

conseguinte, de absoluta necessidade acabar com todas as fábricas e 

manufaturas no Brasil.” 46 

 

  Também data dessa época (12 de outubro de 1808) a criação 

do Banco do Brasil47.  

  Ainda sobre os atos de Dom João VI no Brasil, pode-se 

destacar a elevação da colônia a reino, em 1815 e outras medidas tomadas 

visando o funcionamento da máquina política e administrativa transportada 

às pressas de navio para o Brasil. Novos tribunais foram criados e uma 

tipografia, a imprensa régia, começou a publicar não apenas atos oficiais, 

mas, também gazetas e livros. Foram criados a Academia Real Militar, uma 

Biblioteca Pública (futura Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro), um Jardim 

Botânico, o Real Teatro Dom João. 

  Simultaneamente com a fundação da Biblioteca Nacional, do 

Museu Nacional, da Escola Real de Ciências, Artes e Ofícios, de cursos 

isolados de agricultura, de economia e de química, também foi fundada uma 

                                                
46 Fonseca, História do ensino industrial no Brasil, p. 92. 
47 História do Banco do Brasil, pp. 12-22. 
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escola de educação, onde se ensinavam a língua portuguesa e a francesa, 

retórica, aritmética, desenho e pintura. 

  Do exposto nos parágrafos anteriores, resulta claro que no 

primeiro quartel do século XIX, o Rio de Janeiro passou a contar com um 

número significativo de instituições preocupadas com a administração, 

educação, a cultura e as técnicas, tornando a capital o principal centro 

cultural do país. Uma interpretação interessante para isto é oferecida em 

seguida. 

“Nos anos que antecederam à independência política havia emergido 

uma perspectiva nacionalista que via na ciência e nas técnicas, em 

especial nos domínios agrícola e mineralógico, uma possibilidade de 

avanço econômico para a nação que se pretendia construir. José 

Bonifácio é um representante típico dessa mentalidade.”48 

 

  De uma maneira geral, pode-se afirmar que a administração 

joanina teve continuidade após a independência. Um dos marcos científicos 

da nova era foi a criação do Observatório Nacional, em 1827, no Rio de 

Janeiro, já por Dom Pedro I. Suas principais finalidades eram os estudos 

geográficos do nosso território e o ensino da navegação. No mesmo ano, 

foram criadas por Dom Pedro I as faculdades de direito de Olinda e de São 

Paulo (vide Figura 21). 

  Do ponto de vista educacional, um decreto de primeiro de 

março de 1822 criou no Rio de Janeiro a escola baseada no método 

lancasteriano ou de ensino mútuo, com apenas um professor para cada 

sala49.  

 
                                                
48 Massarani & Moreira, “A divulgação científica”, pp. 39-59. 
49 Peres, “A educação brasileira no império”, pp. 29-47. 
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Figura 21: A antiga Faculdade de Direito de São Paulo, fundada em 1827, 

que se instalou no antigo Convento de São Francisco, no centro da cidade. 

(Fonte: Faculdade de Direito da USP). 

 

  A lei geral de 15 de outubro de 1827 mandava criar escolas de 

primeiras letras em todas as cidades, vilas e lugares mais populosos do 

Império. No seu artigo 6º a lei determinava: 

“Os professores ensinarão a ler, escrever, as quatro operações de 

aritmética, prática de quebrados, decimais e proporções, as noções 

mais gerais de geometria prática, a gramática de língua nacional, e os 

princípios de moral cristã e da doutrina da religião católica e apostólica 

romana, proporcionados à compreensão dos meninos; preferindo para 

as leituras a Constituição do Império e a História do Brasil.”50 

 

                                                
50 Vidal & Faria Filho, “História da educação no Brasil”, pp. 37-70. 



 60

  O ato adicional de 1834 dispõe que a educação primária e 

secundária ficaria a cargo das províncias, restando à administração nacional 

o ensino superior.  

  As escolas para a formação de professores primários, 

denominadas Escolas Normais, foram criadas por uma lei provincial em 

1835. Esse modelo educacional (movimento Pestalozziano) de preparação 

de professores para o ensino primário teve origem na Alemanha e na França, 

no início do século XIX. No Brasil, as Escolas Normais tinham como objetivo 

servir de referência de normalização de práticas educativas e a formação e 

treinamento de novos mestres. A primeira escola normal do Brasil, para 

formação de professores, foi fundada em Niterói, em 1835. A Escola Normal 

de Ouro Preto foi criada em 1835 e instalada em 1839. A Escola Normal de 

São Paulo só seria fundada em 184851. 

  A Escola Normal de São Paulo destinava-se inicialmente a 

alunos do sexo masculino e foi instalada em uma sala de um edifício 

contíguo à Catedral da Sé. Nos primeiros anos ela produziu poucos 

resultados e foi extinta em 1866, sendo reaberta somente em 187552. 

  Em 1838, durante o período regencial brasileiro, foi fundada no 

Rio de Janeiro outra instituição de ensino muito importante; o Colégio Pedro 

II. Ele fazia parte de um projeto mais amplo, que ao lado do Instituto Histórico 

e Geográfico Brasileiro e do Arquivo Público do Império, tinha como objetivo 

formar políticos e intelectuais para os postos da alta administração do 

aparelho de estado brasileiro53. Por esta razão este modelo de colégio ficou 

restrito ao Rio de Janeiro e aparentemente teve pouca repercussão no 

ensino paulista. 

                                                
51 Kulesza, “A institucionalização da Escola Normal no Brasil”, pp. 63-71. 
52 Massimi, “O ensino da psicologia no século XIX”, pp. 26.39. 
53 Mendonça e outros, “A criação do Colégio de Pedro II”, pp. 985-1000. 
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  A educação infantil, mais conhecida como Jardim da Infância ou 

Kindergarten, foi criada em 1840, pelo pedagogo protestante alemão 

Friedrich Wilhelm August Fröbel (1782-1852). No Brasil, a primeira iniciativa 

na educação infantil ocorreu em 1885, no Rio de Janeiro. Em São Paulo, a 

iniciativa pioneira também foi dos protestantes da Escola Americana, hoje 

Colégio Mackenzie, que inauguraram o primeiro Kindergarten da cidade, em 

187754. 

  Em 1854, um decreto reformou o ensino primário e o 

secundário, exigindo professores credenciados e a volta da fiscalização 

oficial. Para esta finalidade é criada a Inspetoria Geral da Instrução Primária 

e Secundária55.  

  A formação e o treinamento de mão de obra foram necessários 

desde os tempos mais remotos. Indígenas, escravos negros e também 

integrantes da elite branca tiveram que ser treinados para exercer com 

alguma eficiência numerosas atividades produtivas. Acredita-se que a 

escravidão tenha representado um desincentivo para a formação de artífices 

e aprendizes no Brasil: 

“A vigência de relações escravistas de produção no Brasil, desde os 

tempos da Colônia, funcionou sempre como desincentivo para que a 

força de trabalho livre se orientasse para o artesanato e a manufatura. 

O emprego de escravos como carpinteiros, pedreiros, ferreiros, 

tecelões, confeiteiros e em vários outros ofícios afugentava os homens 

livres, empenhados em marcar sua distinção da condição de escravo 

...”56 

 

                                                
54 Kishimoto, “Os jardins de Infância”, pp. 57-60.  
55 Borges, “Ordem no ensino”, pp. 22-44. 
56 Cunha, O ensino de ofícios nos primórdios, p. 3. 
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  As iniciativas para formação e treinamento de mão de obras 

eram privadas. De uma maneira geral, o Estado esteve praticamente ausente 

na formação de mão de obra profissionalizante nos primeiros trezentos anos.  

  Em 1809, ocorreu uma tentativa para a formação de artífices e 

aprendizes com a criação do Colégio das Fábricas pelo Príncipe Regente no 

Rio de Janeiro. O Colégio compreendia na realidade dez unidades escolares 

em diferentes endereços com aulas desenho, música e oito oficinas optativas 

nas áreas de tecelagem, serralheria e carpintaria. O Colégio não prosperou, 

pois ainda não existiam estabelecimentos industriais em quantidade 

suficiente para absorver a mão de obra formada, e foi desativado em 191257. 

  Entre 1840 e 1856, foram criadas as Casas de Educandos 

Artífices por dez governos provinciais, que adotaram o modelo de 

aprendizagem de ofícios vigente no âmbito militar, inclusive com similares 

padrões de hierarquia e disciplina. 

  A criação dos Liceus de Artes e Ofícios (LAO) representou uma 

importante contribuição para o ensino profissionalizante no Brasil. Liceus de 

Artes e Ofícios foram criados em várias cidades: Rio de Janeiro (1856), 

Recife (1872), São Paulo (1873), Bahia (1875) Ouro Preto (1886), Maceió 

(1884), Serro (1879) e São João Del Rey (1888). Os dois principais foram os 

do Rio de Janeiro e de São Paulo. 

  Os Liceus de Artes e Ofícios foram fundados por iniciativa de 

pessoas da sociedade, mais precisamente da elite local e eram instituições 

de ensino público, sustentadas pela iniciativa privada. Essas instituições, 

especialmente as localizadas no Rio de Janeiro e em São Paulo, 

contribuíram muito para a formação de mão de obra especializada para a 

nascente indústria brasileira. 

                                                
57 Müller, “A educação profissionalizante no Brasil”, pp. 1-31. 
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  O LAO-RJ foi instituído em 23 de novembro de 1856 e 

inaugurado em nove de janeiro de 185858.  

  O LAO-SP só passou a ter esta denominação em primeiro de 

setembro de 1882, quando sucedeu a Sociedade Propagadora de Instrução 

Popular, criada nove anos antes, em 14 de dezembro de 1873. A partir de 

1884, passou a receber apoio financeiro do Governo da Província, da 

Princesa Isabel e do Imperador Dom Pedro II. Deu grande contribuição para 

a industrialização de São Paulo.  

  Em 1887, foi fundada em Campinas, por D. Pedro II, a Imperial 

Estação Agronômica de Campinas, atualmente denominado Instituto 

Agronômico de Campinas (IAC), que passou para a esfera estadual em 1892 

e é considerada a primeira instituição de pesquisa agrícola da Província de 

São Paulo59.  

  Uma síntese interessante da situação da educação no Brasil no 

final do período imperial é reproduzida em seguida.  

“Ao final do Império, o quadro geral do ensino era o seguinte: poucas 

escolas primárias (com 250 mil alunos para um país com cerca de 14 

milhões de habitantes, dois quais 85% eram analfabetos), liceus 

provinciais nas capitais, colégios particulares nas principais cidades, 

alguns cursos normais e os cursos superiores que forjavam o projeto 

elitista (para formação de administradores, políticos, jornalistas e 

advogados), que acabou se transformando num elemento poderoso de 

unificação ideológica da política imperial.”60 

 

                                                
58 Bielinski, “O Liceu de Artes e Ofícios”, pp. 1-11. 
59 Rodrigues, “Gênese e evolução da pesquisa agropecuária”, pp. 21-38. 
60 Oliveira, “As origens da educação no Brasil”, pp. 945-958.  
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  No período republicano, uma novidade importante na educação 

ocorreu em 1910. O Presidente da República Afonso Pena (1847-1909), em 

seu discurso de posse, proferido em 15 de novembro de 1906, explicitou a 

preocupação com formação profissionalizante no Brasil: 

“A criação e multiplicação de institutos de ensino técnico e profissional 

muito podem contribuir também para o progresso das indústrias, 

proporcionando-lhes mestres e operários instruídos e hábeis”.  

 

  Afonso Pena faleceu no exercício do mandato e foi sucedido 

pelo Vice-Presidente Nilo Peçanha (1867-1924), que governou até 15 de 

novembro de 1910. Foi Nilo Peçanha quem, em 1909, por meio do Decreto-

Lei número 7.566, instituiu oficialmente a educação profissionalizante no 

Brasil, para atender à crescente industrialização do país. O ensino 

profissional foi delegado ao Ministério de Indústria e Comércio. Era voltado 

para as camadas mais pobres da população tinha caráter assistencialista61. 

  Já em 1910, foram oferecidos cursos de carpintaria e artes 

decorativas, tornearia, mecânica e de eletricidade, ministrados em 19 

Escolas de Aprendizes Artífices.  

  A chegada dos imigrantes teve grande impacto no 

desenvolvimento do Brasil, especialmente no de São Paulo. 

  Dentre as preocupações iniciais dos imigrantes estava a 

existência de escolas para os filhos e de hospitais para os doentes. Vários 

grupos de imigrantes criaram escolas e hospitais.  

  É relevante mencionar que a imigração não começou por São 

Paulo. Antes da chegada dos primeiros imigrantes em São Paulo, uma 

primeira colônia de suíços havia sido fundada em 1820, em Nova Friburgo, 
                                                
61 Cunha, “O ensino industrial-manufatureiro no Brasil”, pp. 89-193. 
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no atual Estado do Rio de Janeiro. Em 1824, uma colônia de alemães foi 

fundada em São Leopoldo, no Rio Grande do Sul. 

  No período de 1827 a 1855 entraram na Província de São Paulo 

5.329 imigrantes, assim distribuídos: 2052 alemães; 1.512 portugueses; 602 

hamburgueses; 439 suíços alemães; 160 suíços; 131 suíços e portugueses; 

129 franceses; e 131 pessoas sem nacionalidade especifica62.  

  Com a unificação da Alemanha em 1870, o fluxo de alemães foi 

interrompido. Nesta época, viviam em São Paulo dois mil alemães.  

  Os italianos começaram a chegar em 1875. Os libaneses 

começaram a chegar em 1880 e desempenharam um papel importante no 

comércio: os mascates.  

  Entre 1891 e 1900, o Brasil teve um aumento demográfico de 

41%. Conforme já foi mencionado, logo ao chegarem, os imigrantes sentiram 

falta de escola para os filhos e de hospitais para os enfermos. Por exemplo, a 

Escola Alemã (Deutsche Schule) de São Paulo, hoje Colégio Visconde de 

Porto Seguro, foi fundada em 1878. O Hospital Alemão Oswaldo Cruz foi 

construído em São Paulo em 1897. 

  Em seguida será feita uma síntese histórica da engenharia no 

Brasil até o ano de 1950. 

  Em 17 de dezembro de 1792, foi criada no Rio de Janeiro a 

Real Academia de Artilharia, Fortificação e Desenho (vide Figura 22), similar 

à criada quase três anos antes em Lisboa. O curso era destinado à formação 

de oficiais do exército português, com duração de três anos para oficiais de 

infantaria e cavalaria, como em Lisboa, com duração de cinco anos para 

oficiais de artilharia e de seis anos para engenharia militar63. 

                                                
62 Paula, “A segunda fundação de São Paulo”, pp. 167-179. 
63 Pardal & Leizer, “O berço da engenharia brasileira”, pp. 37-40. 
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  Mais tarde, em 1810, já durante a presença da corte portuguesa 

no Rio de Janeiro, a Real Academia de Artilharia, Fortificação e Desenho foi 

transformada em Academia Real Militar. Em 1858, foi criada a Escola 

Central, destinada à formação de engenheiros, que oferecia inclusive o curso 

de engenharia civil.  

  O decreto 5.529, de 17 de janeiro de 1874, trouxe orientações 

que atingiram diretamente os destinos da Academia Real Militar, ou seja, 

liberar o exército da formação de engenheiros para as atividades civis e 

centralizar em uma só escola os estudos militares, inclusive os estudos de 

engenharia militar64. Como consequência do mencionado decreto, na área 

civil a Escola Politécnica do Rio de Janeiro sucedeu em 1874 a Escola 

Central (Vide Figura 23). O ramo militar da Academia Real Militar, após 

sucessivas modificações e denominações, se transformaria no atual Instituto 

Militar de Engenharia, situado na Praia Vermelha, no bairro da Urca. 

 

Figura 22: Real Academia de Artilharia, Fortificação e Desenho, localizada 

na Ponta do Calabouço, Rio de Janeiro, onde encontra-se hoje o Museu 

Histórico Nacional. (Fonte: Escola Politécnica do Rio de Janeiro: 

http://www.poli.ufrj.br/politecnica_historia.php). 

 

                                                
64 Lucena, “Um breve histórico do IME”, pp. 1-20.  
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  No início da década de 1870, após uma viagem à Europa e 

Estados Unidos, onde entrou em contato especialistas e visitou escolas e 

museus, o Imperador introduziu várias modificações em instituições 

brasileiras65. Como resultado da viagem, em 1876, por iniciativa e empenho 

pessoal de Dom Pedro II, foi criada em Minas Gerais a Escola de Minas de 

Ouro Preto. O imperador tinha grande preocupação com o conhecimento e a 

exploração das riquezas minerais do Brasil66. O mineralogista francês Claude 

Henri Gorceix (1842-1919) foi convidado para implantá-la. 

 

Figura 23: Escola Polytechnica do Rio de Janeiro, criada em 1874. (Fonte: 

Escola Politécnica do Rio de Janeiro: 

http://www.poli.ufrj.br/politecnica_historia.php). 

 

  Em São Paulo, antes da criação em 1893 da Escola Politécnica, 

que será detalhadamente discutida em capítulo posterior, houve pelo menos 

uma tentativa bem documentada67,68 de se formar engenheiros. Trata-se do 

Gabinete Topográfico, criado por lei estadual em março de 1835, pelo 

                                                
65 Alfonso-Goldfarb & Ferraz, “A institucionalização da metalurgia”, pp. 15-24. 
66 Mesquita Santos & Rodrigues da Costa, “A Escola de Minas”, pp. 347-353. 
67 Salgado, “Profissionais das obras públicas na Província de São Paulo”, pp. 1-10. 
68 Beier, “O Gabinete Topográfico de São Paulo”, pp. 320-337.  
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Presidente da Província de São Paulo, Raphael Tobias de Aguiar (1795-

1857). A lei de criação do Gabinete estabelecia uma série de providências ou 

ações complementares. Por exemplo, o Gabinete deveria ser constituído de 

um diretor, de uma escola para construção de estradas, dos instrumentos 

geodésicos necessários, de uma biblioteca e que ficaria responsável pelos 

documentos topográficos. 

  O objetivo primordial do Gabinete era a formação de 

profissionais capazes de projetar e construir estradas e começou a funcionar 

em primeiro de agosto de 1836, com 14 alunos, com idade entre 13 e 26 

anos, sendo que nove deles eram filhos de militares. 

  Dois anos após a sua instalação, a Assembleia Legislativa 

Provincial, insatisfeita com o desempenho do Gabinete, suspendeu, por lei 

específica suas atividades. Em 1840, a Assembleia restabeleceu o 

funcionamento do Gabinete, que recomeçou suas atividades alguns anos 

mais tarde, com 15 alunos. Em 1849, o Gabinete é extinto definitivamente. 

Segundo o Professor da USP José Rogério Beier, vários ex-alunos das duas 

fases do Gabinete Topográfico contribuíram significativamente para o 

desenvolvimento viário da Província de São Paulo. 

  Ainda no século XIX foram criadas mais quatro escolas de 

engenharia: Escola de Engenharia de Pernambuco em Recife (1895); Escola 

de Engenharia Mackenzie em São Paulo (1896); Escola de Engenharia de 

Porto Alegre (1896); e Escola Politécnica da Bahia em Salvador (1897). Em 

1910, o país já dispunha de uma dezena de escolas de engenharia. Na 

Tabela 6, apresentada em seguida, são listadas todas as escolas de 

engenharia, criadas no Brasil até 1950. No final do século XIX existiam 24 

estabelecimentos de ensino superior no Brasil com cerca de dez mil alunos69.  

                                                
69 Martins, “Ensino superior no Brasil”, pp. 4-6. 
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Tabela 6: Escolas de Engenharia criadas no Brasil até 1950, Fonte: 

Organizado por Vanderlí Fava de Oliveira (vide Bibliografia) com base no 

Cadastro do INEP (www.inep.gov.br). 

 Fund Local Denominação inicial Denominação atual 

1 1792 Rio de 
Janeiro/RJ 

Real Academia de 
Artilharia, Fortificação e 
Desenho 

Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ); Instituto Militar de 
Engenharia (IME) 

2 1876 Ouro 
Preto/MG 

Escola de Minas Universidade Federal de Ouro 
Preto (UFOP) 

3 1893 São Paulo/SP Escola Politécnica de São 
Paulo 

Universidade de São Paulo (USP) 

4 1895 Recife/PE Escola de Engenharia de 
Pernambuco 

Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE) 

5 1896 São Paulo/SP Escola de Engenharia 
Mackenzie 

Universidade Presbiteriana 
Mackenzie (UPM) 

6 1896 Porto 
Alegre/RS 

Escola de Engenharia de 
Porto Alegre 

Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS) 

7 1897 Salvador/BA Escola Politécnica da 
Bahia 

Universidade Federal da Bahia 
(UFBA) 

8 1909 Juiz de 
Fora/MG 

Instituto Politécnico Universidade Federal de Juiz de 
Fora (UFJF) 

9 1911 Belo 
Horizonte/MG 

Escola Livre de 
Engenharia 

Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG) 

10 1912 Curitiba/PR Faculdade de Engenharia 
do Paraná 

Universidade Federal do Paraná 
(UFPR) 

11 1912 Recife/PE Escola Politécnica de 
Pernambuco 

Universidade de Pernambuco 
(UPE) 

12 1913 Itajubá/MG Instituto Eletrotécnico de 
Itajubá 

Universidade Federal de Itajubá 
(UNIFEI) 

13 1928 Rio de 
Janeiro/RJ 

Escola de Engenharia 
Militar 

Instituto Militar de Engenharia 
(IME) 

14 1931 Belém/PA Escola de Engenharia do 
Pará 

Universidade Federal do Pará 
(UFPA) 

15 1946 São Paulo/SP Escola de Engenharia 
Industrial 

Centro Universitário da FEI 
(Faculdade de Engenharia 
Industrial) 

16 1948 Rio de 
Janeiro/RJ 

Escola Politécnica Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro (PUC-Rio) 

 

  A primeira universidade brasileira só foi criada em 1920, a 

Universidade do Rio de Janeiro, hoje Universidade Federal do Rio de 

Janeiro, criada pelo decreto 14.343, de 7 de setembro de 1920. 

Essencialmente, ela reuniu os cursos superiores já oferecidos pela 

Faculdade de Medicina, Faculdade de Direito e Escola Politécnica. Na 
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década de 1950, uma dúzia de novas escolas de engenharia era criada. Na 

década de 1960, outras trinta seis começaram a funcionar, totalizando 64 

cursos superiores de engenharia70. Em meados da década de 70 já existiam 

mais de 100 instituições de ensino superior no Brasil, com mais de 300 

cursos de engenharia. Hoje, existem no Brasil, cerca de 200 instituições com 

mais de 600 cursos de engenharia. 

  Em seguida será abordada a criação da Escola Politécnica de 

São Paulo e o papel central que Paula Souza desempenhou tanto na 

aprovação do projeto na Assembleia Legislativa paulista como na 

implantação da nova faculdade.  

  A Escola Politécnica de São Paulo tem sido objeto do interesse 

de vários pesquisadores71. A formação de Antônio Francisco de Paula Souza 

(1843-1917) e o seu papel na criação e na implantação da Escola Politécnica 

de São Paulo já foram discutidos detalhadamente no âmbito de dissertação 

de mestrado defendida no Programa de Pós-Graduação em História da 

ciência da PUC-SP72, assim como. Em seguida, procurar-se-á retomar a 

discussão apresentada e realçar alguns pontos daquela dissertação, 

relevantes para o presente trabalho. 

  Paula Souza era descendente da oligarquia rural do interior de 

São Paulo. Seus ancestrais se dedicaram às culturas de açúcar e café. Seus 

parentes viveram principalmente nas cidades de Itu (onde ele nasceu), 

Piracicaba e Rio Claro.  

                                                
70 Oliveira, “Crescimento, evolução e o futuro dos cursos de engenharia”, pp. 3-12. 
71 Trabalhos acadêmicos, tais como a tese de doutorado de Ana Claudia Ribeiro de Souza e 
a dissertação de mestrado de Cleide Ferraro Castardo se preocuparam com o papel da 
Escola Politécnica de São Paulo no desenvolvimento do Estado de São Paulo e do país. Por 
outro lado, as teses de doutorado de Antonio da Costa Santos e de Cristina de Campos, 
assim como as dissertações de mestrado de Josianne Francia Cerasoli e de Sandra Ricci se 
concentraram na atuação de Antonio Francisco de Paula Souza como engenheiro. Todos 
eles estão listados na bibliografia. 
72 Padilha, “A formação científica e humanística de Paula Souza”, pp. 5-55. 
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  Ele iniciou seus estudos no Brasil e ainda muito jovem foi 

enviado para estudar em Dresden, na Alemanha, onde realizou os estudos 

secundários. Após a conclusão dos estudos secundários em Dresden, Paula 

Souza passou alguns meses no Brasil, retornando em seguida à Europa para 

dar início aos estudos universitários. Depois de realizar estudos 

preparatórios, ele ingressou na Escola Politécnica de Zurique 

(Eidgenössische polytechnische Schule), fundada em 1855 e mais tarde 

denominada ETH Zürich (Eidgenössische Technische Hochschule Zürich). 

Ainda em Zurique, Paula Souza frequentou o curso de filosofia, em outra 

instituição de nível superior da cidade, a Universidade de Zurique. 

  Durante sua permanência na ETH, Paula Souza teve como 

colega de turma Horace Herwegh, filho do poeta revolucionário alemão 

Georg Herwegh (1817-1875) e da feminista Emma Herwegh (1817-1904). A 

casa dos Herwegh em Zurique era frequentada pelos principais artistas e 

intelectuais da época e a convivência com a família Herwegh e seus 

convidados provavelmente influenciou a formação humanística de Paula 

Souza. Neste período, Paula Souza conheceu a filha caçula dos Herwegh 

(Ada Virginie), com quem veio a se casar. Em Zurique, Paula Souza 

participou de organizações estudantis e se envolveu em conflitos e duelos, 

terminando por ser excluído da ETH. 

  Paula Souza deu continuidade ao curso de engenharia civil na 

Escola Politécnica de Karlsruhe (Polytechnische Hochschule Karlsruhe), 

fundada em 1825 (vide Figura 24). Nessa mesma cidade Paula Souza 

também se matriculou na Escola de Química. Em 1867, com a morte do pai, 

Paula Souza teve que retornar ao Brasil.  

  O modelo de faculdade de engenharia praticado em Zurique e 

em Karlsruhe, baseado em experimentos e com muitas aulas de laboratórios, 

acabou por influenciar o modelo de ensino que viria a ser adotado pela futura 
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Escola Politécnica de São Paulo, criada com a participação muito ativa de 

Paula Souza. 

 

Figura 24: Fotografia de Antonio Francisco de Paula Souza, em 1865. 

(Fonte: Arquivo de Ada Celina de Paula Souza Anhaia Mello) 

 

  Paula Souza, ao contrário da maioria dos engenheiros civis de 

sua época, não se dedicou à arquitetura e à construção civil. Ele trabalhou 

principalmente no projeto e construção de estradas de ferro. Desde o curso 

de graduação na Europa, ele demonstrou grande interesse na área de 

transporte ferroviário e pode-se afirmar que como engenheiro essa foi a sua 

especialização principal. Entre outras atividades, fez também uma importante 

viagem de estudos nos Estados Unidos da América do Norte, onde vivenciou 

importantes experiências práticas na construção de estradas de ferro. A 

ligação férrea entre Rio Claro e São Carlos foi um dos grandes marcos de 

sua carreira como engenheiro. Mais tarde, ele adquiriu experiências técnicas 

e administrativas nas áreas de planejamento urbano e saneamento.  
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  Em paralelo com a carreira de engenheiro, Paula Souza 

também fez carreira política como parlamentar, na Assembleia Legislativa 

paulista73. Na esfera federal, no poder executivo, ocupou o cargo de ministro 

em algumas oportunidades. Portanto, ao liderar o projeto de criação da 

Escola Politécnica, Paula Souza era um engenheiro com formação 

acadêmica adquirida em duas das principais faculdades de engenharia da 

Europa, tinha também extensa experiência profissional como engenheiro, 

como político e na administração pública. Além disto, Paula Souza defendia 

um modelo bem definido de ensino de engenharia; o modelo praticado nas 

Politécnicas de Zurique e de Karlsruhe. 

  Paula Souza era presidente da Assembleia Legislativa estadual, 

quando propôs em abril de 1892 a criação de uma escola superior de 

engenharia em São Paulo. A proposta gerou intensos debates, sendo 

duramente criticada por Euclides da Cunha, em dois artigos publicados no 

jornal O Estado de São Paulo74. Entre 1892 e setembro de 1893, Paula 

Souza ocupou ainda dois Ministérios no governo do Presidente Floriano 

Peixoto. 

  Os debates ocorridos durante o processo de criação da Escola 

Politécnica de São Paulo explicitaram o projeto de faculdade de engenharia 

pretendido por Paula Souza75.Tal projeto tinha como modelo um ensino mais 

aplicado e menos teórico que o modelo francês seguido pela Politécnica do 

Rio de Janeiro, criada em 1874. O modelo proposto por Paula Souza 

apresentava forte ênfase experimental e aulas práticas, muito semelhante ao 

oferecido pelas escolas frequentadas por Paula Souza na Suíça (ETH de 

Zurique) e na Alemanha (TH de Karlsruhe). 

                                                
73 Caliman, Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, pp. 63-102. 
74 Santana, “Euclides da Cunha e a Escola Politécnica”, pp. 311-327. 
75 Loschiavo dos Santos, Escola Politécnica, pp. 15-48. 
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  Finalmente, em 14 de novembro de 1893, Antonio Francisco de 

Paula Souza é nomeado primeiro diretor da Escola Politécnica de São Paulo, 

cargo que ocupou até o seu falecimento em 14 de abril de 1917. 

  O primeiro endereço da Escola Politécnica de São Paulo foi o 

Solar do Marquês de Três Rios (vide Figura 25), situado no então número um 

da Avenida Tiradentes, no Bairro da Luz. Esse prédio onde funcionara o São 

Paulo Hotel até ser hipotecado, foi arrematado em leilão pelo Governo do 

Estado de São Paulo. 

 

Figura 25: Solar do Marquês de Três Rios em 1894, já adaptado como 

primeira sede da Escola Politécnica. Prédio demolido no final da década de 

1930. (Fonte: Maria Cecília Loschiavo dos Santos; vide Bibliografia) 
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Capítulo III 

O impacto da criação da Escola Politécnica (1894-1924) 

 

 

  Neste capítulo será feita inicialmente uma breve descrição da 

situação do Estado de São Paulo no final do século XIX. Em seguida, será 

abordada em detalhes a fase de implantação da Escola Politécnica, com 

seus primeiros docentes e instalações. Na parte final do capítulo, será 

discutida a participação de docentes e ex-alunos no processo de 

industrialização e no desenvolvimento do Estado até meados da década de 

1920. 

  Logo após a Proclamação da República, em 1889, o Estado de 

São Paulo possuía 1.573.000 habitantes, sendo que menos de 2% deles 

tinham acesso à educação76. O Estado dispunha de uma faculdade de direito 

e de apenas cinco instituições que ofereciam instrução secundária 

profissionalizante, sendo a mais importante o Liceu de Artes e Ofícios, 

situado na capital.  

  Até a metade do século XIX, a cidade de São Paulo tinha uma 

aparência provinciana, ainda com a presença de iluminação de lampião a 

gás e usando bondes puxados por tração animal como meio de transporte 

coletivo. Havia falta de saneamento básico e as presenças de esgoto ao céu 

aberto e de cortiços na cidade eram comuns. A falta de moradias, 

calçamento, limpeza pública e de regularização dos terrenos baldios também 

eram frequentes. O engenheiro Paula Souza já conhecia bem esses 

problemas desde a época em que ele havia trabalhado, entre 1867 e 1868, 

na Secretaria de Obras Públicas da Província de São Paulo, responsável 

                                                
76 Almeida, Instrução pública no Brasil, p. 137. 
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pelo setor de água e esgotos da cidade77. Esse aspecto rústico da cidade 

predominou no início da República quando ainda existiam na cidade casas 

feitas de taipas que se localizavam na região das chácaras, como era o caso, 

por exemplo, da região do futuro viaduto do Chá. Com o advento da 

república este quadro começou a mudar e várias obras e edifícios foram 

construídos78. Na época da criação da Escola Politécnica, a cidade de São 

Paulo já contava com algumas fábricas que produziam várias mercadorias 

tais como: carruagens, chapéus, cerveja, bilhares, além de algumas 

fundições de ferro e bronze. 

  Um exemplo interessante, que ilustra também o nível de 

dependência de produtos importados da economia brasileira, é a produção 

de cerveja, bastante apreciada e consumida no país, foi produzida em escala 

industrial pela primeira vez no Brasil em 1836, no Rio de Janeiro. Os 

portugueses não eram tradicionalmente grandes consumidores de cerveja. O 

hábito do consumo de cerveja chegou ao Brasil com os holandeses em 

meados do século XVII e se disseminou rapidamente. As primeiras cervejas, 

portanto, chegaram ao Brasil de navio. Os ingleses, também tradicionais 

apreciadores de cerveja, continuaram importando-a até meados do século 

XIX. A produção nacional de cerveja era predominantemente caseira e o 

controle de sua fermentação era muito rudimentar e a sua qualidade era 

ruim. Somente após o desenvolvimento da indústria de refrigeração no país, 

no ultimo quartel do século XIX, a fermentação da cerveja pode ser 

controlada e sua qualidade melhorada. A produção industrial de cerveja em 

São Paulo começou79 cerca de meio século depois do Rio de Janeiro, com a 

criação da Companhia Antárctica Paulista, em 1891. 

  Antonio Francisco de Paula Souza atribuía a situação da cidade 

à falta de espírito comercial e industrial. A visão crítica de Paula Souza sobre 

a cidade de São Paulo se acentuou após sua estadia nos Estados Unidos, 

                                                
77 Alvim & Goulart, Escola Politécnica, pp. 13-31. 
78 Bosi, “Memória da cidade: lembranças paulistanas”, pp. 198-211. 
79 Santos, Os primórdios da cerveja no Brasil, pp. 1-51. 
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onde ele pode observar e vivenciar graus de desenvolvimento e 

industrialização elevados. Nos Estados Unidos, Paula Souza presenciou as 

transformações que estavam em curso e que acabariam por levar aquele 

país a se transformar em uma potência econômica, no início do século XX80. 

A oportunidade de acompanhar o processo desenvolvimentista norte-

americano provavelmente lhe serviu de modelo e inspiração. 

  Conforme já foi mencionado, a industrialização de São Paulo se 

apoiou na sua fase inicial em apenas quatro instituições paulistas de base 

tecnológica: o Liceu de Artes e Ofícios (fundado em 1873, com o nome de 

Sociedade Propagadora da Instrução Popular); a Escola Politécnica de São 

Paulo (criada em 1893, e instalada em 1894); a Escola de Engenharia 

Mackenzie (inaugurada em 1896); e o Instituto de Pesquisas Tecnológicas do 

Estado de São Paulo, fundado em 1899, como Gabinete de Resistência dos 

Materiais da Escola Politécnica. Rigorosamente, a Imperial Estação 

Agronômica de Campinas fundada por Dom Pedro II em 1887 e hoje 

denominado Instituto Agronômico de Campinas (IAC), é a mais antiga 

instituição de pesquisa científica do Estado de São Paulo81. Todavia, seu 

papel não será discutido em nesta tese, pois teve pouca influência direta na 

industrialização de São Paulo. 

  Em 14 de novembro de 1893, Antonio Francisco de Paula 

Souza foi nomeado diretor da Escola Politécnica, sendo nomeado vice-diretor 

Luiz de Anhaia Mello. Também foram nomeados os primeiros cinco docentes 

da recem criada instituição: Luiz Gonzaga de Campos82; Manuel Ferreira 

Garcia Redondo; Francisco de Paula Ramos de Azevedo; João Pereira 

Ferraz e Luiz de Anhaia Mello. No ano seguinte, incorporaram-se ao grupo 

Carlos Gomes de Souza Shalders e Francisco Ferreira Ramos. 

                                                
80 Padilha, Antônio Francisco de Paula Souza, pp. 1-142. 
81 Meloni, “Saberes e práticas do ensino das ciências naturais”, pp. 2061-2071. 
82 Luiz Gonzaga de Campos não aceitou a nomeação e não foi empossado. 
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  Uma primeira consequência da criação da Politécnica foi a 

reunião de um seleto corpo docente, sob uma mesma organização. Se 

considerarmos que a engenharia envolve o conhecimento de ciências 

básicas, tais como física, química e matemática e ciências aplicadas, tais 

como cálculo estrutural, transmissão de calor e massa e eletrotécnica, além 

de conhecimentos técnicos complementares de desenho e de materiais, 

entre outros, a criação da Escola Politécnica teve um efeito agregador e 

sinérgico entre esses conhecimentos, propiciando um ambiente propício para 

a pesquisa tecnológica, cujo exemplo mais notório talvez seja o Gabinete de 

Resistência dos Materiais83. 

  Em seguida, serão apresentados e comentados os currículos 

dos seis professores que, liderados por Paula Souza,  compuseram o corpo 

docente inicial da Escola Politécnica de São Paulo.  

  Francisco de Paula Ramos de Azevedo (1851-1928) nasceu em 

Campinas. Seu pai era dono de uma loja de tecidos em Campinas. Ramos 

de Azevedo sempre foi excelente aluno. Na Universidade de Gante, Bélgica, 

estudou engenharia civil, engenharia artística, arquitetura e belas artes. Foi 

um dos principais engenheiros civis do Brasil, com uma vasta lista de obras, 

especialmente no Estado e principalmente nas cidades de São Paulo e 

Campinas. Aproximou-se de Paula Souza em 1887, quando trabalhou na 

reforma da Igreja Matriz de Itu. Quando foi contratado pela Escola 

Politécnica, já era um renomado engenheiro e sócio de um importante 

esritório de engenharia. Reestruturou e foi diretor do Liceu de Artes e Ofícios. 

Exerceu a engenharia simultaneamente com a docência na Politécnica. Foi 

responsável pela cadeira de Construções Civis e Higiene das Habitações. 

Ramos de Azevedo foi também um empresário de sucesso na área de 

construção civil84. 

                                                
83 Vargas, “Técnica, tecnologia e ciência”, pp. 178-183. 
84 Carvalho, Ramos de Azevedo, pp. 105-354. 
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  Manuel Ferreira Garcia Redondo (1854-1916) nasceu no Rio de 

Janeiro, iniciou a graduação na  Universidade de Coimbra, onde estudou por 

algum tempo humanidades. Em 1872, ingressou na Escola Politécnica do Rio 

de Janeiro, onde obteve os graus de engenheiro civil e bacharel em ciências 

físicas e matemáticas. Em 1878, já graduado, assumiu posição  como 

engenheiro fiscal de obras de Alfândega em Santos, onde residiu até 1884, 

transferindo-se em seguida para São Paulo. Sua principal obra como 

engenheiro foi a construção do teatro Guarani de Santos. Foi também 

jornalista, escritor, autor de extensa obra literária e membro fundador da 

Academia Brasileira de Letras. Um exemplo de sua cultura e erudição pode 

ser encontrado na conferência sobre o descobrimento do Brasil por ele 

proferida em 3 de junho no Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo85. 

  Luiz de Anhaia Mello (1854-1899) graduou-se engenheiro em 

1875, na Escola Politécnica do Rio de Janeiro. Após concluir o curso, 

trabalhou por algum tempo na Estrada de Ferro Mogiana. Em seguida viajou 

para a Europa e Estados Unidos, estudando instituições fabris. Retornou ao 

Brasil em 1885. Fundou e dirigiu uma fábrica de tecidos em Itu86 (Fábrica de 

Tecidos São Luiz) em sociedade com Diogo Antonio de Barros, um tio de 

Antonio Francisco de Paula Souza. Na Politécnica, foi responsável pela 

cadeira de Mecânica Racional.  

  João Pereira Ferraz (1853-1927), gaúcho de Porto Alegre, 

formou-se em 1873 em engenharia civil pela Politécnica do Rio de Janeiro, 

custeando seus estudos como condutor da Estrada de Ferro Central do 

Brasil. Depois da graduação, teve intensa atuação nas áreas de hidráulica, 

saneamento e planejamento urbano. No Rio de Janeiro, integrou o quadro 

técnico da Empresa de Obras Públicas do Brasil, chefiada por Paulo de 

Frontin (1860-1933). Foi prefeito de Niterói (RJ), quando promoveu profundas 

reformas na cidade, tais como como a construção de pontes, canais e 

                                                
85 Redondo, O descobrimento do Brazil, pp. 9-89. 
86 A Fábrica de Tecidos São Luiz, fundada em 1869, foi a primeira indústria a vapor da 
Província de São Paulo. 
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aterros, a abertura de ruas e avenidas e a edificação do Palácio Araribóia. 

Em São Paulo, a partir de 1890, trabalhou na canalização do rio Tietê e 

dirigiu a Comissão de Saneamento do Estado de São Paulo até 1895. Ao 

lado de Paula Souza, Ramos de Azevedo e Anhaia Mello, fez parte da 

Comissão criada em 31 de março de 1894, com a finalidade de organizar a 

Biblioteca da Escola Politécnica. Foi o primeiro catedrático da cadeira de 

Hidráulica e Saneamento da Politécnica. 

  Carlos Gomes de Souza Shalders (1863-1963) nasceu em João 

Pessoa, na Paraíba, filho de um inglês com uma brasileira, iniciou seus 

estudos e formou-se em engenharia civil na Escola Politécnica do Rio de 

Janeiro. Em seguida trabalhou na expansão da estrada de ferro Mogiana e 

em obras de saneamento na região de Campinas. Foi superintendente 

técnico da São Paulo Light entre 1889 e 1907. Religioso, caridoso e membro 

ativo da Federação Espírita de São Paulo87, foi Diretor da Politécnica (1931-

1933) e o primeiro catedrático de Complementos de Matemática e Álgebra 

Superior. 

  Francisco Ferreira Ramos (1866-1939) guaduou-se em 

engenharia civil (1866) e em engenharia industrial (1867) na Escola 

Politécnica do Rio de Janeiro. Dirigiu diversas fábricas no Rio de Janeiro, 

transferindo-se depois para São Paulo, como engenheiro chefe e depois 

diretor da Companhia Melhoramentos de São Paulo. Fez várias viagens à 

Europa e aos Estados Unidos para visitar exposições e representar o Brasil. 

Foi também fazendeiro e secretário geral e presidente interino da Sociedade 

Paulista de Agricultura, Comércio e Indústria e membro da Sociedade 

Brasileira de Agricultura em Paris e da Sociedade dos Engenheiros Civis da 

França. Foi o primeiro professor de física da Escola Politécnica. Professor 

Catedrático de Electrotécnica e Física Industrial, foi também responsável 

pelas cadeiras de Física Industrial e Física experimental e Metereologia.  

                                                
87 Wantuil, Grandes espíritas do Brasil, pp. 284-286. 
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  Como pode ser observado acima, o corpo docente inicial teve 

forte participação de engenheiros formados pela Escola Politécnica do Rio de 

Janeiro, além das relevantes experiências internacionais de Paula Souza e 

Ramos de Azevedo, que tiveram formação européia. Além das experiências 

internacionais mencionadas, a experiência de Garcia Redondo como aluno 

na Universidade de Coimbra na área de humanidades não deve ser 

esquecida. No período estudado nesta tese, não foi detectada participação 

significativa de docentes provenientes da Escola de Minas de Ouro Preto 

(MG) no corpo docente da Escola Politécnica. Uma explicação para este fato 

é a diferença de ênfase temática das duas instituições no período estudado 

nesta tese88. 

  Em 1896, incorporou-se ao corpo docente inicial o engenheiro e 

arquiteto alemão Maximiliano Emil Hehl (1861-1916), diplomado pela Escola 

Politécnica de Hannover. Membro de uma família de engenheiros, seu pai foi 

diretor da Escola Politécnica de Kassel e seus dois irmãos também 

estudaram engenharia. Na Alemanha, trabalhou com arquitetos projetistas de 

obras importantes, tais como August Hartel (1844-1890), SkjØld Neckelmann 

(1854-1903) e August Rincklake (1843-1915). No Brasil, trabalhou na 

construção de estradas de ferro, foi chefe do escritório técnico do Banco 

União e trabalhou no escritório de Ramos de Azevedo. Hehl teve escritório 

próprio de projetos e construção. Foi responsável pelos projetos da Catedral 

da Sé de São Paulo89, da Catedral de Santos e da Igreja da Consolação, 

além de várias residências e edificações em São Paulo, Santos, Salvador e 

Rio de Janeiro. Na Politécnica, lecionou as cadeiras de Aplicação de 

Geometria Descritiva e Generalidades de Arquitetura, Elementos de 

Arquitetura e História da Arquitetura e Estudos de Estilos Diversos. Foi 

catedrático também da cadeira de Estética das Artes do Desenho.  

                                                
88 O curso de engenharia de minas e metalurgia da Escola Politécnica só foi criado em 1939 
e teve como seu idealizador Luiz Flores de Moraes Rego (1896-1940), graduado pela Escola 
de Minas de Ouro Preto em 1917 e contratado como docente da Escola Politécnica em 
1931. 
89 Santos, “A Catedral Metropolitana de São Paulo”, pp. 4-15. 
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  A criação da Politécnica também propiciou a instalação da 

primeira biblioteca pública de engenharia e assuntos correlatos no Estado de 

São Paulo. Prevista na lei estadual número 191 de 24 de agosto de 1893, de 

criação da Politécnica, conforme citação reproduzida em seguida. 

“Haverá na Escola Polytechnica uma biblioteca destinada 

especialmente ao uso dos lentes e alumnos, mas que será franqueada 

a todas as pessoas decentes que alli se apresentarem”.90 

 

  Em 31 de março de 1894 foi nomeada uma comissão para 

organizar a biblioteca,cujas atividades se iniciaram em 07 de janeiro de 1895. 

O acervo inicial foi de 500 volumes, que aumentou rapidamente para cerca 

de 6.500 em 1907. 

  O projeto inicial de criação da Escola Politécnica de São Paulo 

previa os seguintes cursos: engenharia civil (com cinco anos de duração), 

engenharia industrial (com cinco anos de duração), engenharia agrícola (com 

três anos de duração), curso anexo de artes mecânicas (com três anos de 

duração) e o curso de agrimensura (com dois anos de duração). 

  Em 1895, ocorreu a primeira modificação no regulamento da 

Politécnica, criando-se o curso de engenheiros arquitetos, e mais os cursos 

de contador e de maquinista. Foi criado também o título de engenheiro 

geógrafo, para os alunos que concluíssem o terceiro ano do curso de 

engenharia civil. 

  De uma maneira simplificada, pode-se afirmar que o projeto 

pedagógico da Escola Politécnica previa duas etapas: o Curso Fundamental, 

concentrado nas matérias básicas e os Cursos Especiais, concentrados na 

formação profissional. 

                                                
90 Artigo 226, Capítulo VIII, da lei estadual nº 191, de 24 de agosto de 1893. 
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  O Curso Fundamental, por sua vez, era composto de duas 

etapas: o Curso Preliminar, com um ano de duração, e o Curso Geral, com 

dois anos de duração. 

  À título de ilustração, será reproduzida em seguida a grade de 

disciplinas dos cinco anos do curso de engenharia civil, extraída do Artigo 3º 

do Capítulo I da lei de criação da Escola Politécnica:  

“O curso de engenharia civil comprehenderá as seguintes cadeiras e 

aulas, distribuídas em cinco annos de estudos.”91 

 

Curso de Engenharia Civil 

PRIMEIRO ANNO 

1ª Cadeira – Algebra superior, trigonometria rectilinea e geometria analytica. 

2ª Cadeira – Calculo differencial e integral (1ª parte). 

3ª Cadeira – Physica experimental e metereologia. 

4ª Cadeira – Geometria descriptiva e suas aplicações á theoria das sombras. 

Aula – Desenho de mão livre. Trabalhos Graphicos. 

 

SEGUNDO ANNO 

1ª Cadeira – Calculo differencial e integral (2ª parte). 

2ª Cadeira – Topographia e elementos de physica mathematica. 

                                                
91 Artigo 3º do Capítulo I da Lei n. 191, de 24 de agosto de 1893. 
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3ª Cadeira – Estereotomia e perspectiva. 

4ª Cadeira – Mechanica analytica (1ª parte) e aplicada ás machinas simples. 

Aula – Trabalhos gráficos correspondentes. 

 

TERCEIRO ANNO 

1ª Cadeira – Trigonometria espherica e elementos de astronomia e geodesia. 

2ª Cadeira – Mechanica analytica (2ª parte) e aplicada ás machinas e efeitos 

das machinas. 

3ª Cadeira – Resistencia dos materiaes. 

4ª Cadeira – Technologia das profissões elementares e architetura. 

Aula – Desenho e projectos de architetura. 

 

QUARTO ANNO 

1ª Cadeira – Estabilidade das construcções. 

2ª Cadeira – Estradas de rodagem, pontes e calçadas. 

3ª Cadeira – Technologia do constructor, construcções architectonicas e 

hygiene das construcções. 

4ª Cadeira – Machinas a vapor. 

Aula – Projectos e trabalhos graphicos. 
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QUINTO ANNO 

1ª Cadeira – Navegação interior, portos de mar, pharoes. Hydrographia. 

2ª Cadeira – Hydraulica, abastecimento de agua, exgottos e saneamento das 

cidades. 

3ª Cadeira – Estradas de ferro. 

4ª Cadeira – Economia politica, direito administrativo e estatistica. 

Aula – Projectos e trabalhos graphicos. 

 

  Para efeito de comparação com o curso de engenharia civil, 

será reproduzida em seguida a grade de disciplinas dos cinco anos do curso 

de engenharia industrial, extraída do Artigo 4º do Capítulo I da lei de criação 

da Escola Politécnica. 

“O curso de engenharia industrial comprehenderá as seguintes 

cadeiras e aulas, distribuídas em cinco annos de estudos.”92 

 

Curso de Engenharia Industrial 

PRIMEIRO ANNO 

1ª Cadeira – Algebra superior, trigonometria rectilinea e geometria analytica. 

2ª Cadeira – Calculo differencial e integral (1ª parte). 

3ª Cadeira – Physica experimental e metereologia. 

                                                
92 Artigo 4º do Capítulo I da Lei n. 191, de 24 de agosto de 1893. 
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4ª Cadeira – Geometria descriptiva e suas aplicações á theoria das sombras. 

Aula – Desenho de mão livre. Trabalhos Graphicos. 

 

SEGUNDO ANNO 

1ª Cadeira – Topographia e elementos de physica mathematica. 

2ª Cadeira – Estereotomia e perspectiva. 

3ª Cadeira – Mechanica analytica (1ª parte) e aplicada ás machinas simples. 

4ª Cadeira – Chimica Geral (1ª parte). Trabalhos de laboratorio. 

Aula – Trabalhos gráficos correspondentes. 

 

TERCEIRO ANNO 

1ª Cadeira – Chimica Geral (2ª parte). Trabalhos de laboratorio. 

2ª Cadeira – Mechanica analytica (2ª parte) e aplicada ás machinas e efeitos 

das machinas. 

3ª Cadeira – Resistencia dos materiaes. 

4ª Cadeira – Technologia das profissões elementares e architetura. 

Aula – Desenho e projectos de architetura. 
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QUARTO ANNO 

1ª Cadeira – Mineralogia e botânica. 

2ª Cadeira – Estabilidade das construcções. 

3ª Cadeira – Physica industrial e apliccação da eletricidade. 

4ª Cadeira – Technologia do constructor e construcções industriaes. 

Aula – Projectos e trabalhos graphicos. 

 

QUINTO ANNO 

1ª Cadeira – Chimica industrial e metalurgia. 

2ª Cadeira – Mechanica industrial, motores hydraulicos, fabricas. 

3ª Cadeira – Machinas a vapor. 

4ª Cadeira – Economia politica, direito administrativo e estatistica. 

Aula – Projectos e trabalhos graphicos. 

 

  A comparação entre as grades curriculares dos cursos de 

engenharia civil e de engenharia industrial revela que apenas seis cadeiras 

do curso de engenharia industrial (assinaladas em negrito para facilitar a 

comparação) são diferentes das do curso de engenharia civil. 

  O título de contador era atribuído ao aluno aprovado nas 

disciplinas do Curso Preliminar, com um ano de duração. O título de 

agrimensor era atribuído ao aluno que fosse aprovado nas disciplinas do 
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Curso Preliminar, nas cadeiras do Curso Geral de Física Geral e 

Meteorologia e de Topografia, Elementos de Geodésica e Astronomia, e na 

aula de Desenho Topográfico e Elementos de Arquitetura. O título de 

Engenheiro Geógrafo era conferido ao aluno aprovado em todas as cadeiras 

dos Cursos Preliminar e Geral. 

  Em seguida, far-se-á uma análise da contribuição da Escola 

Politécnica em sua fase inicial para a difusão da matemática, da física e da 

química em São Paulo e no Brasil. 

  Antônio Sylvio Vieira de Oliveira93, em dissertação de mestrado 

defendida em 2004, concentrou sua atenção no ensino de matemática na 

fase inicial da Escola Politécnica. Seu trabalho demonstra que a matemática 

ensinada na Politécnica era relativamente avançada para os padrões da 

época. O exemplo, descrito em seguida, sobre a participação, em 1900, de 

um docente da Politécnica, em um importantíssimo congresso internacional 

de matemática, corrobora a conclusão do autor da dissertação. 

  Urbano de Vasconcellos (1864-1901), engenheiro civil graduado 

pela Escola Politécnica do Rio de Janeiro, foi nomeado em 15 de maio de 

1894 Lente Substituto da Seção de Matemática e exatamente um ano depois 

Lente Catedrático, responsável pelas disciplinas de Geometria Analítica e 

Análise Infinitesimal. Em 1900, ele participou de importante congresso 

internacional de matemática, quando foi realizada a Exposição Mundial de 

Paris, com a organização de cerca de 200 congressos científicos, dentre eles 

o Congresso Internacional de Matemáticos, sob a presidência de Henri 

Poincaré (1854-1912) e tendo David Hilbert (1862-1943) entre os 

palestrantes convidados. Foi neste congresso que Hilbert apresentou sua 

famosa lista de 23 problemas, alguns não resolvidos até hoje. Com 232 

                                                
93 Oliveira, “O ensino do cálculo diferencial”, pp. 16-55. 
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participantes inscritos, de 26 países, Urbano Vasconcellos foi o único 

representante do Brasil no Congresso94. 

  Ao longo de sua história, a Politécnica teve no seu corpo 

docente e ex-alunos alguns matemáticos importantes. Talvez o principal 

deles tenha sido o docente (vide fotografia da Figura 26) Theodoro Augusto 

Ramos (1895-1937). Engenheiro civil, graduado pela Escola Politécnica do 

Rio de Janeiro em 1916, com profundo conhecimento de matemática, ele foi 

o introdutor da análise matemática moderna no Brasil95 e publicou em Paris o 

livro Leçons sur le Calcul Vectoriel (1933). Publicou também artigos 

científicos e fez palestras sobre física, especialmente sobre mecânica 

quântica. Ainda muito jovem, com apenas 28 anos, ele realizou em 1923 a 

primeira pesquisa sobre relatividade geral e teoria quântica no Brasil.  

 

Figura 26: Fotografia do engenheiro e matemático Theodoro Augusto 

Ramos, ainda jovem. (Fonte: Nelson Studart e outros; 

http://www.sbfisica.org.br/fne/Vol5/Num2/v5n1a10.pdf ) 

 

                                                
94 D’Ambrósio, “Um brasileiro no Congresso Internacional”, pp. 131-139.  
95 Bomfim, “Theodoro Augusto Ramos”, pp. 15-111. 
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  Físicos, especialistas em história da ciência96, acreditam que se 

Theodoro Ramos tivesse submetido seus trabalhos a revistas de penetração 

internacional, ele seria hoje reconhecido por sua contribuição e citado nos 

textos que abordam a física moderna. Ocupou vários cargos públicos, foi 

prefeito de São Paulo e desempenhou um papel decisivo na criação da futura 

Universidade de São Paulo97. Após a criação da USP, em 1934, foi o 

primeiro diretor da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras (FFCL, atual 

FFLCH). 

  O físico brasileiro José Goldemberg, em palestra realizada em 

1973, no Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas (CBPF), sobre os cem anos 

de física no Brasil, menciona que o Professor da Escola Politécnica Ferreira 

Ramos já pesquisava os raios X, logo após o seu descobrimento em 1895, 

por Wilhelm Conrad Röntgen (1845-1923) na Alemanha. Ele fazia 

radiografias nos laboratórios da Escola Politécnica e foi um dos pioneiros da 

física experimental no Brasil 98. 

  Muitos físicos importantes trabalharam como docentes na 

Escola Politécnica, principalmente antes de 1934. Talvez o principal deles 

tenha sido Mário Schenberg (1914-1990), que se graduou em engenharia 

elétrica na Politécnica em 1935. Em 1936, tornou-se bacharel em matemática 

na primeira turma da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP. Além 

de físico renomado internacionalmente, Schenberg foi matemático brilhante, 

crítico de arte, político e intelectual respeitado99 (vide fotografias da Figura 

27). 

                                                
96 Studart & Costa & Moreira, “Theodoro Ramos”, pp. 34-36. 
97 Souza Campos, História da Universidade de São Paulo, pp. 89-90. 
98 Goldemberg, “100 anos de física”. pp. 1-42. 
99 Goldfarb, “Voar também é com os homens”, pp. 35-64. 
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Figura 27: Fotografias de Mário Schenberg. À esquerda, ainda jovem 

trabalhando em 1937 em uma sala no prédio da Escola Politécnica, na 

Avenida Tiradentes. (Fonte: Instituto de Física da USP; 

http://stoa.usp.br/cienciacultura/forum/84357.html) 

 

  A Politécnica ofereceu desde os seus primórdios disciplinas 

teóricas e experimentais de química. Por exemplo, já em 1895, no segundo 

ano do curso de engenharia industrial (vide grade curricular já apresentada), 

era oferecida a “cadeira” de química geral com trabalhos de laboratório 

(primeira parte), seguida da segunda parte no terceiro ano e de química 

industrial e metalurgia no quinto ano. Os cursos de engenharia agrícola e de 

artes mecânicas também ofereciam “cadeiras” de química. Mas, sem sombra 

de dúvidas, foi a chegada em 1901 do suíço Roberto Höttinger (1875-1942) 

que deu grande impulso para a disseminação da química em São Paulo (vide 

Figura 28).  

  Höttinger estudou medicina veterinária na Universidade de 

Zurique, onde foi assistente de Frederick Pearson Treadwell (1857-1918), um 

dos principais nomes da química analítica. Na Politécnica, Höttinger atuou 

inicialmente no curso de engenheiros agrônomos. Com a extinção deste 

curso, ele passou a oferecer as disciplinas de bioquímica, físico-química e 

eletroquímica no curso de química. Foi Professor Catedrático Politécnica de 

1901 a 1942 e sua produção científica na área de química voltada à saúde 
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pública teve repercussão internacional100. Ele pesquisou processos para 

combater moléstias tipicamente brasileiras, como a qualidade das águas, 

inclusive do Rio Tietê, e sua esterilização. Teve interação acadêmica com 

Adolfo Lutz (1855-1940) e Vital Brasil (1865-1950). Escreveu vários trabalhos 

científicos com o médico e sanitarista Geraldo Horácio de Paula Souza 

(1889-1951), filho de Antonio Francisco de Paula Souza. Foi nos laboratórios 

coordenados por Höttinger na Escola Politécnica, que seu auxiliar de 

laboratório por quatro anos Conrado Wessel (1891-1993), pesquisou o 

processo de revelação fotográfica, desenvolveu e mais tarde industrializou 

um papel fotográfico, substituindo com sucesso similares importados. 

 

Figura 28: Fotografia do veterinário e químico Roberto Höttinger, professor 

da Escola Politécnica de São Paulo. (Fonte: Grupo de Engenharia de 

Bioprocessos, Departamento de Engenharia Química da EPUSP; 

http://sites.poli.usp.br/pqi/genbio/History.html) 

 

  O curso de engenharia química da Politécnica foi criado apenas 

em 1925, mas três outros cursos anteriores tinham a química como tema 

                                                
100 Grupo de Engenharia de Bioprocessos, Departamento de Engenharia Química da 
EPUSP. (http://sites.poli.usp.br/pqi/genbio/History.html). 
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central: o de engenheiros industriais, ministrado de 1893 a 1926, no qual se 

formaram 27 engenheiros, o de químicos, oferecido no período de 1918 a 

1928 e no qual se formaram 09 profissionais, e o de químicos industriais que, 

durante seu funcionamento, de 1920 a 1935, formou 34 profissionais. 

  Duas outras instituições, ambas privadas, também contribuíram 

para a formação de químicos industriais em São Paulo e para a 

industrialização do Estado, no início do século101. Em 1911, o Colégio 

Mackenzie criou o curso de química industrial, em nível técnico, que em 1915 

foi transformado em curso superior, subordinado à Escola de Engenharia. 

Em 1922, o Mackenzie criou seu curso de engenharia química. Em 1914, foi 

criada em São Paulo a Escola Superior de Química Oswaldo Cruz102. 

  Os exemplos discutidos acima, do matemático Theodoro 

Ramos, do físico Mário Schenberg e do químico Roberto Höttinger, 

corroboram o entendimento de que a criação da Escola Politécnica contribuiu 

para que as ciências básicas, no caso a matemática, a física e a química, 

fossem praticadas em um padrão científico elevado no Estado de São Paulo.  

  No final do século XIX, os registros contábeis das empresas 

eram efetuados pelos chamados Guarda-Livros. À época da fundação da 

Escola Politécnica, a cidade de São Paulo dispunha de cerca de quarenta 

profissionais desta especialidade. A Politécnica ministrava no Curso 

Preliminar, equivalente ao primeiro ano do curso de engenharia, aulas de 

Escrituração Mercantil. Este foi possivelmente o primeiro curso formal de 

contabilidade do Estado de São Paulo e foi reconhecido por decreto federal 

em 1900. Este tipo de profissional, o Contador, com formação superior, 

passou a dar um suporte de alto nível para o planejamento contábil e para as 

contas das empresas, por meio do registro e do controle de suas receitas, 

despesas e lucros. Além disto, os contadores muito contribuíram para os 

planos de investimento das instituições. Horácio Berlinck (1868-1948) foi o 
                                                
101 Santos & Pinto & Alencastro, “Façamos Químicos”, pp. 621-626.  
102 Almeida & Pinto, “Uma breve história da química brasileira”, pp. 41-44. 
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primeiro professor de Contabilidade Geral da Escola Politécnica e também 

lecionou no Liceu de Artes e Ofícios, atendendo a convite de Ramos de 

Azevedo. Mais tarde, em 1902, ele fundou a segunda instituição dedicada ao 

ensino contábil no Estado de São Paulo, a Escola de Comércio Álvares 

Penteado103. 

  Outro aspecto notável e benfazejo foi a forte interação entre a 

Politécnica e o Liceu de Artes e Ofícios, especialmente na fase inicial da 

Politécnica. 

  Em 1873, quando a cidade de São Paulo tinha pouco mais de 

trinta mil habitantes, um pouco mais de uma centena, mais precisamente 

131, de cidadãos paulistas se reuniu e resolveu criar uma escola 

profissionalizante para atender às necessidades de mão de obra 

especializada para as oficinas, o comércio e a lavoura.  

  A grade curricular do Liceu paulista incluía aritmética, álgebra, 

geometria descritiva, zoologia, física e suas aplicações, mecânica e suas 

aplicações, agrimensura, desenho linear, desenho de figura, desenho 

geométrico, desenho de ornato, de flores e de paisagens, desenho de 

máquinas, desenho de arquitetura, caligrafia, gravura, escultura de ornatos e 

arte, pintura, estatuária, música, modelação e fotografia104. 

  A interação entre o Liceu e a Politécnica ocorreu em diversos 

níveis e de diversas maneiras. No nível institucional, a interação ocorreu 

principalmente por meio de Ramos de Azevedo, que foi diretor das duas 

instituições105. Ramos de Azevedo foi diretor do Liceu por mais de 30 anos, 

entre 1895 e 1928. Alunos da Politécnica puderam realizar visitas técnicas e 

estágios no Liceu. Egressos do Liceu reforçaram o corpo de auxiliares 

técnicos da Politécnica. Muitas peças e objetos utilizados nas instalações da 

                                                
103 Martini & Amado & Ricardino, “Escola Politécnica”, pp. 113-122. 
104 Moraes, “A modernidade acadêmica: os primeiros tempos do Liceu”, pp. 1-10. 
105 Moraes, “Sociedades culturais, sociedades anônimas”, pp. 116-135. 
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Politécnica foram construídos no Liceu. Por exemplo, um visitante atento 

poderá identificar nos dias atuais numerosos objetos de madeira produzidos 

no Liceu há mais de cem anos, nas antigas instalações da Politécnica, na 

Praça Fernando Prestes. 

  Uma das características mais marcantes da Escola Politécnica 

de São Paulo, a terceira escola de engenharia criada no Brasil, foi seu 

modelo pedagógico. O projeto tinha como modelo um ensino mais técnico e 

aplicado de engenharia, muito semelhante ao oferecido pelas duas escolas 

de engenharia frequentadas por Paula Souza na Europa, que davam ênfase 

ao ensino da ciência aplicada, por meio do oferecimento de uma instrução 

sistemática de métodos experimentais e fortes ligações com as indústrias. 

Portanto, desde a sua fundação, houve a preocupação pedagógica na 

Politécnica de São Paulo de se criar laboratórios e gabinetes, onde se 

pudesse realizar experimentos e ensaios que fossem úteis para a indústria. 

Em 1894, ainda no Solar do Marquês de Três Rios, é instalado o Gabinete de 

Topografia. 

  Em 1895, uma comissão composta pelos professores Francisco 

de Paula Ramos de Azevedo, Francisco Ferreira Ramos e Urbano de 

Vasconcellos, sob a coordenação de Ramos de Azevedo, apresentou o 

projeto de um edifício destinado a abrigar as instalações dos gabinetes e 

laboratórios e a Congregação da Politécnica. Em 1899, concluídas as obras, 

a nova sede foi inaugurada. Com três pavimentos, o edifício foi denominado 

Laboratórios Gerais da Escola Politécnica, depois, em homenagem a quem 

tanto se dedicou à criação da Escola, recebeu o nome de Edifício Paula 

Souza (vide Figura 29). Nesse edifício, passaram a funcionar a administração 

da Escola, a Congregação e os gabinetes, anteriormente criados, de Química 

Mineral, Orgânica e Analítica, além do de Física Industrial. 
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Figura 29: Fotografia do edifício Paula Souza, com frente e acesso pela 

Praça Coronel Fernando Prestes. (Fonte: Maria Cecília Loschiavo dos 

Santos; vide Bibliografia) 

 

  O próximo gabinete a ser instalado, já no edifício novo, em 

1899, foi o Gabinete de Resistência dos Materiais (GRM). O Gabinete foi 

projetado por Ludwig von Tetmejer (1850-1905), então diretor do Laboratório 

Federal de Ensaios de Materiais, anexo à Politécnica de Zurique. Tetmejer 

era, desde 1896, presidente da Sociedade Internacional de Ensaios de 

Materiais (em inglês: International Society for Testing Materials). Em 1903, o 

GRM passa a ser dirigido por Wilhelm Fischer, ex-assistente de Tetmajer, em 

Zurique106. 

  Em 1903, foi inaugurada a Oficina de Fundição, como parte das 

Oficinas Mecânicas da Escola Politécnica. O principal equipamento era um 

forno do tipo Cubilô (vide Figura 30), empregado principalmente para a fusão 

de ferros fundidos. A oficina tinha caráter didático e nela foram realizadas 

fundições de peças de ferro fundido e de bronze. 

                                                
106 Padilha, “Metallography in Brazil”, pp. 193-197. 
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Figura 30: Monumento comemorativo, contendo a carcaça de um forno 

Cubilô, utilizado na Escola Politécnica no início do Século XX. (Fonte: 

Departamento de Engenharia Metalúrgica e de Materiais da EPUSP) 

 

  O Professor Clovis Bradaschia, Professor Titular da área de 

fundição do Departamento de Engenharia Metalúrgica e de Materiais da 

Escola Politécnica da USP, em 2003, por ocasião da comemoração do 

centenário da fundição na Escola Politécnica de São Paulo, afirmou que: 

“A Escola Politécnica ensinou o 'be-a-bá' da fundição ao Brasil. Da 

oficina didática nasceu todo um conceito e uma série de grandes 

instituições ...” 107 

 

  Em 1903, os alunos fundaram o seu grêmio estudantil, o 

Grêmio Politécnico. A Revista Politécnica, cujo primeiro número foi lançado 

em novembro de 1904, criada como órgão do Grêmio Politécnico, tornou-se 
                                                
107 Bradaschia, “A fundição didática da Escola Politécnica”, pp. 19-25. 
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com o passar do tempo um veículo de divulgação do trabalho de professores 

da instituição e uma das principais revistas científicas brasileiras. Os 

quinhentos exemplares de cada edição eram distribuídos gratuitamente, pois 

a revista era impressa gratuitamente na tipografia do Diário Oficial, graças à 

um acordo estabelecido entre o Grêmio Politécnico e governo do Estado de 

São Paulo108.  

  Em 1905, foi publicado o Manual de Resistência dos Materiais, 

(vide Figura 31) pelo Grêmio Politécnico. O manual continha os resultados de 

ensaios realizados, sob a coordenação de Wilhelm Fischer e com a 

colaboração do engenheiro politécnico Hyppolito Gustavo Pujol Junior (1880-

1952), para caracterizar um grande número de materiais de construção 

utilizados, tais como tijolos, telhas, madeiras, cal e o primeiro cimento 

nacional. O manual reunia para a época um amplo conjunto de propriedades 

químicas, físicas e mecânicas de materiais de construção. 

 

Figura 31: Parte da capa da primeira edição do Manual de Resistência dos 

Materiais, lançado em 1904. (Fonte: Instituto de Pesquisas Tecnológicas do 

Estado de São Paulo) 

 

  Em 1907, é instalada no Gabinete de Materiais a Secção de 

Metalografia, destinada ao estudo microscópico dos metais e ligas. O 
                                                
108 Sávio, “As guerras de Minerva”, pp. 1315-1332. 
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Laboratório, especialmente o microscópio óptico (vide Figura 32), foi 

especificado pelo famoso109 metalurgista alemão Adolf Martens (1850-1914) 

de Berlim. Pujol Jr., que havia sucedido Wilhelm Fischer no Gabinete de 

Resistência de Materiais em 1905, fez uma viagem de estudos à Europa em 

1906, quando visitou vários laboratórios e encomendou os equipamentos 

necessários. O Laboratório de Metalografia da Politécnica foi um dos 

primeiros do mundo em sua especialidade 110. 

  O Gabinete de Resistência dos Materiais se tornou em menos 

de uma década um centro de pesquisas de grande prestígio e praticamente 

autônomo do ponto de vista econômico, graças à sua receita própria 

proveniente dos ensaios que realizava e às subvenções de grandes 

empresas. Estavam criadas as condições para a fundação do Instituto de 

Pesquisas Tecnológicas. 

 

Figura 32: Microscópio óptico utilizado na análise microscópica de metais e 

ligas metálicas. (Fonte: Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de 

São Paulo) 

 

  Por iniciativa de Paula Souza junto a ETH de Zurique, foram 

contratados em 1913 os suíços Felix Hegg (1885-1959), e Roberto Mange 

(1886-1955). Ambos, especialistas na área de engenharia mecânica, 

                                                
109 Portella & Helmerich, “Adolf Martens”, pp. 2-10. 
110 Azevedo & Campos, “Breve História da Metalografia”, pp. 1-7. 
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desempenharam um papel decisivo no ensino e na industrialização do 

Estado de São Paulo e do Brasil.  

  Felix Hegg nasceu em Zurique e estudou engenharia na 

Politécnica dessa mesma cidade entre 1903 e 1908. Após a graduação, ele 

deu continuidade aos seus estudos e defendeu o doutorado em 1910. Seu 

orientador foi o Professor Aurel Stodola (1859-1942), especialista 

reconhecido mundialmente, na área de projeto e construção de máquinas, 

especialmente de máquinas a vapor e turbinas a gás. Stodola montou na 

ETH, em colaboração com várias grandes empresas, provavelmente o mais 

moderno laboratório de máquinas da Europa da época. Depois do doutorado, 

Hegg trabalhou na França na empresa Société Alsacienne de Constructions 

Mécaniques (SACM), na cidade de Belfort, localizada entre Lion e 

Strasbourg. Esta empresa (SACM) era especializada na construção de 

locomotivas a vapor e elétricas e em motores a diesel. Ao chegar em São 

Paulo, aos 28 anos de idade, pode-se afirmar que Hegg conhecia 

profundamente a teoria e a prática de construção de máquinas a vapor e 

turbinas. Na Politécnica de São Paulo, ele foi responsável pela cadeira de 

Complementos da Termodinâmica e Aplicação do Calor, Motores Térmicos e 

de Ar Comprimido, e Máquinas Frigoríficas. 

  Robert Auguste Edmond Mange (1885-1955), ou simplesmente 

Roberto Mange, como ficou conhecido no Brasil, nasceu em uma pequena 

cidade na Suíça, La Tour de Peilz, situada próxima de Montreux, no Cantão 

de Vaud, às margens do lago Léman. Logo após seu nascimento, seu pai, 

como representante de uma grande empresa suíça fabricante de relógios,  

mudou-se para Lisboa, onde Robert Mange concluiu o primário em 1899. Em 

seguida, a partir de 1900, cursou o ginásio em Minden, na Alemanha. Em 

1904, iniciou seus estudos de mecânica na ETH, concluindo-os em 1910. Em 

1912, vamos encontrá-lo trabalhando na grande empresa suíça Brown 

Boveri, especializada na área de energia. Na Politécnica de São Paulo, onde 

lecionou por 40 anos, ele foi responsável pela cadeira de Mecânica Aplicada 
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às Máquinas. Fundou em 1924 a Escola Profissional Mecânica junto ao Liceu 

de Artes e Ofícios. Em 1931, fundou o IDORT (Instituto de Organização 

Racional do Trabalho), junto com Armando Sales de Oliveira (1887-1945) e 

Geraldo Horácio de Paula Souza (1889-1951), entre outros111. Com o passar 

dos anos, tornou-se um especialista em ensino profissionalizante e foi um 

dos idealizadores do SENAI (Serviço Nacional de Aprendizagem 

Industrial)112. Foi consutor de numerosos orgãos públicos e empresas 

privadas.  Também foi Professor Catedrático de Psicotécnica da Escola Livre 

de Sociologia e Política.  

  A Escola Politécnica de São Paulo foi pioneira ao oferecer para 

todos os alunos já em 1901 a disciplina ou cadeira de eletrotécnica 113. Em 

1907, foi criado o curso de engenheiros mecânicos eletricistas, implementado 

em 1911114. Em 1912, foi organizado o Gabinete de Electrotécnica. Em 1918, 

foi criado o curso exclusivo de engenheiros eletricistas. Mais tarde, em 1926, 

o Gabinete foi transformado no Laboratório de Máquinas e Eletrotécnica, 

dirigido pelo engenheiro politécnico Luiz Gonzaga Colangelo Nóbrega. O 

Laboratório realizava numerosos ensaios elétricos e prestação de serviços 

para a indústria. Em 25 de abril de 1941, o Laboratório foi transformado no 

Instituto de Electrotécnica, que continuou sob a direção de Colangelo 

Nóbrega. 

  Até 1930, a Escola Politécnica já havia montado vinte e quatro 

espaços para experimentação, exercícios, realização de aulas práticas e 

ensaios (data de início de funcionamento, entre parentesis): Gabinete de 

Topografia (1894); Laboratório de Química (1895); Laboratório de Química 

Geral (1895); Gabinete de Descritiva e Estereotomia (1896); Gabinete de 

Engenharia (1896); Gabinete de Física e Metereologia (1896); Gabinete de 

História Natural e de Geologia e Mineralogia (1896); Oficinas de Carpintaria 

                                                
111 Bologna, Roberto Mange e sua obra, pp. 1-420. 
112 Dominschek, “A concepção de ensino pensada por Roberto Mange”, pp. 195-210. 
113 Bataglin & Barreto, “Revisitando a história da engenharia elétrica”, pp. 49-58.  
114 Costa Dias & Cardoso, “Os 120 anos da Escola Politécnica”, pp. 136-141. 
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(1896); Oficinas Mecânicas (1896); Gabinete de Resistência dos Materiais 

(1899); Gabinete de Zootecnia (1900); Gabinete de Botânica (1901); 

Gabinete de Zoologia (1901); Oficinas de Moldagem (1901); Oficinas de 

Fundição (1902); Laboratório de Química Analítica (1905); Laboratório de 

Química Industrial (1905); Secção de Metalografia do Gabinete de 

Resistência dos Materiais (1907); Gabinete de Geodésia e Astronomia 

(1910); Gabinete de Eletrotécnica (1912); Laboratório de Máquinas (1920); 

Laboratório de Ensaios de Materiais (1926); Laboratório de Hidrodinâmica 

(1926); e Observatório Astronômico (1930). 

  O número de docentes e assistentes também crescia 

proporcionalmente: 8 (6 Lentes Catedráticos) em 1894; 17 (9 Lentes 

Catedráticos) em 1895; 36 (21 Lentes Catedráticos) em 1900; e 47 (21 

Lentes Catedráticos) em 1912. 

  Em 1926, o engenheiro Ary Frederico Torres (1900-1973) criou 

o Laboratório de Ensaios de Materiais (LEM), transformado, em 1934, em 

Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT), sendo seu diretor até 1939. 

  Em seguida, será abordada a emissão de diplomas pela Escola 

Politécnica de São Paulo nos seus primeiros trinta anos de existência. 

  Nos primeiros trinta anos foram emitidos diplomas em sete 

modalidades de cursos de formação de engenheiros: engenheiro civil; 

engenheiro arquiteto; engenheiro industrial; engenheiro mecânico-eletricista; 

engenheiro eletricista; engenheiro agrônomo; e engenheiro geógrafo.  

  Além disto, foram oferecidos os seguintes cursos de formação 

de mão-de-obra técnica com currículos próprios: curso de artes mecânicas; 

curso de condutores de trabalhos; curso de maquinistas; curso de 

mecânicos; curso de químicos; e curso de químicos industriais.  
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  Foram oferecidos também os seguintes cursos de formação de 

mão-de-obra técnica sem currículos próprios: curso de agrimensor e curso de 

contador. 

  A análise seguinte, restrita aos cursos de formação de 

engenheiros, objeto desta tese, partiu da Lista de Formados (1895-1992)115, 

publicada pela Associação dos Antigos Alunos da Escola Politécnica 

(AAAEP). É relevante alertar o leitor, porém, que este tipo de publicação 

pode conter imprecisões e a ausência de nomes nas listas. Por esta razão, 

para minimizar os erros, preferiu-se fazer a discussão em termos de 

porcentagens e não em números absolutos. 

  Nos primeiros trinta anos de sua existência, segundo a listagem 

da AAAEP, foram expedidos 496 diplomas. Desses, os engenheiros civis e 

os engenheiros arquitetos representaram cerca de 70% dos formados. 

  Os engenheiros que atuam mais frequentemente nas indústrias 

(engenheiro industrial, engenheiro mecânico-eletricista e engenheiro 

eletricista) representaram 15% dos diplomas, enquanto os outros 15% dos 

diplomas de engenharia foram emitidos em ciências da terra ou geociências, 

para engenheiros agrônomos e engenheiros geógrafos.  

  Os dados acima mostram claramente que a formação de 

engenheiros pela Politécnica de São Paulo tendia para a mão de obra 

qualificada destinada à construção da infraestrutura: residências, edifícios, 

pontes, portos, estradas de ferro e hidrelétricas. 

  Em segundo lugar, com apenas 15%, foram contempladas as 

atividades industriais propriamente ditas. Por outro lado, a formação de mão-

de-obra técnica procurava suprir as indústrias com os cursos de artes 

mecânicas, condutores de trabalhos, maquinistas, mecânicos, químicos, 

químicos industriais e contadores. Pode-se justificar este quadro, 

                                                
115 Escola Politécnica de São Paulo, Lista de Formados (1895-1992), pp. 3-10. 
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considerando que a indústria paulista era à época ainda bastante rudimentar 

necessitando mais de técnicos bem formados do que de engenheiros. 

  No período pesquisado, o primeiro nome feminino de graduado 

em engenharia encontrado na lista foi o de Frida Ana Maria Hoffmann, 

concluinte de engenharia química em 1928, ela fez carreira no IPT (vide 

Figura 33) e segundo Márcia Terra da Silva, foi a única engenheira, dentre os 

1390 engenheiros formados pela Politécnica nos primeiros 50 anos116. A 

segunda engenheira graduada pela Politécnica foi Josephina Pedroso 

Rosenburg, também engenheira química, que graduou-se em 1945. 

 

Figura 33: Ficha funcional de Frida Hoffmann como funcionária do IPT. 

(Fonte: Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo).  

 

  O curso de engenheiros geógrafos foi oferecido até 1897 e o de 

engenheiros agrônomos foi oferecido até 1911. Com início das atividades da 

                                                
116 Silva, “A engenheira, um estudo empírico”, p. 16. 



 105

Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz, em Piracicaba, em 1901, 

primeiro como Escola Prática e depois como Escola Superior, em 1925, a 

Politécnica de São Paulo foi gradativamente deixando essa área de atuação. 

  A contribuição mais visível dos professores e ex-alunos da 

Politécnica foi na arquitetura. Sylvia Ficher, no seu livro Os Arquitetos da Poli 
117, descreve de maneira exaustiva um número enorme de obras realizadas 

por cerca de 140 politécnicos (professores e ex-alunos), executadas 

principalmente na primeira metade do século XX, não só no Estado de São 

Paulo como também em outros estados. 

  Não seria exagerado afirmar que os politécnicos, com a 

participação dos mackenzistas, mudaram a “cara” do Estado e 

principalmente de sua capital, conforme ilustra a fotografia da Figura 34, que 

em nada lembra as descrições das ruas paulistanas no final do século XIX, já 

comentadas anteriormente. 

 

Figura 34: Avenida Rio Branco, em São Paulo (SP), no ano 1921. (Fonte: 

Acervo da Light). 

 
                                                
117 Ficher, Os arquitetos da Poli, pp. 28-176. 
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  Dentre os professores da Politécnica admitidos até 1924 e 

autores de projetos relevantes, foram listados os seguintes: Francisco de 

Paula Ramos de Azevedo (1851-1928); Domiziano Rossi (1865-1920); Victor 

Dubugras (1868-1933); Ataliba Baptista de Oliveira Valle (1857-1956); 

Maximiliano Emílio Hehl (1861-1916); José Brant de Carvalho (1856-1917); 

Georg Krug (1860-1919); Enrico Vio (1874-1960); Alexandre Albuquerque 

(1880-1940); Luiz Ignácio Romeiro de Anhaia Mello (1891-1974); Augusto de 

Toledo (1877-1950); Bruno Simões Magro (1882-1956); Felisberto Ranzini 

(1881-1976); e Francisco Prestes Maia (1896-1965).Nesta lista encontram-se 

alguns ex-alunos, que se tornaram professores. 

  Ramos de Azevedo é frequentemente apontado como o mais 

destacado arquiteto de São Paulo em toda sua história. Os negócios desse 

politécnico e seus sócios cobriram quase todo o espectro de atividades da 

construção civil e, através de seu “Escritório Técnico Ramos de Azevedo”, foi 

responsável pelo projeto e execução de um grande número de obras 

públicas e de residências para a elite de São Paulo. Para se ter uma idéia da 

produção do escritório, basta citar dez obras públicas produzidas pela 

equipe: Teatro Municipal de São Paulo; Pinacoteca do Estado; Mercado 

Municipal de São Paulo; Palácio das Indústrias; Palácio da Justiça de São 

Paulo; Palácio dos Correios; Edifício Paula Souza da Escola Politécnica; 

Praça do Patriarca; Escola Normal Caetano de Campos; e a residência para 

sua filha Lucia e esposo na Avenida Paulista, mais tarde denominada Museu 

Casa das Rosas. É interessante mencionar que praticamente todas essas 

obras foram construídas com cimento e aço importados.  

  O trecho de um discurso em sua homenagem reproduzido 

abaixo sintetiza bem a importância de Ramos de Azevedo para a cidade de 

São Paulo. 

“Tinha a capital paulista , na marcha retardada para o progresso, largo 

espaço perdido em longos anos de modorrento avançar. Havia faltado 
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o Homem. Esse Homem surgiu por fim, na inconfundível figura do 

jovem arquiteto campineiro – foi o doutor Ramos de Azevedo esse 

predestinado.”118 

 

  Dentre os engenheiros civis e arquitetos diplomados até 1924 e 

que tiveram obras relevantes, foram listados os seguintes: João Moreira 

Maciel, graduado em 1899; Mauro Alvaro de Souza Camargo, graduado em 

1900; Heribaldo Siciliano, graduado em 1903; Augusto de Toledo, graduado 

em 1903; Alexandre Albuquerque, graduado em 1905; Bruno Simões Magro, 

graduado em 1905; Hippolyto Gustavo Pujol Junior, graduado em 1905; 

Mario de Salles Souto, graduado em 1907; Euclydes Vieira, graduado em 

1907; Guilherme Ernesto Winter, graduado em 1907; Alberto Monteiro de 

Carvalho e Silva, graduado em 1909; Luiz Alvaro da Silva, graduado em 

1909; Carlos Quirino Simões, graduado em 1909; Francisco Teixeira da Silva 

Telles, graduado em 1909; Olavo Egydio de Souza Aranha Junior, graduado 

em 1910; Domingos Theodoro Gallo, graduado em 1910; Fructuoso 

Theodoro Sampaio, graduado em 1910; Luiz Ignacio Romeiro de Anhaia 

Mello, graduado em 1913; Mario Ribeiro Pinto, graduado em 1915; Francisco 

Prestes Maia, graduado em 1917; Amador Cintra do Prado, graduado em 

1921; Luiz Gonzaga Pereira de Almeida, graduado em 1922; José Maria da 

Silva Neves, graduado em 1922; e Alberto de Sá Moreira, graduado em 

1924.  

  A relevância do trabalho de professores e ex-alunos da Escola 

Politécnica pode ser avaliada pelos exemplos de obras importantes da 

cidade de São Paulo, por eles projetadas. 

  Começemos pelas igrejas de São Paulo. A nova Catedral da Sé 

foi projetada pelo professor Max Hehl, com a colaboração dos ex-alunos 

Alexandre Albuquerque (1880-1940), diplomado em 1905,  e Luiz Ignacio 
                                                
118 Carlos Stevenson, reproduzido na página 51 do livro de Sylvia Ficher. 
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Romeiro de Anhaia Mello (1891-1974), diplomado em 1913. A Igreja da 

Consolação também foi projetada por Max Hehl. A Igreja de São Luis 

Gonzaga, situada na Avenida Paulista, foi projetada por Luiz Ignacio Romeiro 

de Anhaia Mello. Anhaia Mello projetou também a Igreja do Espírito Santo, 

situada na rua Frei Caneca, e a Igreja Matriz da Mooca. A Paróquia Nossa 

Senhora do Brasil foi projetada por Bruno Simões Magro (1882-1956), 

graduado em 1905. 

  O Edifício Guinle, inaugurado em 1913, foi o primeiro e mais 

alto “arranha céu” de São Paulo, localizado na Rua Direita, no centro da 

cidade. Foi projetado por Hyppolyto Gustavo Pujol Junior (1880-1952), 

diplomado em 1905. Este foi o primeiro edifício com estrutura de concreto 

armado da cidade. O edifício tem 7 andares, vãos de 12 metros e 36 metros 

de altura. Suas vigas e lajes foram ensaiadas nos laboratórios da Politécnica. 

  Importantes estádios esportivos da cidade de São Paulo foram 

projetados por politécnicos. O Estádio Paulo Machado de Carvalho (o 

Pacaembu) foi projetado pelo Escritório Técnico Ramos de Azevedo. O 

Estádio Cícero Pompeu de Toledo (o Morumbi) foi projetado por João Batista 

Villanova Artigas (1915-1985), graduado em 1937. O Conjunto Esportivo 

Constâncio Vaz Guimarães (o Ibirapuera) foi projetado por Ícaro de Castro 

Mello (1913-1986), graduado em 1935. 

  O engenheiro e arquiteto Francisco Prestes Maia (1896-1965), 

graduado em 1917, duas vezes prefeito de São Paulo, destacou-se como 

urbanista, administrador e executor de obras públicas. Foi autor do projeto 

(1930) conhecido como “Plano de Avenidas”, que levou à construção de 

grandes avenidas na cidade, tais como Avenida Duque de Caxias, Avenida 

Nove de Julho, Avenida Ipiranga, Avenida São Luiz e Avenida Anhangabaú. 

Foi autor também do projeto (1939) do Tunel Nove de Julho, sob a Avenida 

Paulista. 
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  O Museu de Arte de São Paulo (MASP), situado na Avenida 

Paulista e conhecido pelo amplo vão livre, projetado pela arquiteta italiana 

Lina Bo Bardi (1914-1992), teve o cálculo estrutural da obra realizado por 

João Carlos de Figueiredo Ferraz (1918-1994), 30º Prefeito de São Paulo, 

graduado em 1940. 

  Os projetos desenvolvidos pelos professores e engenheiros 

civis da Politécnica no período abordado por esta tese eram 

predominantemente voltados para a cidade de São Paulo. Todavia, um olhar 

mais atento revela a presença de obras relevantes dos engenheiros da 

Politécnica em quase todas as cidades importantes do Estado de São Paulo 

e até em outros estados, como será mostrado a seguir. 

  Professores e ex-alunos da Escola Politécnica de São Paulo, 

especialmente seu diretor Paula Souza, e os professores Ramos de 

Azevedo, Luiz de Anhaia Mello e Maximiliano Hehl, deram importante 

contribuição para a construção da malha ferroviária do Estado de São Paulo. 

A Companhia Paulista de Estradas de Ferro foi pioneira, ainda na década de 

1920, na eletrificação de suas linhas, trabalho liderado por Francisco Paes 

Leme de Monlevade (1861-1944). Monlevade também criou na Companhia 

Paulista em 1923 um sistema pioneiro de previdência social. 

  Engenheiros graduados pela Politécnica também contribuíram 

na eletrificação do Estado de São Paulo. Por exemplo, a criação, em 1912, 

da Companhia Paulista de Força e Luz (CPFL) foi liderada por Manfredo 

Antonio da Costa (1876-1957); Francisco Machado de Campos (1879-1957); 

e José Balbino de Siqueira (1879-1964), sócios no empreendimento. A CPFL 

se destaca por ter sido a primeira e bem-sucedida tentativa de criação de um 

sistema integrado de produção e distribuição de energia elétrica no interior 

do Estado de São Paulo, a partir da fusão de quatro pequenas empresas de 

energia do interior paulista. Da mesma forma, se destaca como a primeira 

companhia de eletricidade de porte de iniciativa e controle acionário 
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nacionais. Esses não foram, entretanto, os únicos politécnicos a se 

dedicarem à produção de energia elétrica no Estado de São Paulo. Basta 

lembrar que Ramos de Azevedo também teve participação nas empresas de 

eletricidade de Araraquara, Avaré, Cachoeira Paulista e São Sebastião.  

  A produção de cimento Portland no país foi mais uma atividade 

que contou com a contribuição de engenheiros graduados pela Politécnica. 

No início da segunda década do século XX, instalou-se no sul de Minas 

Gerais uma empresa de propriedade de Joaquim Mário de Souza Meirelles, 

Joaquim Siqueira e José Balbino de Siqueira, com o objetivo de construir 

uma hidrelétrica (Usina Santana). Localizada em Itaú de Minas, a Usina 

Santana deveria abastecer de energia elétrica as cidades mineiras de 

Passos, São Sebastião do Paraíso, Cássia, Pratápolis, São Tomás de 

Aquino, Capetinga, Jacuí e Itaú de Minas, entre outras. José Balbino de 

Siqueira, graduado em engenharia em 1904, já estivera envolvido com a 

fundação da CPFL e conhecia, portanto, o ramo. Como na região existiam 

reservas de calcário, a empresa interessou-se pela produção de cimento, 

que mais tarde, em 1937, se transformou na Companhia Cimento Portland 

Itaú. Por volta de 1944, com a finalidade de financiar seus empreendimentos, 

eles criaram o Banco Itaú, que em 1964 foi adquirido pela família Setúbal, da 

qual fazia parte Olavo Egydio Setúbal (1923-2008), graduado em 1945, como 

engenheiro mecânico eletricista pela Escola Politécnica de São Paulo. Olavo 

Setúbal foi Prefeito de São Paulo e Ministro das Relações Exteriores.  

  Os politécnicos tiveram ativa participação em diversas 

entidades e exerceram cargos executivos tanto na Prefeitura da cidade de 

São Paulo como no governo do Estado de São Paulo. 

  A Escola Politécnica teve papel destacado na criação do 

Instituto de Engenharia de São Paulo e seu Diretor Paula Souza, o professor 
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e futuro Diretor São Thiago e o engenheiro Veiga Miranda119 fizeram parte de 

sua primeira diretoria provisória, eleita no dia 13 de outubro de 1916, no 

Anfiteatro de Química da Escola Politécnica (vide Figura 35). 

 

Figura 35: Foto da primeira diretoria do Instituto de Engenharia de São 

Paulo, da esquerda para direita, Francisco Pereira Macambira, Paula Souza, 

João Pedro da Veiga Miranda e Rodolpho Baptista de São Thiago. (Fonte: 

Instituto de Engenharia de São Paulo; http://ie.org.br/site/) 

 

  Na lista de ex-presidentes do Instituto de Engenharia (IE-SP) há 

expressiva presença de politécnicos. Embora atuassem no Estado de São 

Paulo muitos engenheiros graduados em outras escolas de engenharia, até 

1926, a presidência do IE-SP foi exercida exclusivamente por politécnicos: 

Antonio Francisco de Paula Souza (1916-1917); Francisco de Paula Ramos 

de Azevedo (1917-1918 e 1919-1920); Francisco Paes Leme de Monlevade 

(1921-1926); Alexandre Albuquerque (1923-1924) e Francisco de Salles 

Vicente de Azevedo (1925-1926). 

  No período republicano, a cidade de São Paulo teve 43 

prefeitos. A análise da evolução da participação dos politécnicos na 

                                                
119 João Pedro da Veiga Miranda (1881-1931), engenheiro civil graduado em 1904, foi o 
primeiro civil a ocupar o cargo de Ministro da Marinha (1921-1922). 
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Prefeitura de São Paulo revela dois aspectos importantes: a participação 

crescente de engenheiros na administração da cidade e uma maior 

frequência de prefeitos politécnicos a partir de 1930. Inicialmente, desde a 

criação da Escola Politécnica, professores e ex-alunos atuaram quase que 

exclusivamente em cargos técnicos, especialmente na Secretária de Viação 

e Obras Públicas. Mais tarde, a partir de 1930, começaram a assumir 

crescentemente cargos políticos. Observando-se a lista, pode-se afirmar que 

os engenheiros substituíram em grande proporção os advogados na 

administração pública da capital paulista.  

  A lista apresentada em seguida mostra que 14 politécnicos já 

assumiram o cargo de prefeito de São Paulo em 18 períodos diferentes. A 

participação dos politécnicos representa 32,5% de todos os prefeitos de São 

Paulo no período republicano, ou seja, aproximadamente um terço. Nenhum 

outro tipo de profissional e faculdade teve presença tão marcante na 

administração da cidade no período republicano. O prefeito Cristiano Stockler 

das Neves e o prefeito José Serra também foram incluídos na lista, embora 

não tenham recebido o diploma pela Escola Politécnica. O primeiro desistiu 

logo no início do curso e o segundo teve que deixar o país, quando cursava o 

ultimo ano de engenharia civil, perseguido pelo governo militar instalado no 

país em 1964. 

 

Lista de Politécnicos que exerceram o cargo de Prefeito de São Paulo 

Luiz Ignácio de Anhaia Melo (1891-1974); 06/12/1930 a 25/07/1931; 

14/11/1931 a 04/12/1931. 

Francisco Machado de Campos (1879-1957); 26/07/1931 a 13/11/1931 

Henrique Jorge Guedes (1887-1973); 05/12/1931 a 23/05/1932 

Theodoro Augusto Ramos (1895-1937); 29/12/1932 a 01/04/1933 
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Fabio da Silva Prado (1887-1963); 07/09/1934 a 30/04/1938 

Francisco Prestes Maia (1896-1965); 01/05/1938 a 10/11/1945; 08/04/1961 a 

07/04/1965 

Cristiano Stockler das Neves (1889-1982); 15/03/1947 a 28/03/1947 

Paulo Salim Maluf (1931-); 08/04/1969 a 07/04/1971; 01/01/1993 a 

01/01/1997 

José Carlos de Figueiredo Ferraz (1918-1994); 08/04/1971 a 21/08/1973 

Olavo Egídio de Souza Aranha Setúbal (1923-2008);17/08/1975 a 

11/07/1979 

Reinaldo Emídio de Barros (1931-2011);12/07/1979 a 14/05/1982 

Mário Covas Junior (1930-2001);11/05/1983 a 01/01/1986 

José Serra (1942-);01/01/2005 a 31/03/2006 

Gilberto Kassab (1960-); 31/03/2006 a 01/01/2009; 01/012009 a 01/01/2013 

 

  A lista de governadores politécnicos é bem menor que a lista de 

prefeitos politécnicos, mas, mesmo assim, expressiva. 

 

Lista de Politécnicos que exerceram o cargo de Governador do Estado 

de São Paulo 

Armando Sales de Oliveira (1887-1945); 21/08/1933 a 11/04/1935; 

11/04/1935 a 29/12/1936 
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Lucas Nogueira Garcez (1913-1882); 31/01/1951 a 31/01/1955 

Paulo Salim Maluf (1931-); 15/03/1979 a 14/05/1982 

Mário Covas Junior (1930-2001);01/01/1995 a 01/01/1999; 11/01/1999 a 

06/03/2001 

José Serra (1942-);01/01/2007 a 02/04/2010 

 

  Alguns politécnicos, ainda na fase inicial da Escola Politécnica 

de São Paulo, coberta por esta tese, contribuíram significativamente com o 

desenvolvimento de outros estados brasileiros.  

  Um bom exemplo é o de João Moreira Maciel, que foi o primeiro 

engenheiro arquiteto diplomado pela Escola Politécnica de São Paulo, em 

1899, sendo também o primeiro aluno da Politécnica a receber um prêmio de 

viagem ao exterior por seu desempenho acadêmico. Maciel foi o idealizador, 

em 1914, do primeiro plano urbanístico de Porto Alegre; o Plano Geral de 

Melhoramentos de Porto Alegre, que reconhecidamente orientou a 

modernização da cidade, deixando traços na sua estrutura urbana, que 

traduzem, hoje, a própria identidade de Porto Alegre120. 

  Outro exemplo é o de Alberto San Juan que se graduou 

engenheiro geógrafo pela Escola Politécnica de São Paulo, em 1899. Em 

conjunto com dois sócios, Thiago Viera e Júlio Bandeira Vilela, criou a 

Companhia de Tração, Luz e Força na Paraíba. Começou com a instalação 

de postes, e também prestou serviço de transporte público com energia 

elétrica, substituindo antigos transportes movidos à tração por bondes e 

                                                
120  Souza, Plano Geral de Melhoramentos de Porto Alegre, pp. 1-272. 
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trilhos elétricos. O primeiro contrato entre o governo do Estado da Paraíba e 

a empresa foi assinado em 04 de outubro de 1910121.  

  Hyppolyto Gustavo Pujol Junior projetou o primeiro estádio 

construído no Brasil para grandes espetáculos, o Estádio das Laranjeiras 

(vide Figura 36), propriedade do Fluminense Football Club do Rio de Janeiro, 

com capacidade para 18 000 espectadores, inaugurado em 11 de maio de 

1919. 

 

Figura 36: Inauguração do Estádio das Laranjeiras, com o jogo entre Brasil e 

Chile, válido pelo Campeonato Sul Americano de Seleções. (Fonte: 

Fluminense Futebol Clube, RJ; 

http://www.fluminense.com.br/site/futebol/historia/capitulo-i-o-

surgimento/estadio-e-patrono/) 

 

  Vários professores e alunos da Escola Politécnica tiveram 

atuação na imprensa e na literatura. Em seguida, serão abordados três 

casos. Serão tratados os casos do docente Garcia Redondo, já mencionado 

                                                
121 Paes, Do azeite de mamona à eletricidade, pp. 20-80. 
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anteriormente, e do aluno Alexandre Marcondes Machado, que conciliaram a 

literatura e o jornalismo com a prática da engenharia e também o caso do ex-

aluno Manuel Bandeira que abandonou a engenharia para se dedicar ao 

jornalismo e à poesia. Ao longo da história da Escola Politécnica esses 

exemplos de interesse nas artes e no jornalismo continuaram a se repetir. 

  Conforme já foi mencionado anteriormente, o docente Garcia 

Redondo, um dos primeiros contratados pela Escola Politécnica, se destacou 

também como jornalista, escritor, autor de extensa obra literária e foi membro 

fundador da Academia Brasileira de Letras. Um exemplo de sua cultura e 

erudição pode ser encontrado na conferência sobre o descobrimento do 

Brasil, por ele proferida em 3 de juho de 1911 no Instituto Histórico e 

Geográfico de São Paulo122. 

  Dentre os ex-alunos, um caso digno de menção foi o de Manuel 

Carneiro de Souza Bandeira Filho (1886-1968), ou simplesmente Manuel 

Bandeira, nascido em Recife. Filho de engenheiro civil, residiu no Rio de 

Janeiro, Petrópolis, Santos e em São Paulo e ingressou no curso de 

arquitetura da Escola Politécnica de São Paulo em 1903. No período noturno 

estudou desenho e pintura no Liceu de Artes e Ofícios. Estagiou também nos 

escritórios da Estrada de Ferro Sorocabana. No final de 1904, foi 

diagnosticado como tuberculoso e teve que abandonar o curso. Retornou ao 

Rio de Janeiro e residiu em várias cidades brasileiras e na Suíça, em busca 

de melhores climas para a sua doença. Em 1920, já reconhecido como poeta 

promissor, estabeleceu contato com Mário de Andrade (1893-1945), Oswald 

de Andrade (1890-1954) e Sérgio Buarque de Holanda (1902-1982). Durante 

a Semana de Arte Moderna, realizada entre os dias 13 e 17 de fevereiro de 

1922, teve seu poema Os Sapos lido no Teatro Municipal de São Paulo. Em 

1940, foi eleito para Academia Brasileira de Letras. Manuel Bandeira teve 

uma longa e profícua carreira como poeta, tradutor e cronista. 

                                                
122 Redondo, “O descobrimento do Brazil”, pp. 9-89. 
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  Outra contribuição importante para a literatura foi dada pelo 

politécnico Alexandre Ribeiro Marcondes Machado (1892-1933), diplomado 

engenheiro civil em 1917. Natural de Pindamonhangaba, residiu durante sua 

infância em Araraquara e em Campinas. Na capital paulista, passou a se 

interessar pela linguagem utilizada pelos imigrantes italianos residentes nos 

bairros operários da capital paulista, tais como Barra Funda, Brás, 

Belenzinho, Bexiga e Bom Retiro. Ainda como estudante escreveu para o 

jornal O Estado de São Paulo e a partir de outubro 1911 passou a contribuir 

na publicação modernista criada por Oswald de Andrade, O Pirralho, com o 

pseudônimo Juó Bananére, “Candidato á Gademia Baolista de Letras”. Sua 

principal obra foi La Divina Increnca, uma paródia da Divina Comédia, escrita 

na linguagem macarrônica por ele criada e inspirada no dialeto falado pelos 

imigrantes italianos. Alexandre Marcondes Machado também atuou como 

engenheiro e com o colega Octavio Ferraz Sampaio, também graduado em 

1917, fundou a empresa de construção Sampaio Machado, com obras civis 

importantes em São Paulo e no interior paulista, especialmente em 

Araraquara. A obra literária de Alexandre Machado e o dialeto macarrônico 

por ele criado foi objeto de estudo etimológico recente123.  

  A Semana de Arte Moderna é considerada um dos principais 

movimentos culturais ocorridos no Brasil no século XX. A Semana de Vinte e 

Dois, como é mais conhecida, representou uma transformação estética 

importante, que com o passar dos anos teve consequências também na 

engenharia, especialmente na engenharia civil e na arquitetura. 

  Maria Lucia Caira Gitahy sintetizou da maneira reproduzida em 

seguida a participação da Escola Politécnica e dos politécnicos no 

desenvolvimento e na industrialização de São Paulo: 

 “Como em outros países, o ensino superior de engenharia surgiu 

vinculado à necessidade de construção de uma infraestrutura urbana, 

                                                
123 Leone, “Datação de fenômenos lexicais”, pp. 35-64.  
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energética e de transportes. No caso de São Paulo, a pesquisa 

tecnológica fazia parte da estrutura de ensino adotada pela Escola 

Politécnica, que associava o curso fundamental, voltado para o 

desenvolvimento industrial, aos cursos de especialização de acordo 

com a tradição germânica. Formava-se assim um conjunto de 

profissionais com uma orientação diversa da tradicional, que buscava 

equacionar não só os problemas concernentes à requalificação e 

infraestruturação do território, de início e, mais tarde, à urbanização e 

industrialização à luz dos valores da ciência e da técnica de seu 

tempo.”124 

                                                
124 Gitahy, “Adaptando e inovando”, pp. 675-690. 
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Considerações finais 

 

 

  Neste trabalho discutiu-se um conjunto de fatores que 

certamente contribuíram para o desenvolvimento de São Paulo, 

principalmente nos cinquenta anos entre o final do século XIX e o início do 

século XX. Procurou-se enfatizar a importância da existência no Estado de 

uma base tecnológica mínima, constituída por algumas poucas instituições 

de ensino e pesquisa. Dentre as instituições existentes, a Escola Politécnica 

de São Paulo teve inegavelmente um papel mais destacado.  

  Já nos primeiros anos após a sua fundação, a Escola 

Politécnica reuniu no seu corpo docente um seleto grupo de engenheiros 

brasileiros e estrangeiros. Muitos deles atuaram, paralelamente ao exercício 

da docência, como engenheiros. Os professores e ex-alunos da Politécnica 

criaram numerosos escritórios de engenharia na cidade. O caso mais 

conhecido foi provavelmente o de Ramos de Azevedo. Além disto, muitos 

deles fundaram ou se tornaram sócios de empreendimentos industriais e 

comerciais.  

  Do ponto de vista do desenvolvimento da ciência, os docentes 

da Politécnica deram contribuições relevantes tanto para as ciências básicas 

diretamente relacionadas com a engenharia, tais como a física, a química e a 

matemática, como para as ciências aplicadas. 

  Em seguida, logo após a sua fundação, veio a etapa da criação 

dos gabinetes e laboratórios, que acabou acarretando a criação do Instituto 

de Pesquisas Tecnológicas (IPT) algumas décadas mais tarde, como 

evolução dos laboratórios da Politécnica. Tais laboratórios com seus ensaios 
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de materiais de construção e a produção de manuais propiciaram um 

significativo subsídio para os projetos locais de engenharia. 

  A preocupação em ter uma boa biblioteca também esteve 

presente, desde a criação da Escola Politécnica. Até então, a única biblioteca 

pública da cidade de São Paulo era a biblioteca da Faculdade de Direito. A 

Revista Politécnica, lançada pelos alunos em 1904, converteu-se 

rapidamente em períodico de prestígio nacional.  

  A publicação em 1905 do Manual de Resistência dos Materiais, 

pelo Grêmio Politécnico, colocou à disposição de engenheiros projetistas e 

empresas de construção informações técnicas relevantes sobre um grande 

número de materiais de construção. 

  As atividades de ensino desenvolvidas na Escola Politécnica, as 

pesquisas e ensaios realizados em seus laboratórios e gabinetes, a 

divulgação dos resultados pela Revista Politécnica e em publicações como o 

Manual de Resistência dos Materiais, e a utlilização desses conhecimentos 

pelos escritórios de engenharia e indústrias, constituem um exemplo ou caso 

da institucionalização das ciências no Brasil, com seus quatro componentes 

fundamentais (ensino, pesquisa, divulgação e aplicação do conhecimento), 

conforme discutido no trabalho de Ana Maria Alfonso-Goldfarb e Marcia 

Helena Mendes Ferraz125. 

  É interessante destacar que na sua fase inicial a Escola 

Politécnica assumiu também a tarefa de formar, além de engenheiros, a mão 

de obra técnica e operacional urgente e necessária, como maquinistas 

(1893-1911), técnicos em artes mecânicas (1893-1894), contadores (1894-

1918) e químicos industriais (1920-1935).  

  A primeira turma de engenheiros plenos formada pela 

Politécnica foi a que colou grau em 1899, composta de nove engenheiros 

                                                
125 Alfonso-Goldfarb & Ferraz, “Raízes históricas”, pp. 3-14. 
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civis. A contribuição da Escola Politécnica mais aparente ao público foi na 

mudança da arquitetura da cidade de São Paulo. A cidade com aparência 

provinciana126, ruas tortuosas, esgoto a céu aberto, iluminação de lampião a 

gás e transportando pessoas em bondes puxados por burros, passou a 

contar gradativamente com residências elegantes, igrejas belas, prédios 

públicos amplos, ruas retilíneas, pontes novas, rede de água e esgoto e 

bondes elétricos. 

  A ampliação da malha ferroviária e da rede de energia elétrica 

do Estado contou com a contribuição destacada de professores e 

engenheiros graduados pela Politécnica. A pesquisa bibliográfica realizada 

neste trabalho mostra que a interligação em rede de pequenas hidrelétricas 

no Brasil, que aconteceu em São Paulo com a criação da CPFL, foi liderada 

por engenheiros graduados pela Escola Politécnica. 

  Ao final da segunda década do século XX, o Estado de São 

Paulo dispunha de uma malha ferroviária e de uma rede elétrica de origem 

predominantemente hidrelétrica, que foram decisivas para o sucesso de sua 

industrialização e desenvolvimento. 

  No período entre 1860 e 1920, a população do Estado se 

multiplicou por dez, com significativa contribuição da imigração. Além de 

crescer, a população se espalhou por todo o Estado. As necessidades dessa 

massa de pessoas, cerca de 3,65 milhões em 1920, propiciaram um mercado 

ávido por produtos industrializados. Este mercado foi inicialmente suprido por 

empresas importadoras. Com o passar do tempo, muitos produtos 

importados foram sendo substituídos por similares nacionais. Segundo dados 

relativos ao setor fabril brasileiro, extraídos do Recenseamento Geral de 

1920 e reproduzidos por Loureiro127, o Estado de São Paulo possuía naquele 

ano 31,5% de todo o valor produzido, 29% dos operários empregados e 27% 

do capital investido. O desenvolvimento ocorrido em São Paulo no período 
                                                
126 Frehse, O tempo das ruas na São Paulo de fins do império, pp. 21-61. 
127  Loureiro, “Nos fios de uma trama esquecida”, p. 32. 
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entre 1890 e 1920 parece ter sido um fenômeno local, conforme indicam os 

índices globais da economia brasileira128. 

  É relevante destacar que a importância de São Paulo cresceu 

em relação à outras regiões simultaneamente com a diminuição de sua área, 

pois a área ocupada por São Paulo diminuiu continuamente desde 1719, 

quando na condição de Capitânia de São Paulo e Minas de Ouro, ocupou 

sua área máxima, englobando total ou parcialmente áreas dos atuais 

Estados de Minas Gerais, São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do 

Sul, Goiás e Mato Grosso.  

  Os politécnicos, professores e alunos, foram decisivos na 

industrialização e no desenvolvimento do Estado. 

  Dentre os setores que contaram com a contribuição da Escola 

Politécnica e dos politécnicos podem ser mencionados o da indústria 

metalúrgica, notadamente na fundição de metais e ligas, assim como o da 

nascente indústria química e a indústria de transformação em geral, todos 

decisivos para a industrialização do Estado de São Paulo e do Brasil. Como 

resultado de uma exaustiva pesquisa bibliográfica, o currículo e o papel de 

docentes e ex-alunos no desenvolvimento do Estado de São Paulo foi 

registrado com detalhes, em um grande número de projetos, e iniciativas. 

  Por outro lado, a industrialização de São Paulo e do Brasil foi 

realizada com cimento Portland predominantemente importado (até 1926) e 

sem produtos siderúrgicos laminados nacionais, o que só veio ocorrer após a 

criação da CSN (Companhia Siderúrgica Nacional), em Volta Redonda (RJ), 

no início da década de 1940, com operação efetiva a partir de 1946. No 

Estado de São Paulo, isto só ocorreu com a fundação da COSIPA 

(Companhia Siderúrgica Paulista) em Cubatão, no início da década de 1950, 

mas que só começou a operar em 1963.  

                                                
128 Tombolo & Sampaio, “O PIB brasileiro nos séculos XIX e XX”, pp. 181-216. 
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  Na cerimônia de inauguração da Escola Politécnica, realizada 

em 15 de fevereiro de 1894, o Governador do Estado de São Paulo, 

Bernardino de Campos (1841-1915), foi representado pelo seu Secretário de 

Negócios do Interior, o médico Cesário Motta Junior (1847-1897), que 

proferiu um discurso sobre o papel da Escola Politécnica de São Paulo no 

desenvolvimento de São Paulo. O trecho reproduzido em seguida, embora 

um tanto ufanista, foi também em certa medida visionário: 

“Possuímos o mais gigantesco sistema fluvial, e quase não temos 

navegação interior; temos a lavoura, e falta-nos o braço; temos a 

matéria prima, e não temos a fábrica; temos a mina, e não possuímos 

o mineiro; cumpre-nos resolver tudo isso, acumulando energias que 

nos tornem verdadeiramente senhores de nossa terra. Tudo isso 

convida, senhores, a nos aparelharmos para essa luta que nos dará o 

domínio de tantas forças perdidas, de tantas riquezas abandonadas e 

de tantos produtos naturais que o trabalho ainda não valorizou. E foi 

para isso que se criou a Escola Politécnica de São Paulo.” 
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Anexo A 

 

Cronologia do Desenvolvimento de São Paulo 

 

 

1532: Foi fundada a vila de São Vicente; a primeira vila criada por 

portugueses na América. 

1534: Foi fundado entre São Vicente e Santos o Engenho São Jorge dos 

Erasmos, por iniciativa de Martim Afonso de Souza. 

1554: Foi fundada a vila de São Paulo de Piratininga, a primeira vila criada 

fora da costa brasileira. 

1565: Existiam no Brasil apenas sete “cidades”: São Vicente (fundada em 

1532), Olinda (1535), Recife (1537), Santos (1546), Salvador (1549), São 

Paulo (1554) e Rio de Janeiro (1565). 

1610: Foi fundada a Vila de Itu (SP). 

1625: Foi criado oficialmente o município de Santana de Parnaíba (SP), ao 

ser desmembrado do município de São Paulo.  

1654: Foi fundada a Vila de Sorocaba (SP). 

1709: Foi criada a Capitânia de São Paulo e Minas de Ouro. 

1720: A Capitânia de São Paulo e Minas de Ouro foi subdividida em 

Capitania Real de Minas Gerais e Capitânia Real de São Paulo. 

1727: Vindo das Guianas, o café chegou ao Pará. 
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1760: Algumas mudas de café chegaram ao Rio de Janeiro. 

1765: Foi iniciado um novo ciclo de desenvolvimento na Capitânia de São 

Paulo, com a chegada do novo governador, o 4º Morgado de Mateus. 

1766: A população da Capitânia de São Paulo era de 63.228 habitantes, 

distribuídos por 19 vilas e 38 freguesias, sendo a Vila de São Paulo, com 

16.002 habitantes, a mais populosa. 

1774: Foi fundada a Freguesia Nossa Senhora da Conceição das Campinas 

de Mato Grosso, hoje Campinas (SP). 

1792: Foi criada no Rio de Janeiro a Real Academia de Artilharia, 

Fortificação e Desenho, a primeira escola de engenharia das Américas 

1792: Foram concluídas as obras da Calçada do Lorena, ligando São Paulo 

a Santos. 

1797: Ocorreu o primeiro embarque de café, utilizando o Porto de Santos, 

em três veleiros com destino a Lisboa.  

1810: Foi instituída por carta régia de D. João VI a Real Fábrica de Ferro de 

São João de Ipanema, criada em Sorocaba, hoje localizada no município de 

Iperó/SP. 

1820: A cultura de café já havia se estabelecido em fazendas do Vale do 

Paraíba paulista. A produção desta região era exportada pelo Porto do Rio 

de Janeiro. 

1821: As Capitânias se tornaram Províncias. 

1827: Foi criada por Dom Pedro I a Faculdade de Direito de São Paulo. 

1835: Foi criado o Gabinete Topográfico por lei estadual pelo Presidente da 

Província de São Paulo, Raphael Tobias de Aguiar. 
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1836: Uma refinaria de açúcar, em Santos, utilizou pela primeira vez o vapor 

como força motriz.  

1843: Nasceu em Itu (SP) Antonio Francisco de Paula Souza, o futuro criador 

da Escola Politécnica de São Paulo. 

1848: Foi fundada a Escola Normal de São Paulo. 

1852: Um relatório do Presidente da Província mencionou a existência de 

apenas cinco fábricas na Província de São Paulo. 

1854: Foi inaugurada a primeira estrada de ferro brasileira no Rio de Janeiro, 

com apenas 14,5 km de extensão, unia a Baía de Guanabara ao sopé da 

serra, no caminho de Petrópolis. 

1858: Antonio Francisco de Paula Souza foi enviado para estudar na 

Alemanha (Dresden), junto com o irmão Francisco e com os tios Diogo e 

Antonio Paes de Barros. 

1867:  Antonio Francisco de Paula Souza retornou ao Brasil. 

1867: Foi inaugurada a São Paulo Railway, ligando Santos a Jundiaí. Foi a 

primeira estrada de ferro do Estado de São Paulo e a segunda do Brasil. 

1868: Antonio Francisco de Paula Souza assumiu a direção da Repartição de 

Obras Públicas da Província de São Paulo. 

1872: Foi inaugurada a ligação ferroviária entre Jundiaí e Campinas, um 

empreendimento de membros da aristocracia cafeeira paulista, liderados por 

Antonio da Silva Prado (1840-1929) e por seu pai Martinho Prado, os 

criadores da Companhia Paulista de Estradas de Ferro. 

1873: Antonio Francisco de Paula Souza participou, em abril, em Itu, de 

reunião (conhecida como Convenção de Itu) de fundação do Partido 

Republicano Paulista (PRP). 
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1873: Foi criada a Sociedade Propagadora de Instrução Popular, que em 

setembro de 1882 se transformou no Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo. 

1874: Foi criada a Escola Politécnica do Rio de Janeiro. 

1876: Foi criada em Minas Gerais a Escola de Minas de Ouro Preto, por 

iniciativa e empenho pessoal do imperador Dom Pedro II. 

1877: Foi criada em São Paulo a primeira escola de educação infantil da 

cidade, por iniciativa da Escola Americana, hoje Colégio Mackenzie. 

1879: Foi realizada na cidade do Rio de Janeiro uma primeira experiência de 

iluminação elétrica pública, na estação férrea D. Pedro II. 

1883: Antonio Francisco de Paula Souza liderou o projeto de construção da 

estrada de ferro Rio Claro – São Carlos, construída em apenas 13 meses e 

inaugurada em 15 de outubro de 1884. 

1885: Foi inaugurada em Rio Claro (SP) uma pequena termelétrica, dando 

início à geração elétrica na Província de São Paulo. 

1887: Foi fundada em Campinas, por iniciativa de Dom Pedro II, a Imperial 

Estação Agronômica de Campinas, atualmente denominado Instituto 

Agronômico de Campinas (IAC). 

1889: Foi inaugurada em Juiz de Fora (MG) a primeira usina de geração 

hidrelétrica de grande porte do Brasil e da América Latina. 

1890: Começaram a circular bondes elétricos na cidade de São Paulo. 

1890: A população do Estado de São Paulo era de 1.400.000 habitantes, 

sendo cerca de 65.000 residentes na cidade de São Paulo. 
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1890: Antonio Francisco de Paula Souza foi convocado por Prudente José de 

Moraes e Barros, colaborou na Superintendência das Obras Públicas do 

Estado de São Paulo e foi seu primeiro Diretor. 

1891: Foi inaugurada a Avenida Paulista, na cidade de São Paulo. 

1892: Antonio Francisco de Paula Souza foi eleito Deputado Estadual pelo 

PRP para a segunda legislatura da República Velha (1892-1894). 

1892: Foi inaugurada primeira fábrica de cimento do Brasil e da América do 

Sul, na Ilha do Tiriri, no estado da Paraíba. A fábrica funcionou apenas três 

meses, embora o cimento produzido fosse de boa qualidade. 

1892: Antonio Francisco de Paula Souza foi Ministro dos Negócios 

Estrangeiros entre 11 de dezembro de 1892 e 22 de abril de 1893.  

1892: O projeto de criação da Escola Politécnica de São Paulo foi criticado 

com veemência por Euclides da Cunha, em dois publicados no jornal O 

Estado de São Paulo, em 24 de maio e 1° de junho.  

1893: Antonio Francisco de Paula Souza foi Ministro da Indústria, Viação e 

Obras Públicas entre 22 de abril de 1893 e 08 de setembro de 1893. 

1893: Foi criada por meio de lei estadual a Escola Politécnica de São Paulo. 

1893: Antonio Francisco de Paula Souza foi nomeado diretor da Escola 

Politécnia. No mesmo dia, foram nomeados também os primeiros cinco 

docentes da recem criada instituição. 

1893: Foi inaugurada no Município de São Carlos (SP) a primeira hidrelétrica 

do Estado de São Paulo. 

1894: A Escola Politécnica iniciou suas atividades em 15 de fevereiro, com 

31 alunos regulares e 28 ouvintes, maticulados nos cursos de engenharia 
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civil, engenharia industrial, engenharia agricola e no curso anexo de artes 

mecânicas. 

1896: Foi criada em São Paulo a Escola de Engenharia Mackenzie. 

1898: Antonio Francisco de Paula Souza foi eleito para a quarta legislatura 

da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo (1898-1900) da República 

Velha, pelo PRP. 

1899: Foi inaugurado o principal edifício da Escola Politécnica, mais tarde 

denominado Edifício Paula Souza. 

1901: Entrou em operação a Usina Hidrelétrica Parnaíba, situada no Rio 

Tietê, em Santana de Parnaíba (SP), com uma barragem de 15 metros de 

altura e capacidade instalada inicial de 2 MW, a maior construída até então 

no país. 

1905: Foi publicado pela primeira vez o Manual de Resistência dos Materiais, 

pelo Grêmio Politécnico. 

1907: Foram realizadas as primeiras análises metalográficas no Brasil, por 

Hyppolito Gustavo Pujol Junior, na Escola Politécnica. 

1907: Foi realizado o primeiro censo industrial do Brasil e o Estado de São 

Paulo ocupava o segundo lugar, suplantado apenas pelo Distrito Federal. O 

Estado possuía 314 estabelecimentos industriais e 22.355 operários. 

1909: A Avenida Paulista foi asfaltada com material importado da Alemanha. 

1910: O Brasil dispunha de uma dezena de faculdades de engenharia. 

1912: Por iniciativa de um grupo de engenheiros politécnicos, foi criada a 

Companhia Paulista de Força e Luz (CPFL).  
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1913: Projetado e construído por um engenheiro politécnico, foi inaugurado o 

Edifício Guinle, o primeiro e mais alto “arranha céu” (7 andares) da cidade de 

São Paulo, o primeiro edifício com estrutura de concreto armado. 

1916: Antonio Francisco de Paula Souza foi eleito membro da (primeira) 

diretoria provisória do Instituto de Engenharia de São Paulo. 

1917: Antonio Francisco de Paula Souza faleceu no dia 14 de abril, em São 

Paulo. Ramos de Azevedo assumiu a direção da Escola Politécnica. 

1918: Foi fundada a Escola Noturna Paula Souza, por alunos da Escola 

Politécnica de São Paulo. 

1919: Projetado pelo engenheiro Politécnico Hyppolyto Gustavo Pujol Junior, 

foi inaugurado o Estádio das Laranjeiras (RJ); o primeiro estádio projetado no 

Brasil para grandes espetáculos, com capacidade para 18.000 espectadores. 

1920: Foi criada a primeira universidade brasileira, a Universidade do Rio de 

Janeiro, hoje Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Em 16 países 

do continente americano já existiam 110 universidades. 

1920: O Estado de São Paulo se tornou o centro industrial mais importante 

do país. O Estado possuía naquele ano 4.145 estabelecimentos industriais e 

cerca de 84.000 operários. 

1924: Ao completar 30 anos de funcionamento, a Escola Politécnica já havia 

diplomado cerca de 500 engenheiros. 

1930: Tomou posse como Prefeito de São Paulo o Politécnico Luiz Ignácio 

de Anhaia Mello. 

1933: Tomou posse como Governador do Estado de São Paulo o Politécnico 

Armando Sales de Oliveira. 

 


